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DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1974 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre a República Federativa do Brasl e a Comu­
nidade Econômica Européia, firmado em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

RET/FJCAÇÀO 

No texto do Convênio, que acompanha a publicação do Decreto-Legislativo no DCN de 20-6-1974: 
Na página 2229, 6• coluna, 16•línha, no trecho 

Onde se lê: 
''aos operadores da con:mnidade;" 

Leia~se: 

Hos operadores da comunídade;·" 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA IOJ•SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 1974 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~>-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 69/74 (n"' 585-B/72, na orí-. 
gem), que exclui a parcela de honorários na cobrança da Dívida 
Ativa da União. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 70{74 (n9 1.894-B/74, na ori­
gem), que dá nova redação às letras a e b, do inciso IV, do Artigo 

7Y da Lei nY 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre 
a l.ltilizaçào e a exploração dos aeroportos, das facilidades à nave. 
gacão aérea, e dá outras providências. , 

- Projeto de l.:ei da Câmara nY 71 J74 (nY 1.949·8/74, na ori· 
gem), qu~ reajusta os vencimentos dos servidores da Secretaria 
do Suprerno Tribunal Federal, e dá outrllS providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo nY 13/74 (nY l48·Bf74, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Convenção 
que institui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual, 
assinada em Estocolmo, a 14 de julho de 1967, e da Convenção 
de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, revista em 
Estocolmo, a 14 de julho de 1967. 
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Semestre 
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Via A6rea: 

Semestre 
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-Comunicando a sanção e enviando autógrafo do seguiitte 
projeto: 

-Projeto de lei da Câmara n~' 34/74 {n~> L 794/74, na Casa 
de origem), que cria na Justiça do Trabalho da 5• Região a l' e 2• 
Juntas de Conciliação e Julgamento com sede no Município de 
Simões filho, no Estado'<ia.Bahia. (Projeto que se transformou 
na Lei n~"6.058, de 17 de junho de 1974.) 

1.2.2- Parecer 

- Referente à seguinte matéria: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~> 

50/74 (n~' 1.971-C/74, na origem), que altera a data de entrada 
em vigor do Código Penal (Decreto-lei n~> 1.004, de 21 de outubro 
de 1969, com alterações posteriores) e dos Artigos 3~>, 4~> e 5~> da 
lei n~> 6.016, de 31 de dezembro· de 1973. (Redação do vencido, 
para o turno suplementar.) 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei_ da 
Câmara n~ 7 J /74,lido no Expediente. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Relatório das ativi­
dades da VASP, relativo ao exercício de 1973. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Considerações sobre o 
livro "Ensino Planificado e Educação Comparada" do Professor 
Vandick Londres da Nóbrega. 

SENADOR C-1RLOS LINDENBERG- Apelo ao Senhor 
Ministro dos TranStlürtes no sentido de serem construídas mais 
duas passarelas como complementação da BR-101, no Muni­
cípio de Linhares--'-ES. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA -Política do Governo 
com referência à dívida externa do Brasil. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~> 128(74, de autoria do Senador Virgílio Távora, de 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n\" 57 j74-DF, que 
dispõe sobre a retribuição dos membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do 

de Cr$ 0.30! 

Tnagem: 3.500 exemplares 

Cr$ 100 00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

- N9 129/74, de autoria do Senador V1rgílio Távora, de 
urgência para o Projeto de lei do' Senado n~" 61/74-DF, que auto· 
riza o Governo do Distrito Federal a promover a transferência 
do controle acionário da Companhta de Telecomunicações de 
Brasília- COTELB para a Telecomunicações Brasileiras Sj A­
TELEBRÃS, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 57(74 (n~' 1.858-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores. dos níyeis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras 
providências. Aprovado~ em 2~> turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Càmara n~> 44/74 (n~" 1.870-Bj74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dá outras providências. Aprovado, em 2<v turno. Ã 
Comissà~ de Redação. 

- Projeto de lei da Câmara n~' 46f74 (n9 l .868-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superia-res do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras providências. Aprovado, em 2~> turno. À 
Comissão de Redaçâo. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 49(74 (n~' L9!5-Bj74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, 
e dá outras providências. Aprovado, em 2~> turno. À Sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/74 (n~" 1.872-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, e dá outras providências. Aprovado, em 29 turno. À 
Comissão de Red<-1çào. 
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1.4- MAT~RIAS APROVADAS APóS A ~DEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 57 /74-Df, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n' 128f74, lido no Expe­
diente, Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 61/74-DF, em rCgime de 
urgência nos termos do Requeri~ento n' 129/74, lido rio Expe­
diente. Aprovado, após pareceres· das comissões competentes. À 
Comissão de Redação. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 44/74. constante do segundo item da Ordem llo 
Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento nll 130/74. Á Câma­
ra dos Deputados. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 46/74, constante do terc.eiro_ item da Ordem do 
Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento n"' 131/74. Ã Câma~ 
ra dos Deputados. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~" 53/74, constante do quinto item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n"' 132/74. A Câmara 
dos Deputados. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nl' 57 j14, em regime de urgência, constante do pri­
meiro item da Ordem do Dia. Aprovada •. À Câmara dos Depu­
tados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 57 /74-DF, 
em regime de urgência. Aprovada, à sanção. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 61/74-DF 
em regime de urgêilcia. Apronda, à sanção. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Apelo ao Senhor Minis­
tro dos Transportes, para que seJa conservado o trecho que per­
corre o Estado de Goiãs, da estrada Brasflia-Fortaleza, a fim de 
que possa em melhores condições abastecer a Capital da Repú­
blica 

SENADOR WILSON CAMPOS- 'Artigo do jornal Pes­
quisa sob o título "Fusão GB-RJ: uma medida inadiável", de 
au'toria de Elias Grego. Eleição e posse dos membros da Federa­
ção das Indústrias do Estado de Pernambuco. 

L6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- RETIFICAÇ()ES 

-Ata da 96• Sessão, realizada em 18-6-74. 
-Ata da 99• Sessào,_realizada em 20.6-74. 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA· 
MENTAR 

- E~ital de convocação de sessão pleniria. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 103• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. ADALBERTOSENA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes. os Srs. Senadores; 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso .:._ Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Ren~to Fran­
co - Alexandre Costa - Clodomir Milet- J.osé Sarney - FauSto 
Castelo-Branco- Petrônio Portella- Helvídi-;; Nunes- Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Luís de 
Barros - Ruy Carneiro - Wilson Campos- Luiz Cavalcante­
Augusto Franco- Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio 
Fernandes- Carlos Lindenberg- Gustavo Capànema- Maga­
lhães Pinto - Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando 

'Corrêa - ltalívio Coelho - Saldanha Derzi - Lenoir Vargas -
Guido Mondin- Tarso Dutra. '.:... 

O SR. PRESIDENTE {Adalberto Sena) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo nómero re­
gimeiltal, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~"~Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

DO SR. 1•-SECRET ÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EnViando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 69, DE 1974 
(N9 585-B/72, na Casa de origem) 

Exclui a pareela de honorários na cobrança da Dívida Ati­
va da União. 

O Con&resso Nacional decreta: 

Art. )9 Na cobrança da DíVida Ativa da União será excluída a 
parcela referente a honorários a que se refere o Art. 21, da Lei n9 

4.439, de 27 de ~tubro de 1964. 
Art. "21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em colltrârio. 
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LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 4.439- DE l7 DE OUTUBRO DE 1964 

Fixa os vencimentos de Magistrados, membros do Minis­
tério P6blico e do Serviço Jurídico da Uniio, e d' outras provi .. 
dênclas. 

Art. 21. As percentagens devidas aos Procuradores da Repú~ 
blica, aos Procuradores da Fazenda Nacional... (Vetado) .. : Promo~ 
tores Públicos, pela cobrança judicial da dívid!l ativa da União, pas~ 
sarão a ser pagas peJo executado. 

LU No 5.4ll- DEl5 DE ABRIL DE 1968 

Dispõe sobre medidas financeiras referentes à arrecadaçio 
da dívida ativa da Uniio juros de mora nos débitos para com a 
Fazenda Nacional, e dá outras providências. 

Art. I~' O pagamento da Dívida Ativa da União, em ação exe­
cutiva (Decreto-lei número 960, de 17 de dezembro de 1938) serâ 
feito com a atualização monetâria do débito, na forma da Lei e o 
acréscimo dos seguintes encargos: 

I- juros de mora previstos no artigo seguinte; 
11 - percentagens devidas ao Procurador-Geral e Procuradores 

da Fazenda Nacional bem como aos Subprocuradores-Gerais da 
República, aos Procuradores da República ou Promotor Público que 
serão calculadas e entregues na forma do artigo 21 da Lei n6mero 
4.439, de 27 de outubro de 1964, com as modificações constantes do 
artigo 32 do Decreto-lei número 147, de 3 de fevereiro de 1967; 

111- Custas de despesa~ judiciais. 
Art. 211 Os débitos, de qualquer natureza, para com a Fazenda 

Nacional, serão cobrados, na via administrativa ou na judicial, com 
o acréscimo de juros moratórios a razão de l% (um por cento) ao 
mês, contados do vencimento e calculados sobre o valor originârio. 

DECRETO-LEI No I.Ol5- DE li DE OUTUBRO DE 1'169 

Declara extinta a partítipaçio de ·servidores públicos na 
cobrança da dívida ativa da União, e dá outras providências. 

Art. )I' É declarada extinta a participação de servidores públi­
cos na cobrança da Dívida da União, a que se referem os artigos 21 
da lei número 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 1'1, inciso 11, da Lei 
número 5.421 de 25 de abril de 1968, passando a taxa, no total de 
20% (vinte por cento), paga pelo executado a ser recolhida aos cofres 
públicos, como renda da União. 

Art. 211 Fica fix.3da em valor correspondente até a um mês do 
vencimento estabelecido em Lei, e será paga mensahnente com este, 
a parte da remuneração, pela cobrança da dívida ativa e defesa judi­
cial e extrajudicial da Fazend.a Nacional, dos cargos de Procurador 
da República e Procurador da Fazenda Nacional, observado o limite 
de retribuição fixado para os servidores civis e militares. 

§'1 11 E fixada no valor correspondente a um mês do vencimento 
do cargo de Procurador da República de primeira categoria a parte 
vuriável da remuneração dos cargos de Procurador-Geral da Repú­
blica. 

(Às Comissões de Constituição' e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 70, DE 1974 
(N~' 1.894-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dá nova redado às letras a e b, do inciso IV, do artigo 7'1 
da Lei n"~ 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre 
a utilização e a exploração dos aeroportos, das facilidades à na­
vegação aérea e dá outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. h As letras a e b, do inciso IV, do art. 7'1 da Lei o\' 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 7~' ...................................... · · 
IV - Da Tarifa de Armazenagem e Capatazia 
a) as mercadorias e materiais destinados a entidades 

privadas ou públicas da Administração Direta ou Indireta, 
quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo Go­
verno Federal, por motivos independentes da vontade dos 
destinatários; por prazo inferior a trinta dias e mediante des­

.pac;ho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica; 
b) as mercadorias e materiais destinados a serviços ne­

cessários à segurança nacional ou por comprovada exigéncia 
do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e mediante 
despacho concessivo da isenção do Ministério da 
Aeronáutica." 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 155, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Aeronáutica, o anexo Projeto de Lei que "dá nova redação às letras 
a e b do inciso IV do artigo 711 da Lei n~' 6.009, de 26 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre a utilizacão e a exploração dos aeroportos, 
das facilidades à navegação aérea, e dá outras providências". 

Brasilia, em 19 de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 30/GM-5, DE 29 DE 
MARÇO DE 1974, DO SR. MINISTRO DA AERONÁUTICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Governo Federal, visando dar maior eficiência aos serviços 

aeroportuários no Brasil; coadunando-os com o vertiginoso pro­
gresso dos transportes aéreos, ao mesmo passo que buscando mint-. 
mizar os encargos da União com a realização de tais serviços, consti­
tuiu a SQciedade de Economia Mista ARSA- Aeroportos do Rio 
de Janeiro Sociedade Anônima, com o objetivo de administrar, 
operar e explorar industrialmente os aeroportos existentes na região 
geoeconômica integrad~ e_e~s Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro. 

Posteriormente, verificada a excelência da idéia, constituiu, 
igualmente, uma Empresa Pública, sob a forma de sociedade por 
ações, a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária -
INFRAI2.RO, da qual a ARSA passou a ser subsidiária, com a mes­
ma finalidade e com jurisdição em todo o território nacional. 

Corno seria curial, atribuindo cunho empresarial a tais entida­
des, fez constar de atos constitutivos que suas receitas principais 
seriam representadas pelas tarifas aeroportuárias arrecadadas nos 
aeroportos por ela administrados, que gerariam, assim, os meios ne­
cessários à realização dos respectivds objetos sociais. 

Esperava-se, pois, que com a filosofia adotada, pudessem os 
aeroportos gerar receitas em quantidade suficiente para dar-lhes· a 
necessária auto-suficiência, de molde a que o Governo Federal fi-
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casse, a médio "'':"azo, desonerado de aplicar verbas orçameÓtãrias 
para a execuç· ' Jas atividades de adm-inistração, operaçãQ, ma­
nutenção e, qu1.;1~, implantação de aeroportos. 

Dentre tais receitas, previa-se avultasse - pelo maior volume 
do.'i valores a serem arrecadados- a tarifa de armazenagem de car­
ga aêrea, cujo crescimento dado o incremento do transporte de car­
ga por via aérea, mais se acentuava ano após ano. 

Apesar da insuficíente experiência do Ministério da Aeronáuti­
ca no setor, tão satisfatório parecia o sistema adotado na 'obrança 
de tal tu rifa, que se achou salutar manter-se, na nova legislação pro­
mulgada (Lei n~" 6.009, de 26 de dezembro de 1973), disposição já 
contemplada no Decreto-lei n9 270, de 28 de fevereiro de 1967, isen­
tando da aludida tarifa a carga aérea importada com isenção de 
direitos. 

A prática, contudo, veio demonstrar a inconveniência da 
medida. 

t que se verificou, em sondagens feitas junto aos órgãos 
arrecadadores do Ministério da Fazenda, que grande parte das mer­
cadorias importadas, principalmente· por via aérea, goza de isenção 
de direitos, com fulcro, primordialmente, nos artigos 14 e 15 do 
Decreto-lei n~" 37, de 18 de novembro de 1966, causando, con­
seqüentemente, acentuada redução das receitas geradas nos aeropor­
tos. 

De tal monta ê o problema, que o próprio Governo Federal, 
através do Decreto-lei n~" 1.016, de 21 de outubro de 1969, regulou a 
matéria para os órgãos vinCulados ao Ministério dos Transportes, 
tornando obrigatório o pagamento dos serviços industriais ou 
comerciais prestados por tais entidades, dispensando-o somente nos 
casos que enumera e mediante despacho do Titular daquela Pasta. 

Por outro lado, já dispunha o Decreto-lei fl'1 8.439, de 24 de 
dezembro de 1945, regulamentador do serviço de armazenagem nos 
portos organizados, que: 

"Art. [9' As mercadorias depositadas nos armazéns, 
pátios, pontes ou depósitos pertencentes às administrações 
dos portos organizados (art. 2" do Decreto n" 24.447, de 22 
de junho de !934) estão sujeitas ao pagamento de armazena­
gem (Decreto n'1 24.508, de 29 de junho de 1934), seja qual 
for a sua procedência OL! dostino, ressalvadas as exceções pre­
vistas neste Decreto-lei. 

~ 1'1 As exceções a que este artigo se refere não com­
preendem a dispensa de armazenagem de mercadorias que 
venham a ser beneficiadas por isenção ou redoção de direi­
tos. arn1azenagem essa que será sempre devida e calculada na 
conformidade do art. 4"' deste Decreto-lei." 

É que se constatou, no caso dos portos organizados, que a isen­
ção de armazenagem incidindo sobre mercadorias importadas com 
isenção de direitos, causaria verdadeira sangria. nos cofres daquelas 
entidades, dificultando enormemente a realização de suas atividades 
normais, sem que se recorresse, paralelamente, aos recursos da 
União, através de verbas. orçamentárias ou não. 

Idêntica ê agora a situução enfrentada pelos aeroportos, 
mormente pelas entidades constituídas com a finalidade de operá~ 
los e administrá-los, comercial e industrialmente. 

Tendo sido constituídas, até este instante, com capital exclusivo 
da União, representado, na sua quase totalidade, por bens imobiliza~ 
dos (imóveis, móveis e equipamentos, etc.), não dispõem do capital 
de giro necessário à consecução dos seus objetivos sociais. 

Precisariam pois, contar com a receita gerada nos aeroportoS 
por elas administrados para atender à finalidade para a qual foram 
constitLiídas. 

Contudo, se grande parte da receita prevista deixa de ser gera­
d:.~, pel<:~ concessão de isenções de caráter generalizado, dificilmente 
atingirão àquela finalidade, sem que con.tinue a União a injetar em 
seus cofres os recursos necessários. 

Isto é tão mais certo, quando se atenta para o caso particular do 
Armazém de Carga Aérea do Aeroporto lnternacional do Galeão. 

Nesse armazém, administrado e explorado, até o dia 31 de 
dezembro de 1973, pela Companhia Docas da Guanabara. suces­
sora da Administração dos Portos do Rio de Janeiro, aplicava-se a 
legislação pertinente aos portos organizados e às entídades vincula­
das ao Ministério dos Transportes. 

ConseqUentemente, nele não vigoravam isenções de tarifas 
decorrentes de isenções de direitos de importação, a não ser nos 
casos especiais previstos no Decreto-lei n~" 1.016, de 1969, e mediante 
dispensa autorizada pelo Senhor Ministro dos TransPortes. 

Com a transferência, a I\' de janeiro do corrente ano, daqueJe 
estabelecimento à ARSA, passou-se a aplicar aos serviços nele pres­
tados a legislação especifiça de aeroportos (Lei n~" 6.009, de 1973) 
que isenta, de maneira generalizada, da tarifa de armazenagem às 
mercadorias importadas com isenção de direitos. 

Dessa forma, é de se notar, a receita prevista com a arrecadação 
das tarifas de armazenagem, com baSe na arrecadação obtida em 
anos anteriores pela Administração dos Portos do Rio de Janeiro e, 
posteriormente, pela Companhia Docas da Guanabara, sofreu uma 
defasagem considerável, que faz antever substancial redução na arre­
cadação. 

E visando a obstaculizar tal situação, não só no Aeroporto 
Internacional do Galeão como nos demais aeroportos brasileiros, 
que elevo à apreciação e consideração de Vossa Excelência a inclusa 
proposição que elimina ifi!nções generalizadas, admitindo-as, tão­
somente, em determinados casos e condições peculiares, semelhantes 
aos de legislação portllâria em vigor. 

Aproveito a oportunid.ade para apresentar a Vossa Excelência 
os meus protestos de elevada estima e distinta consideração. ~ Joel­
mir Campos de Araripe Macedo, Ministro da Aeronáutica. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•6.009. DE 26 DE DEZEMBRO DE !913 

D;lspõe s®re a utiJiZJiçào e a exploratão dos aeroportos, 
das facilidades i navegação aérea, e dá outras providências. 

Art. 79 Ficam isentos de pagamento: 
1-Da Tarifa de Embarque 
a- os passageiros de aeronaves mílitares e de aeronaves públi­

cas br<J.sileiras da Administração Federal Direta; 
b - os passageiros de aeronaves em vôo de retorno. por moti­

vos de ordem técnica ou meteorológica ou, ainda, em caso de aciden­
te, por ocasião do reembarque; 

c- os passageiros em Lcânsito; 
d-os passageiros de menos de dois anos de idade; 
e- os inspetores de Aviação Civil, quando no exercício de suas 

funções: 
f- os passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangei~ 

ras, quando em atendimento à reciprocidade de tratamento; 
g- os passageiros, quando conYidados do Governo brasileiro. 
U - Da Tarifa de Pouso 
a- as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da 

Administração Federal Direta; 
b- as aeronaves em vôo de experiência ou de instrução; 
c- as aeronaves em vôo de retorno por motivo de ordem técni­

ca ou meteorológica; 
d-as aeronaveS militares ou públicas estrangeiras, quando em 

atendimento à reciprocidade de tratamento. 
111- Da Tarifa de Permanência 
a- as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da 

Administração Federal Direta; 
b - as aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em 

atendimento à reciprocidade de tratamento; 
c- as demais aeronaves: 
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I - por motivo de ordem meteorológica, pelo prazo do 
impedimento; 

2 - em caso de acidente, pelo prazo que durar a investigação do 
acidente; 

3 - em caso de estacionamento em áreas arrendadas pelo 
proprietário ou explorador da aeronave. 

IV- Da Tarifa de Armazenagem e Capatazla 
a- as mercadorias e materiais que forem adquiridos direta ou 

indiretamente pela União, com destino à infra-estrutura aeronáutica, 
por prazo inferior a trinta dias. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 7I, DE 1974 
/ (n91.949-Bj74, da Casa de origem) 

Reajusta os vencimentos dos servidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 As escalas de vencimentos dos Grupos STF-DAS~IOO e 
STF-AJ-020, da Secretaria do SUpremo Tribunal Federal, aprova­
das, respectivarr ~nte, pelas Leis n9s 5.986 e 5.985, de 13 de dezembro 
de 1973, passam a vigorar com os seguintes valores: 

STF-DAS-100 

Níveis Vencimeatos 
Mensais 

Cr$ 

STF-DAS-4 ........................................ 7.880,00 
STF-DAS-3 ........................... : ............ 7.480,00 
STF-DAS-2 ........................................ 6.930,00 
STF-DAS-1 ........................................ 6.390,00 

STF-AJ-020 

Níreis Vencimentos 
Mensais 

CrS. 

STF-AJ-8 .......................................... 5.440,00 
STF-AJ-7 .......................................... 4.820,00 
STF-AJ-6 .......................... " .............. 4.080,00 
STF-AJ-5 .......................................... 2.920,00 
STF-AJ-4 .......................... " .............. 2.510,00 
STF-AJ-3 .......................................... 2.100,00 
STF-AJ-2 .......................................... 1.630,00 
STF-AJ-1 .......................................... 1.360,00 

Art. 2., Os valores das escalas de vencimentos de outros Gru­
pos Ocupacionais, integrantes do Quadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribunal F'ederal, e idênticos., em denominação e atri­
buições, aos do Poder Executivo~ passam a ser os constantes do 
Anexo 11 do Decreto-lei n9 1.313, de 28 de fevereiro de 1974. 

Art. 3~' Fica concedido aos servidores da Secretaria do Supre­
mo Tribunal Federal, não amparados pelos artigos anteriores, au­
mento de vencimentos em montantes idênticos aos valores absolutos 

-deferidos aos servidores civis do Poder Executivo, pelo Decreto-lei n., 
1.313, de 28 de f~vereiro de 1974, de acordo com os critérios e corres­
pondências estabelecidas pela Lei n'-' 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 49 Aos inativos é concedido aumento de valor idêntico ao 
deferido por esta Lei aos servidores em atividade da mesma cate­
goria e nível. 

Art. 5'1 'O limite mãximo de retribuição mensal, para os ser­
vidores abrangidos pelos Arts. 1"' e 2"' desta Lei, é de CrS 7.880,00 (se­
te mil, oitocentos e oitenta cruzeiros) e, para os compreendidos no 
Art. 39, é de CrS 7.190,00 (sete mil, cento e noventa cruzeiros), obser­
vado, sempre, o disposto no parágrafo único do Art. 69, do Decreto­
lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Art. 69 Os valores das gratificações pela representaçito de ga­
binete do Supremo Tribunal Federal são majorados em 20% (vinte 
por cento). 

Art. 7' Nos cálculos resultantes da aplicação desta Lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiros, inclusive em relação aos des~ 
contos que incidirem sobre_o ven~,.~mento ou provento. 

Art. 89 .Os valores decorrentes do disposto nesta Lei vigoram a 
partir de )9 de março de 1974, correndo a respectiva despesa à conta 
de recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no Art. 69, 
item I, da Lei O' 5.964, de 10 de dezembro de 1973. 

Art. 99 Esta Lei erttrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.985, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1973 

Fixa os t'alores d~ vencimentos dos cargos do Grupo-Athiw 
dades de Apoio Judiciário, do Quadro Permanente da Secreta­
ria do Supremo Tribunal Federal~ e dá. outras pro"id~ndas. 

Art. 14. Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciã.rio, a que se refere esta Lei, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
criado e estruturado com fundamento na Lei número 5.645, de lO de 
dezembro de'-1970, e constantes do Anexo, são atribuídos os seguin­
tes vencimentos: 

STF-AJ-8 
STF-AJ-7 
STF-AJ-6 
STF-AJ-5 
STF-AJ-4 
STF-AJ-3 
STF-AJ-2 
STF-AJ-1 

Níveis 
Vencimentos 

Mensais 
CrS 

·················· ,., ............ ,. 5.200,00 
. 4.600,00 
3.900,00 
2.800,00 
2.400,00 
2.000,00 
1.500,00 
1.300.00 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos integrantes de ou­
tros Grupos previstos nos artigos 29 e 49, da Lei n\"' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, serão fixados nas leis que lhes correspondam. 

LEI N• 5.986, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1973 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providêdcias. 

Art. 59 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal 
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Federal, estruturados nos termos dos artigos anteriores e da Leí nQ 
5.645, de \0 de dezembro de 1970, e constantes do Anexo. aorres­
pondem os seguintes vencimentos: 

Vencimelltos 
Mensais 

Cr$ 

STF-DAS-4 
STF-DAS-3 
STF-DAS-2 
STF-DAS-1 

7.500,00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

DECRETO-LEI N• 1.256, DE 26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '. -~ ..... 
Art. 6'~ O limite máximo de retribuição mensal previsto no 

<Jfligo 5~', do Decreto-lei o\' 1.202, de 17 de janeiro de 1972, },assa a 
ser de CrS 5.992,00 (cinco mil, novecentos~ noventa e dois cruzei­
ros), sendo de Cr$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) mensais 
para os ocupantes dos cargos incluídos no sistema de dassificação 
instituído pela lei número 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Ficam excluídas dos limites estabelecidos 
neste artigo as seguintes vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 
c) gratificação pela participação em órgão de deliberação coleti-

v a; 
d) diárias, ajuda de custo e demais indenizações previstas em 

lcí; 
e) as constantes do artigo 152, da Lei n<;> 5.787, de 27 de junho de 

1972. 

LEI N' 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser­
viço Civil da União e das autarquias federais. e dá outnas provi­
dências. 

O Presidente da República --
Fuço saber que o Congresso Nacional decret<l e eu sanciono a se­

guinte lei: 
Art. !9 A classificação de Cargos do Serviço Civil da União e 

d<JS autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente lei. ' 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
conüssào e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, 
nos seguintes Grupos: 

De Provimento ent Comissão 

I -Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetifo 

li -Pesquisa Científica e Tecnológica 
111 - Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio 

Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos tra­
balhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abran­
gendo várias atividades, compreenderá: 

I- Direção Assessoramento Superiores: os cargos com atribui­
ções exclusivas ou superiores da administração cujo provimento de-

va ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabéJecido em 
regulamento. 

li - Pesquisa CienHfica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções pura ou aplicada, para cujo provimento só exija diploma de cur­
so superior de ensino ou habilitaçiio legal equivalente e não estejam 
abrangidos pel<Jlegislação do Magistério Superior. 

IH - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização tributos federais. 

VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza per­
manente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de ar­
tifice em suas várias mod;lidades . 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra~ 
ti v as em geral, quando não de nível superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os demais cargos 
para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o artigo 10, § 7<~, do Decreto-lei n~' 

200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Art. 49 Outr.os Grupos com características próprias, difoeren­

ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabeleci­
dos ou desmembrados daqueles, sC o justificarem as necessidades da 
Adm'inislração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5f' Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, principalmente, aos se­
guintes f:.1tores: 

I- Importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
I I - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das: e --
lll - Qualificações requeridas para o desempenho das atribui~ 

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­

térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Ex:ecutivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a asseg:u~ 
rar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do 
funcionalismo. 

Art. 7') O Poder Executivo elaborará e expedirá o Plano de 
Classificação de Cargos, total ou paralelamente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8"',j\ implantação do Plano será feita por órgãos, atendi­
da numa escala de prioridade na qual se levará em conta prepon­
der<Jntemente. 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto~lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1961; 

fJ - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111 - a e:üstência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou t~ansformação dos cargos, em de­
corrência da. sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativa­
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta-
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belecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive atra­
vês de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O ôrgão do Sistema de.Pessoal e.~pedirã as normas e 
instruções necessárias e coordenará a execJ.Ição do novo Plano, a ser 
proposta pe!os Ministérios, ôrgãos integrantes e autarquias, dentro 
das respectivas jurisdições, para aprovaçãu mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as me­
didas necessárias para que o plano Seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 24 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá. gradativa e obrigatoria­
mente o treinamento de todos os servidores que participarem da ta­
refa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. I I. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirig~nte do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala ·de prioridade a que se refere o art. 81' desta lei; 

li -orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
lizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no no­
vo Plano; e 

111 -manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tatos necessáríos para correta elaboração f:: implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão desig'tlados. pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia deven· 
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis­
tratíva e capaci.dade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministéri:l, do órgão integrante da Presidência da Re­
pública ou da autarquia. 

Ad.. 12. O novo Plano de Classificação de Cárgos a ser instala­
do em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, esta­
belecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferíor, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norrna coq~!<Ja neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de P~ssoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VII da Constituição e 
em partk:ular. no seu art. 97, as formas de provimento de cargos, no 
Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabelecidas e di&­
ciplinadas mediante normas reg!Jiamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n~ 3.780, de 12 de ju­
lho de I 960, e legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parãgrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este a~tigo, passarão a integrar Qua­
dros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § Jo da Constitui­
ção as diretrizes estabelecidas neste Lei, inclusive o disposto no art. 
14 o seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos do 
Poder Legislativo, do Poder Judiciário dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, bem como à class.lficaçàQ dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1970~ 1494 da Independência e %29 
da República. - EMILIO G. MltDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazz"a- L. F. Cirne Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- Mircio de Sou:za e Mello 
- F. Rocha Lagôa- Mareus Vhtieius Pratini de Moraes- Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Caval­
canti- HyRino C. Corsetü. 

LEI N' 5.964, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exer­
cício Financeiro de 1974. 

Art. 6~> O Poder Executivo é autorizado a abrir créditos suple­
mentares, mediante utilização dos recursos adiante indicados, até o 
limite correspondente a 20% (vinte por cento) do total da despesa 
fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades: 

l -reforçar dotações, especialmente as relativas a encargos 
com pessoal, utiliz.ando, oomo recurso, a Reserva de Contingência; 

DECRETO-LEI N' 1.313, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1974 
Reajusta os vendment~s e s11lários dos servidores do Poder 

[)(ecutivo, e dá outras providências. 

O Presidente da Repüblica, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55, item 111, da Constituição, decreta: 

Art. 19 ·São majorados em 20% (vinte por cento) os atuais valo­
res de vencimento, salário, provento e pensão do pessoal ativo e ina­
tivo, dos Ministros de Estado dos Membros da Magistratura, do Tri­
bunal de Contas da União, do pessoal civil docente e coadjuvante do 
magistério do Exército e dos pensionistas, decorrentes da aplicação 
do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973, ressalvados os ca­
sos previstos nos artigo 2o, 61' e 84 deste Decreto-lei, bem como o 
atual valor do soldo de que trata o artigo 148 da Lei número 5.787, 
de 27 de junho de 1972. 

§to O valor mensal do vencimento do Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República, do Chefe do Servi~o Nacional de In­
formações e do Consultor-Geral da República é fixado em Cri 
6.624,00 (seis mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros) e o da respec­
tiva Gratificação de Representação, em Cri 4.968,00 (quatro mil, no­
vecentos e sessenta e oito crUzeiros) mensais. 

§ 21' Os proventos do servidor aposentado antes da vigência da 
lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965, ou do Decreto-lei n~ 
81, de 21 de dezembro de 1966 passam a ter vaJor idêntico aos dos 
aposentados em cargos do mesmo nível e com igual tempo de serviço. 

Art. 2o As retribuições dos servidores de que trata o artigo 2o 
do Decreto· lei no 1.256, de 26 de janeiro de 1973, continuarão a ser 
reajustadas de acordo com o critérío estabelecido no artigo 2o, e res­
pectivos parágrafos, do Decreto-lei n91.202, de 17 de janeiro de 1972. 

§ 19 O reajustamento previMo neste artigo será aprovado pelos 
Ministros de Estado ou dirigentes de órgãos integrantes da Presidên­
cia da República, devendo o órgão de pessoal respectivo providen­
ciar a publicação das tabelas de empregos, com indicação dos salá­
rios atuais e dos reajustado, be'm assim a remessa de cópia ao Órgão 
Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal para o 
devido controle. 

§ 29 No caso das Autarquias, o reajustamento dependerá de 
aprovação pelo Ministro de Estado a que estiverem vinculadas, 
observadas as demais providências indicadas no parágrafo anterior. 

Art. 39 Os valores do vencimento dos cargos em comissão, das 
gratificações de função e das gratificações pela representação de gabi­
nete, dos órgãos da Administração Federal direta, Autarquias e Ter­
ritórios Federais, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n~> 1.256, 
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de 26 de janeiro de 1973, são reajustados em 20% (vinte por 4:ento), 
ressalvados os casos previstos nos artigos 69 e 89 deste Decreto-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a retribuir o exercício em re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordiná­
rio a este vinculado ficam majoradas em 20% (vinte por cento)., 

Art. 51' O limite máximo de retribuição mensal previsto na par­
te inicial do artigo 69 do Decreto-lei número 1.256, de 26 de janeiro 
de 1973, passa a ser de Cr$ 7.190,00 (sete mil, cento e noventa cruzei· 
ros), observado o disposto no parágrafo único do mesmo artigo. 

Parágrafo único. As diárias instituídas pela Lei n9 4.019, de 20 
de dezembro de 1961, e as respectivas absorções são computadas 
para efeito do limite estabelecido neste artigo. 

Art. 69 Os valores mensais de vencimento dos Membros do 
Ministério Público são os constantes do Anexo I deste Decreto--lei. 

§ 19 Aos atuais ocupantes dos cargos de Procurador-Geral da 
República, Subprocurador~Geral da Repúblíca e Procurador da Re­
pública que, por aplic'áÇão da Lei n9 5.936, de 19 de novembro de 
1973, pas·saram a· perceber, mensalmente, importância inferior ao 
montante de retribuição que auferiam anteriormente, é assegurado, 
até a data de vigência deste Decreto-lei, o pagamento da diferença a 
que fizeram jus. 

§ 29 O termo inicial do pagamento da diferença a que se refere 
o parágrafo anterior retroage à data de vigência da Lei n~" 5.936, de 
19 de novembro de 1973. 

Art 7~> O cargo de Procurador-Geral junto ao Tribunal de 
Contas da União é de provimento em comissão. 

Parágrafo único. O cargo de Subprocurador-Geral junto à Jus­
tiça Militar é provido em cornissão, nos termos do artígo 89 da Lei n9 
5.843, de 6 de dezembro de 1972, em decorrência da vacância e au­
tomática extinção, em 8 de maio de 1973, do cargo de provimento 
efetivo de mesma denominação. 

Art. 89 As escalas de vencimento e de gratificação dos Grupos, 
aprovadas pelas Leis números 5.843, de 6 de dezembro de 1972; 
5.845, de 6 de dezembro de 1972; 5.846, de 6 de dezembro de 1972; 
5.883, de 24 de maio de 1973; 5.886, de 31 de maio de 1973; 5.914, de 
31 de agosto de 1973; 5.916, de 5 de setembro de 1973; 5.921, de 19 
de setembro de 1973; 5.968, de I J de dezembro de 1973; 5.987, de 14 
de dezembro de 1973; 5.990, de 17 de dezembro de 1973 e 6.006, de 
19 de dezembro de 1973, passam a vigorar com os valores do Anexo 
11. . 

§ {\" O vencimento fixado pelo artigo 5~> da Lei n" 5.921, de 19 
de setembro de 1973, passa a ser de CrJ 2. 720,00 (dois mH, setecentos 
e vinte cruzeiros) mensais, nele ficando absorvidas as diárias de que 
-trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respectivas absor· 
ções, diferenças de vencimento e complementos salariais. 

§ 29 O vencimento do cargo de Juiz do Tribunal Marítimo 
fixado pelo artigo 6~' da Lei n9 5.968, de 11 de dezembro de 1973, pas~ 
sa a ser de CrS 5.980,00 (cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros) 
rnensais. • 

§ )'? O limite máximo de retribuição mensal para os funcioná~ 
rios abrangidos por este artigo é de CrS 7.880,00 (sete mil, oitocentos 
e oitenta cruzeiros) observado o disposto no parágrafo único do ar~ 

tigo 69 do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Art. 9'? A Gratificação Adicional por Tempo de Serviço a que 
s~ refere o artigo lO da Lei n'?4.345, de 26 de junho de 1964, é calcula; 
da sobre o valor do vencimento-base do cargo efetivo do funcionã; 
rio, não incidindo o cálculo sobre quaisquer acréscimos ou absor; 
ções. 

Art. lO. O reajustamento de que trata o artigo 19 deste Decre­
to-lei será con-.:c:dido sem redução de diferenças de vencimento e de 
vantagens legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 11. Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto­
lei serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos 
descontos que incidirem Sobre o vencimento ou o soldo. 

Art. 12. O Orgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Ad­
mín_istração Federal elaborará as tabelas de valores dos níveis, s~m-

bolos, vencimentos e gratificações resultantes da aplicação deste De­
creto-lei, bem assim firmará a orientação normativa que se fizer 
necessáría à sua execução. 

Art. 13. Os valores decorrentes do disposto neste Decreto-lei 
vigorarão a partir de 19 de março de 1974 e a despesa decorrente serã 
atendida com recursos orçamentârios, inclusive na forma prevista no 
artigo 69, ítem I, da Lei n9 5.964, de lO de dezembro de 1973, que es· 
tíma a Receita e fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1974. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicaçào. 

Art. 15. Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, 28 de fevereiro de 1974; 1539 da Independência e 869 da 

República. - EMILIO G. MEDICI -: Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário Gibsoh Barboza - José 
Flávio Pécora- M'rio Da'id Andreazza - Moura Cat"alc•nti- Jar­
bas G. Passarinho -Júlio Barata - J. Araripe Maeedo - Mirio Le­
mos- Marcu.s Vinídus Pratini de Moraes- Antônio Dias Leite Jú· 
nior - Joio' Paulo dos Reis Velloso - José Costa Cavalcanti -
Hygino C. Corsetti. 

ANEXO I 

<Art. 6.0 do Decreto•lel n.O 1. 313, de 28 de fevereiro -de 1974) 
MJNISTOIO PtJBLICO 

J) JlUito à Justiça Comum 

Denominação 

Procurador-Geral da República , .................. . 
Subprocurador-Oeral da República ................ . 
Procurador da República de Prbneira :..:ateg:oria .. . 
Procurador da República de Segunda Categoria 
Procurador da República de Terteira Categoria 

fi) Junto à Justiça Mllltar 

Denominação 

Procurador-Geral da Justiça MiUtar ............ . 
Subprocurador-Geral da Justiça Militar ........... . 
Procurador de Primeira. Categoria . . . . .....•..... 
Procurador de Segunda Categoria . . . . . . . . . . . . . . . 
Procuradót'' de Terceira Categorla .............. . 
Advogado de Ofício de Segunda Entrância .... . 
Advogado de Ofício de Pr1DJ.eira entrâ.ncJa 

Denomlnaçio 

Procurador-Geral da Ju.stlça do Trabalho ..... . 
Procurador do Trabalho de Prixnelra Categoria 
Proet.trador do Trabalho de SegUnda Categoria 
Procurador Adjunto ........................... . 

Vencimento 
Cr$ 

11.592,00 
9.853,00 
6.912,00 
5.961,00 
5.006,00 

Vtnclrnento 
CrJ 

3.8:;3,00 
7.440,00 
5.570,00 
5.100,00 
4.420,00 
3.4.60,00 
3.12:0,00 

Vencimento 
Cr$ 

9.853,00 
5.570,00 
5.100,00 
4.420,00 

IV) MIDúlério NbU.O IUJJto ~ J .. ll<• llo DWrito Fed ..... e 
doa 'l'enltód.Ol!l 

Denominação 

Procurador-Geral .................... . 
Subproeurador ....................... . 
Curador ............................•.. 
Promotor Público ................................ . 
Promotor Sub4tituto . .. . .. .. . . . . . . . .. .. .. .. . . . . . . . 
Defensor Público ................... , . . . . . . . . . . . . . 

Vencimento 
Cr$ 

8.640,00 
8.390,00 
5.570,00 
4.960,00 
4.080,00 
3.480,00 

V) Minlstfrlo Pú.hUco !unto ao Trlbu.nal de Contas da Utúio 

Procura.dor..Qeral .......•.•..................... 
AdJunto tle Proeurador .......................... . 

Vencbnento 
Cr$ 

9.853,00 
5.570,00 
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ANEXO I I 

Escala de Venclmen(o e Gratlrtcaçio dos Car101 e Funções CJasstrleados no Sistema ln1t1tuído pela Lei n.0 5.645, ste 10 4e 
Dezembro de 19'10 

(Artigo 's.o do Decreto-le1 n.o 1.313, de 28 de teverelro de 1974) 

Dlreçlo • A.Meuorameato IJet'I'IQCII Serviço. Pu<;tu18& Ch!cntlfJea 
BUPtrto~ (0.0.) Aw:UI&NI Diplomacia JurlcUcos Poltc:t., Peden.l e Tecnolóatca 

Vanclmanto Vencimento vencimento Vencimento Vencimento Vencimento 
Nl.vell 0.0 !Unta "" Nina. c" Nhm 0,0 Nlvetl "" Nhrell "" 

DAS-4 7.880,00 

DAS-3 7.480,00 

DAS-2 6.930,00 

DAS-I 6.390,00 

PF-8 5.440,00 

PF-7 4.960,00 

D-6 5.710,00 PF-6 4.760,00 

D-5 5.100,00 PF-5 4.420,00 PCT-5 5.980,00 

D-4 4.420,00 SJ-4 5.570,00 PF-4 3. 740,00 PCT-4 5.370,00 

D-3 3.870,00 SJ-3 4.960,00 PCT-3 4.480,00 

D-2 3,120,00 SJ-2 4.080,00 PCT-2 4.010,00 

D-1 2.510,00 SJ-1 3.120,00 PCT-1 3.670,00 

BA-6 2.380,00 
SA-5

1 
2.040,00 

SA-4 1.630,00 
SA-3 1.080,00 PF-3 2.580,00 

SA-2 950,00 PF-2 2.240,0G 
SA-l 610,00 PF-1 1. 760,00 

ANEXO I I 

Se~nço de Tran•rorte Outras Atlvldadu de Outr84 At!Yidadel Trtbuteçlo; Aneeada- Dtreçao e A.sllistéracla 
ottctal e Portart" Nivel Suptrlor Arteaan:~to de Nlvel Médio çlo e Flsc&li'ZIÇAO Intermedtt\rts.e 

Oratlttca-
C:lo por 
Encargo de 

Vencimento Vencllnell.to "'enclmento Vencimento Vertctmento Uirec!o ou 
Nh·e1t c .. NIYell "" Nlvels c.s Nivela crt Ntveir. Cnl Ni-veill ~a1stênela 

lntermedli-

"• 
Correlaçlo 
com C.ate-
CJ:~rlaa 
.Funcional& 
de Ninl 
Surerlor 

NS-7 5.570,00 
NS-6 4.960,00 
NS-5 4.620,00 TAF-5 5.980,00 
NS-4 4.080,00 TAF-4 5.570,00 DAl-3 900,00 
NS-3 3.870,00 TAF-3 4.960,00 DAI-2 800,00 
NS-2 3.460,00 TAF-2 4.620,00 DAI-I 700,00 
NS-1 3. 120,00 TAF-1 3.670,00 

Cottelaçlo 
«>mY 
demala 
Categortu 
Puncton&la 

NM-7 2.380,00' 
NM-6 2.24C,OO 

P-5 1.290,00 ART-5 2.100.00 NM-5 ~"l.04C,OO DAl-3 800,00 
P-4 1.{180,00 AR'I-4 1.630,00 NM-4 1.16C,OO DAI-2 700,00 
P-3 950,00 ART-3 1.290,00 NM-3 1.420,00 DAI-I 600,00 
P-2 '14U,{lQ ART-2 880,00 NM-2 1.080,00 
P-1 54000 ART-1 540,00 NM-1 610,00 
M- 1/74 
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M -1/74 Em 7 de maio d~ 1974 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Flávio Marcílio 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do disposto nos arts. 56, in fioe, e I 15, ·inciso 

li, da Emenda Constitucional nO? 1, de 1969, e em cumprimento 
deliberação do Tribunal, tenho a honra de submeter à eli::vada 
consideração do Egrégio Congresso Nacional o anexo projeto de lei, 
que reajusta os vencimentos dos servidores da Secretaria do Supre­
mo Tribunal Federal, nas mesmas bases e condições constantes do 
Decreto-lei n>' 1.313, de 28 de fevereiro de 1974. 

As medidas consignadas no projeto encontram-se devidamente 
justificadas, cumprindo assinalar-se, com referência à despesa, o dis­
posto no art. 89 do Projeto. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os protestos de minha elevada consideração. - EJoy José da Rocha, 
Presidente. ' 

I 
(Às Comissões de Serviço Público Civil e de FinFnças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1974 
{Nil 148-8(74, na Câmara dos Qeputados) 

Apron os textos da Convençio que institui a Organização 
Mundial da Propriedade lnteJectuaJ, assinada eJJJ Estocolmo, a 
14 de julho de 1967, e da Convençio de Paris para a Proteção 
da Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a 14 de julho 
de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lt;> Ficam aprovados os textos da Convenção que institui 
a Organização Mundial da Propriedade Intelectual, assinada em Es­
tocolmo, a 14 de julho de 1967, e da Convenção de Paris para a 
Proleção da Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a 14 de 
julho de /967. 

Art. 2.;. Este decreto legislativo entrarà em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEMN• 206, DE 1974 
(Do Poder Exeeutit'o) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 44, item I, da Cons­

tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências. acompanhados de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, os textos da 
Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual, assinada em Estocolmo a 14 de julho de 1967, e da 
Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Jndustrial, re­
vista em Estocolmo a 14 de julho de 1967, 

Brasília, em 2 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DPC/DAI/DCTEC/127/640.4(00), DE 26 DE ABRIL DE 1974. 
DO MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como ê do conhecimento de Vossa· Excelência, a Convenção 
que institui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual foi 
nssinada em 14 de julho de 1967, durante a Conferência Diplon1ãtica 
de Estocolmo para a revisão dos instrumentos jurídicos de proteção 
da propriedade industrial, e entrou em vigor a 26 de abril de 1970. 

" A OM PJ foi criada em substituição às Secretarias Interna­
cionais Reunidas para a Proteção da Propriedade lrttelectual 

(BIRPI), as quais congregavam as diferentes Uniões de Proteção à 
Propriedade Intelectual (Upiões de Paris, Berna, Madrid, Locarno, 
Lisboa, e Nice); essas Uniões passaram a ser subordinadas ao nosso 
órgão. S'endo parte da Convenção de Paris '(através da Revisão dt! 
Haia, de 1925,), o· Brasil é membro da União Internacional para a 
Proteção à Propriedade Industrial (União de Paris), regulamentada 
pela primeira. Essa participação lhe facultou exercer provisoriamen­
te os direitos de membro da OMPI (letra a, do item 2 do art. :! I da 
Convenção que institui a OMPI) por um período máximo de cinco 
anos, que expirará a 26 de abril de 1975, caso atê lã adira a essa 
última Convenção e se torne, assim, membro efetivo da Organização. 

3. Após ter ratificado a Revisão da Haia da Convenção de 
Paris, o Brasil não mais participou das revisões subseqUentes daque­
la Convenção. Para .aderir à Convenção que institui a OMPI, deverá, 
igualmente, aderir às cláusulas admirlistrativas da última dessas revi­
sões, que é o Ato de Estocolmo, de 1967 (em anexo); quanto à parte 
substantiva da Com·enção de Paris, poderá continuar vinculado à 
Revisão da Haia, de 1925. As duas adesões poderão ser feitas si­
multaneamente (art. 14,2 .,da Convenção que institui a OMPI). 

4. b evidente o interesse por parte do Brasil, que jã' é membro 
da União de Paris e membro provisório da própria OMPI, em se 
integrar de maneira completa na nova estrutura da Organização, in­
clusive em aderir os arts. 13 

1
a 30 do Ato de Estocolmo da Convenção 

de Paris, por ser isso indispensável à plena participação na adminis­
tração da União de Paris. Além disso, a adesão brasileira viria· a 
formalizar em definitivo uma situação já existenté na prática, uma 
vez que o Brasil jà tem desenvolvido, no âmbito da OMPI, intensa 
atividade diplomática, aí compreendidos os esforços para tornar re­
conhecida a tese do tratamento no que diz respeito ao comércio de 
tecnologia patenteada. 

5. Consultado a respeito, o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio manifestou-se 
favorável à adesão do Brasil à Convenção que institui a OM Pl. 

6.. Tendo em vista a opinião dos órgãos competentes, conviria 
que, ao aderir à Convenção que institui a OMPI, o Brasil fa~a as se­
guintes reservas: 

a) declaração de que, no que diz respeito às cláusulas substanti­
vas da União de Paris, continuará vinculado à Revisão da Haia, de 
1925 (prevista no § 2.;> do art. 14 da Convenção que institui a OM PJ, 
referente ao art. 20, 1)/b), i) do Ato de Estocolmo d<:t Convenção de 
Paris); 

b) invocação do direito de não submeter diferendos ao Tribu-. 
nal Internacional de Justiça(§ 2.;> do art. 28 do Ato de Estocolrno). 

7. Se Vossa Excelência concordar com o exposto, junto igual­
mente mensagem ao Congresso Nacional, cuja prévia aprovação é 
necessária, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição Federa!. 

Aproveito a oportunidade para rer.ovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os Protestos do meu mais profundo respeito. 

CONVENÇÃO QUE INSTITUI A ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA PROPRIEDADE INTELECUAL 

A.uinada em Estocolmo a 14 de julho de 1967 

As Partes Contratantes, 
Animadas do desejo de contribuir para uma melhor compreen­

são e colaboração entre os Estados, para benefício mútuo e com base 
no respeito pela soberania e igualdade destes, 

Desejando, a fim de encorajar a atividade criadora, promover 
em todo o mundo a proteção da propriedade intelectuaL 

Desejamos atualizar e tornar mais eficaz a administrar;ilo das 
Uniões, institujdas nos domínios da proteção da propriedade indus­

·trial e da proteção das obras literárias e artísticas, no pleno respeito 
da autonomia de cada União, 
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Ctmvencionaram o seguinte: 

ARTIGO I; 

Instituição da Organização 

A Organização Mundial da Propriedade Intelectual é instituída 
pela presente Convenção. 

ARTIG02• 

Definições 

Para os fins da presente.Convenção, entende-se por: 
i) "Organização", a Organização Mundial da Propriedade 

lntelectÚal (OMPI); 
ii) "Secretaria Internacional", a Secretaria Internacional da 

Propriedade Intelectual; 
i i\) "Convenção de Paris", a Convenção para a proteção da 

propriedade industrial, assinada.em 20 de março de 1883, inciiJindo 
todas as suas revisões; 

iv) "Convenção de Berna", a Convenção para a proteção das 
obras literárias e artísticas assinada em 9 de setembro de 1886, in­
duindo todas as suas revisões; 

v) ''União de Paris", a União Internacionál criada pela 
Convenção de Paris; 

vi) "União de Berna", a União Internacional criada pela 
Convenção de Berna; 

vii) "Uniões", a União de Paris, as Uniões particulares e os 
Acordos particulares estabelecidos em relação com esta União, a 
União de Berna, assim como qualquer outro acordo internacional 
destinado a promover a proteção da propriedade intelectual cuja 
administração seja assegurada pela Organização, nos termos do art. 
4'i', iii); 

vi i i) ''propriedade intelectual", os direitos relativos: 
-às obras literárias, artísticas e científicas; 
- às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos 

artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão; 
-às invenções em todos os domínios da atividade humana· 
-às descobertas científicas; ' 
-aos desenhos e modelos industriais; 

- às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como as 
firmas comerciais e denominações comerciais; 

- à proteção contra a concordância desleal e todos os outros 
direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, 
científico, literário e artístico. 

ARTIGO 3• 

Fins da-Organização 

A Organização tem por fins: 
i) promover a proteção da propriedade intelectual em todo o 

mundo, pela cooperação dos Estados, em colaboração, se for caso 
disso, com qualquer outra organização internacional; 

i i) assegurar a cooperação administrativa entre as Uniões. 

ARTIG04• 

Funções 

Para atingir os fins definidos no art. )'i', a Organização, atravês 
dos seus órgãos competentes e sob reserva da competência de cada 
União: 

i) promoverá a adoção de medidas destinadas a melhorar a 
proteção da propriedade intelectual em t:.)do o mundo e a harmoni­
zar as legislações nacionais neste domínio:. 

ii) assegurará os serviços administrativos da União de Paris, das 
Uniões particulares instituídas em relação com esta e da União de 
Berna; 

iii) poderá aceitar encarregar-se das tarefas admi;nistratívas que 
forem exigidas pela afetivação de qualquer outro acordo internacio­
nal destinado a promover a proteção da propriedade intelectual, ou 
participar nessa administração; 

iv) encorajará a conclusão de acordos internacionais destinados 
a promover a proteção da propriedade intelectual; 

v) oferecerá a sua cooperação aos Estados que lhe solicitem as­
sistência técnico-jurídica do dominio da propriedade intelectual; 

vi) reunirá e difundirá todas as informações relativas a proteção 
da propriedade intelectual, efetuará e encorajará estudos neste domí­
nio e publicará os respectivos resultados; 

vii) assegurará os serviços que facilitem a proteção internacional 
da propriedade intelectual e, sendo caso disso, lavrarà registros refe­
rentes a esta matêria e publicará os dados relativos a estes registros; 

víi) tomará quaisquer outras medidas apropriadas. 

ARTIGOS• 

Membros 

l) pode tornar-se membro da Organiza~ão qualquer Estado que 
seja membro de uma das Uniões referidas no art. 2", vii). 

2) Pode igualmente tornar-se membro da Organização qualquer 
Estado que não seja membro de uma das Uniões, com a condição de: 

i) ser membro da Organização das Nações Unidas, de uma das 
Instituições especializadas ligadas à Organização das Nações Unidas 
ou da Agência Internacional de Energia Atômica, ser parte do Esta­
tuto do Tribunal lnternacional de Justiça, ou 

i i) ser convidado pela Assembléia Geral a tornar-se parte da pre­
sente Convenção. 

ARTIG06• 

Assembléia-Geral 

I) a) E instituída uma Assembléia-Geral que compreende os 
Estados partes da presente Convenção que sejam membros, pelo me­
nos, de uma das Uniões. 

b) O Governo de cada Estado membro é representado por um 
delegado, que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegação são custeadas pelo Governo 
que a designou, 

2) A Assembléia Geral. 
i) nomeará o Diretor Geral mediante proposta da Comissão de 

Coordenação; 
ii) examinará e aprovará os relatórios do Diretor-Geral sobre a 

Organização e dar-lhe-á todas as diretrizes necessárias; 
iii) ex.aminará e aprovará os relatórios e as atividades da 

Comissão de Coordenação e dar-lhe-á diretrizes; 
iv) aprovará o orçamento trienal das despesas comuns às 

Uniões; 
v) aprovará as medidas propostas pelo Diretor-Geral relativas à 

administr;:~.çào inerente à efetivação dos acordos internacionais re­
feridos no artigo 4'i', i i i); 

vi) adotará o Regulamento financeiro da Organização; 
vij) determinará as línguas de trabalho do Secretariado, toman· 

do em consideração a prática das Nações Unidas; 
viii} ~onvidará a tornarem-se partes da presente Convenção, os 

Estados referidos no artigo 5'i', 2), ii); 
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ix) decidirá quais são os Estados não membros da Organização 
e quais as Organizações intergovernamentais e internacionais não 
governamentais que podem ser admitidas às suas reuniões. na quali­
dade de observadores; 

x) desempenhará quaisquer outras funções úteis, no âmbito da 
presente Convenção. , 

3) a) Cada Estado, quer seja membro de uma ou várias Uniões, 
terá direito a um voto na Assembléia Geral. 

b) O quorum será constituído por metade dos Estados-Mem­
bros da Assembléia Geral. 

c) Sem prejuízo das disposições da subalinea b), a Assembléia 
Geral poderá tomar decisões, se o número dos Estados repreSenta­
dos numa sessão for inferior à metade mais igual, ou superior, a um 

terço, dos Estados-Membros da Assembléia-Gerar. Todávia, as deci­
sões da Assembléia~Geral, com exceção· das qu~ respeitem ao seu· 
próprio funcionamento, só se tornarão executórias caso obedeçam às 
condições seguintes: a Secretaria Internacional comunicará as referi­
das decisões aos Estados-Membros da Ássembléia-Geral que não te­
nham estado representados, convidando'-os a exprimir por escrito o 
seu voto ou abstenção, no prazo de três meses a contar da data dessa 
comunicação; se. expirado o prazo, o número de Estados que deste 
modo exprimiram o seu voto ou abstenção for, pelo. menos, igual ao 
número de Estados que faltava, aquelas decisões tornar-se-ão execu­
tórias, desde que, ao mesmo tempo, se mantenha a neCessária maio­
ria. 

d) Ressalvadas as disposições das subalíneas e) e f), a 
Assembléia~Geral tomará as suas decisões por maioria de dois terços 
dos votos expressos. 

e) A aceitação das disposições relativas à administração ine­
rente à efetivação dos acordos internacionais referidos no artigo 49, 
iii) requer a maioria de três quartos dos votos expressos. 

O A aprovação de um acordo com a Organização das Nações 
Unidas, em conformidade com as disposições dos artigos 57 e 63 da 
Carta das Nações Unidas, requer a maioria de nove décimos dos vo­
tos expressos. 

g) A nomeação do Diretor-Geral (alínea 2), i), a aprovação das 
medidas propostas pelo Diretor-G!)fal relativas à adrpinistr;Içào ine­
rente à efetivação dos acordos internacionais (alínea 2), v), e a 
transferência da sede (artigo 10) requerem a maioria prevista, não só 
na Assembléia Geral como também na Assembléia da União de 
Paris e na Assembléia da União de Berna. 

h) A abstenção não serâ considerada como voto. 
i) Cada delegado não poderá representar mais do que um Esta­

do e só em nome deste poderâ votar. 

4) a) A Assembléia Geral reunir~se-á de três em três anos em 
sessão ordinária, mediante convocação do Diretor-Geral. 

b) A Assembléia Geral reunir-se-á em sessão extraordinária, 
mediante convocação do Diretor Geral, a pedido 'da Comissão de 
Coordenação ou de um quarto dos Estados-Membros da 

·Assembléia Geral. 
c) As reuniões realizar-se-ão na sede da Organização. 
5) Os Estados partes da presente Convenção que não sejam 

membros de uma das Uniões, serão admitidos às reuniões da 
Assembléia Geral, como observadores. 

6) A Assembléia Geral estabelecerá o seu próprio regulamento 
interno. 

ARTIGO 7• 

Conferência 

I) a) É instituída uma Conferência que compreende os Estados 
partes da. prese.nte Convenção, quer sejam ou não membros ~e uma 
das Un'iões. 

b) O Governo de cada Estado é representado por um delega dá, 
que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada delegação serão custeadas pelo Governo 
qu,e a designou. 

2) A Conferência: 
i) discutirá questões de interesse gera) no domínio da proprie­

dade intelectual e poderá aprovar recomendações relativamente 
àqueles respeitando, em todo o caso, a competência e autonomia das 
Uniões; 

ií) adotará o orçamento trienal da Conferência; 
iii) estabelee<:rá, dentro dos limites deste orçamentÇ), o progra­

ma trienal de assistência técnico~jurídica; 
iv) aprovará as modificações à presente Convenção de harmo­

nia com o procedimento estabelecido no artigo 17q; 
v} decidirá quais os Estados não membros da Organizacão e as 

organizações intergovernamentais e internacionais não., governamen­
tais que poderão ser admitidos às suas reuniões,. como observadores; 

vi) desempenhará quaisquer outras funções úteis, no âmbito da 
presente Convenção. 

3) a) Cada Estado~ Membro tem direito a um voto na Conferên-
c ia. 

b) O qnorum será constituído por um terço dos Estados-Mem­
bros. 

c) sob reserva das disposições do artigo 1.711, a Conferência 
tomará as suas decisões por maioria de dois terços dos Votos 
expressos. 

d) O montante das contribuições dos Estados partes da presente 
Convenção que não sejam .membros de uma das Uniões é fixado 
mediante votação, na qual só têm· direito a participar os delegados 
desses Estados. 

e) A abstenção não será considerada como voto. 
. O Cada delegado não poderá representar mais que um Estado e 

só em nome deste poderá votar. 
4) a) A Conferência reunir-se-á em sessão ordinária, mediante 

convocação do Diretor-Geral, durante o mesmo período e no mesmo 
local que a Assembléia Geral. 

b) A Conferência reunir-se-á em sessão extraordinária, median­
te convocação do Diretor-Geral, a pedido da maioria dos Estados· 
MembrO\>. 

5) A Conferência estabelecerá o seu próprio regulamento inter-
no. 

ARTIGOS• 

Comissão de Coordenação 

I) a) t instituída uma Comissão de Coordenação, que 
compreende os Estados partes da presente Convenção, que se]am 
membros da Comissão Executiva da União de Paris, da Comissão 
Executiva da União de Berna, ou de ambas. No entanto, se uma 
daquelas Comissões 'Executivas compreender mais de um quarto dos 
países~membros da Assembléia que a elegeu, a referida Comissão 
designará de entre os seus membros os Estados que serão membros 
da Comissão de Coordenação, de modo a que o seu número não 
exceda a quarta parte indicada, com a ressalva de o Pafs em cujo 
território a Organizaç~o tem a sua sede não ser considerado no 
cálculo deste qtmrto. 

b) O Governo de cada Estado-Membro da Comissão de 
Coordenação é- representado por um delegado, que poderá ser 
assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) Quando a Comissão de Coordenação examinar, quer 
questões que interesSem diretamente ao programa ou ao orçamento 
da Conferência e sua ordem do dia, que propostas de modificação 
da presente Convenção, suscetíveis de afetar os direitos ou obriga­
ções dos Estados partes da presente Con'/enção que não sejam mem­
br_os de uma ,das Ui1.iões, um quarto destes Estados, participará nas 
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reuniões da Comissão de Coordenação, com iguais direitos aos dos 
membros desta. A Conferência elegerá,,em cada sessão ordinária, os 
Estados chamados a participar em tais reuniões. 

d) As despesas de cada delegação são custeadas pelo· Governo 
que a designou. 

2) Se as outras Uniões administradas pela Organização 
pretenderem ser representadas, corno tal no âmbito da Comissão de 
Coordenação, deverão os seus representantes ser designados de en­
tre os Estados-Membros da Comissão de Coordenação. 

3) A Comissão de Coordenação: 
i) aconselhará aos órgãos das Uniões à Assembléia-Geral, à 

Conferência e ao Diretor-Geral sobre todas as questões administrati­
vas e financeiras e sobre quaisquer outras questões de interesse 
comum, quer a duas ou mais Uniões, quer a uma ou mais Uniões e à 
Organização e, particularment~, sobre o orçamento das despesas 
comuns às Uriiões; 

i i) preparará o projeto da ordem do dia da Assembléia-Geral; 
iii) preparará o projeto da ordem do dia e os projetos de progra­

ma e de orçamento da Conferência; 

iv) pronunciar-;se-á, com base no orçamento trienal das despe­
sas comuns das Uniões e no orçamento trienal da conferência, bem 
como no programa trienal de assistência técnico-jurídica, sobre os 
orçamentos e correspondentes programas anuais~ 

v) ao terminarem as funções do Diretor-Geral, ou em caso de 
vacância do cargo, proporá o nome de um candidato, com vista à 
sua nomeação pela Assembléia-Geral; se a Assembléia-Geral. não 
nomear o candidato proposto, a Comissão de Coordenação apre­
sentará outro candidato, repetindo este proCedimento até a nomea­
ção pela Assembléia-Geral do último candidato apresentado; 

ví) se, entre duas sessões da Assembléia-Geral, ocorrer a 
vacância do cargo de Diretor-Geral, nomeará um Diretor-Geral 
interino para o período que 'preceder a entrada em funções do novo 
Diretor-Geral; 

vii) desempenhará todas as outras funções que lhe sejam atri­
buídas no âmbito desta Convenção. 

4) a) A Comissão de Coordenação reúne-se em sessão 
ordinária uma vez por ano, mediante convocação do Diretor-GeraL 
Reunir-se-á, em princípio, na sede da Organização. . ., .. , 

b) A Comissão de Coordenação reunir-se-á em sessão extraor­
dinária, mediante convocação do Diretor Geral, quer por iniciativa 
deste, quer a pedido do seu Presidente ou de um quarto dos seus 
membros. 

5) a) Cada Estado disporá de um único voto na Comissão 
de Coordenação, quer seja membro de um só ou de ambas as Comis­
sões Executivas mencionadas na alínea I), a). 

b) O quorum será constituído por metade dos membros da Co­
missão de Coordenação. 

c) Cada delegado não poderá representar mais do que um Es­
tado e só em nome deste poderá votar. 

6) a) A Comissão de Coordenação darâ as suas opiniões e 
tomará as suas decisões por mllioria simples do} votos expressos. 

A abstenção não será considerada como voto. 
b) Ainda que se obtenha uma maioria simples, qualquer mem­

bro da Comissão de Coordenação poderá pedir, imediatamente 
após a votação, que se proceda a uma contagem ponderada dos 
votos, da seguinte maneira: elaborar-se-ão duas listas separadas em 
que figurem, respectivamente1 os nomes dos Estados-Membros da 
Comissão Executiva da União de Paris e os nomes dos Estados-Mem­
bros da Comissão Executiva da União de Berna; o voto de cada Es­
tado assinalar-se-á à frente do seu nome em cada uma das listas em 
que figurar. A proposta não se considerará aprovada se esta con­
tagem ponderada indicar que não se atingiu a maioria simples, em 
alguma das listas. 

7) Qualquer Estado-Membro da Organização que não seja 
membro da Comissão de Coordenação pode estar representado nas 

reuniões desta por meio de observadores, com direito a participar 
nas deliberações. mas sem direito a voto. 

8) A Comissão de Coordenação estabelecerá o seu próprio 
regulamento interno. 

ART!G09• 

Secretaria Internacional 

I) A Secretaria Internacional constitui o Secretariado da Orga­
nização. 

2) A Secretaria Internacional será dirigida pelo Diretor-Geral, 
assistido por dois ou mais Vice-Diretores-Gerais. 

3) O Diretor-Geral será nomeado por um período determina­
do que não pode ser inferior a seis anos. A sua nomeação poderá ser 
renovada por períodos determinados. A duração do primeiro perío­
do e a dos eventuais períodos seguintes, bem como todas as outras 
condições da sua nomeação serão fixadas pela Assembléia-GeraL 

a) O Diretor-Geral é o mais alto funcionário da Organização. 

b) Representa a Organização. 
c) Ê respOnsável perante a Assembléia-Geral e sujeita·se às 

'Suas diretrizes no que respeita aos assuntos internos e externos da Or­
ganização. 

5) O Diretor-Geral preparará as projetos de orçamento e de 
programa, bem como os relatórios periódicos de atividades. Trans­
miti-los-á aos Governos dos Estados interessados e aos órgãos com­
petentes das Uniões e da Organização. 

6) O Diretor-Geral e quaisquer outros membros do pessoal 
por ele designados participarão, sem direito de voto, em todas as 
reuniões da Assembléia-Geral, da Conferência, da Comissão de 
Coordenação e de todas as outras Comissões ou grupos de trabalho. 
O Diretor-Geral ou um membro do pessoai por eie designado será ex 
officio o secretário· desses órgãos. 

7) O Diretor-Gera\ nomeará o pessoal necessário ao bom fun­
cionamento da Secretaria Internacional. Nomeará os Vice-Diretores­
Gerais, mediante prévia aprovação da Comissão de Coordenação. 
As condições de emprego serão fiJC.adas pelo Estatuto do Pessoal que 
deve ser aprovado pela Comissão de Coordenação sob proposta do 
Diretor-Gera\. A necessidade de assegurar aos serviços -elementos 
eminentemente qualificados em razã9 da sua eficiência, competência 
e integridade, deverá ser a preocupação dominante no recrutamento 
e determinação das condições de emprego dos membros do pessoal. 
Será devidamente tida em conta a importância de assegurar este re­
crutamento numa base geográfica tão vasta quanto possível. 

8) As funções do Diretor-Geral e dos membros do pessoal são 
de natureza estritamente internacional. No exercicio das suas fun­
ções não deverão solicitar nem receber instruções de nenhum Gover­
no ou autoridade estranha à Organização. Deverão abster-se de 
qualquer ato suscetível de comprometer a sua situação de funcioná­
rios internacionais. Cada Estado-Membro compromete-se a respeitar 
o caráter eJC.clusivamente internacional das funções do Diretor-Geral 
e dos membros do pessoal e a não procurar influenciá-los no exercí­
cio das suas funções. 

ARTIGO IÜ' 

Sede 

I) A sede da Organização situa-se em Genebra. 
2) A sua transferência pode ser decidida dentro das condições 

previstas no artigo 69, 3), d) e g). 

ARTIGO ll' 

Finanças 

I) A Organização tem dois orçamentos distintos: o orçamento 
das despesas comuns às Uniões e o orçamento da Confc;rência. 
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2) a) O orçamento das despesas comuns às Uniões compreen­
derá as previsões das despesas que revistam interesse para· várias 
Uniões. 

b) Este orçamento será financiado pelos recursos seguintes: 
i) contribuições das Uniões, entendendo-se que o montante 

da contribuição de cada União é fixado pela Assembléia dessa 
União, levando em conta o interesse que cada União tem nas despe­
sas comuns; 

i i) taxas e quantias devidas pelos serviços prestados pela Secre­
taria Internacional que não estejam em relação direta com uma das 
Uniões ou que não sejam auferidas por serviços prestados pela Secre­
taria Internacional, no domínio da assistência técnico-jurídica; 

iii) Õ produto da venda das publicações da Secretaria lhterna­
cional que não digam diretamente respeito a uma das Uniões e os 
direitos respeitantes a essas publicações; 

i v) doações, legados e subvenções de que beneficie a Or~aniza­
ção, com exceção daqueles a que se refere a alínea 3) b) i v); 

v) rendas, juros e outros rendimentos da Organização. 
3) a) O orçamento da Conferência compreenderá previsões 

das despesas para a realização das sessões da Conferência e para o 
programa de assistência técnico~ jurídica. 

b) Este orçamento é financiado pelos recursos seguintes: 
i) contribuições dos Estados partes da presente Convenção 

que não sejam membros de uma das Uniões~ 
i i) quantias eventualmente postas à disposição deste orçamen­

to pelas Uniões, entendendo·se que a quantia posta à disposição por 
cada União é fixada pela Assembléia desta União e que cada União 
poderá não contribuir para este orçamento; 

iii) quantias recebidas por serviços prestados pela Secretaria 
Internacional, no domínio da assistência técnico-jurídica; 

i v) doações, legados e subvenções de que beneficie a Organiza­
ção, para os fins a que se refere a subalínea a). 

4) a) A fim de determinar a sua contribuição no orçamento 
da Conferência, cada um dos Estados partes da presente Conferên­
CÜJ, cada um dos Estados partes da presente Convenção que não seja 
membro de uma das Uniões será incluído numa classe e pagará as 
suas contriboições anuais em função -de um número de unidades fixa­
do do seguinte modo: 

Classe A.......... 10 
Classe.B... 3 
Classe C ......... . 

b) Cada um destes Estados, no momento em que praticar um 
dos atos previstos no artigo 14~' 1}, indicará a classe em que deseja 
ser incluído. Poderá mudar de classe. Se escolher uma classe infe­
ríor, deverá esse Estado comunicá-lo à Conferência, no decorrer de 
uma das sessões ordinárias. Tal mudança produzirá efeitos no início 
do ano civil subseqüente à dita sessão. 

c) A contribuição anual de cada um destes Estados consistirã 
numa quantia cuja proporção em relação ao total das contribuições 
de todos estes Estados para o orçamento da Conferência é a mesma 
que a proporção entre o número das unidades de classe em que está 
incluído e o número total das unidades do conjunto destes Estados. 

d) As contribuições vencem-se no dia l"' de janeiro de cada 
ano. 

e} No caso de não ter sido aprovado um novo orçamento an­
tes do início de um novo exercício, prorrogar-se-á o orçamento do 
ano anterior, nos termos previstos pelo regulamento financeiro. 

5) Qualquer Estado parte da presente Convenção que não seja 
membro de nenhuma União e este já atrasado no pagamento das 
suas contibuições, em conrormídade com as disposições deste artigo, 
assim como qualquer Estado parte da presente convenção que seja 
membro de uma União e esteja atrasado no pagamento das suas con­
tribuições, em conformidade com as disposições próprias dessa 
União, não poderã exercer o seu direito de voto em nenhum dos ôr­
gàos d<J Organização de que seja membro, se o total da sua dívida 

ror igual ou superior ao· das contribuições que lhe foram fixadas nos 
dois anos completos passados. Tal Estado poderâ, contudo, ser au­
torizado a conservar o exercício do seu direito de voto no seio do 
dito órgão, durante o tempo em que este considerar que o atraso re-­
sulta de circunstâncias excepcionais e inevitáveis. 

6) O montante das taKas e quantias devidas pelos serviÇOJ. 
prestados pela Secretaria Internacional do domínio da assistência 
técnico-jurídica será fixado pelo Diretor-Geral, que do fato dará p-ar .. 
te à Comissão de Coordenação. 

7) A Organização poderá, com a aprovação da Comissão de 
Coordenação, receber toda a espécie de doações, legados e sub~en~ 
ções, diretamente provenientes de governos, de instituições p6blícàs 
ou privadas, de associações ou de particulares. 

8) a) A Organização possui um fundo de maneio constitufdo 
por um único pagamento efetuado pelas Uniões e por cada Estado 
parte da presente convenção que não seja membro de algumas das 
Uniões. Se o fundo se tornar insuficiente, será decidido o seu 
aumento. 

b) O montante do pagamento único de cada União e a sua 
eventual participação em qualquer aumento serão decididos pelares-. 
pectiva Assemb,léia. 

c) O montante do pagamento único de cada Estado parte da 
presente Convenção que não seja membro de uma União e a sua par~ 
ticipaçào em qualquer aumento serão proporcionais à. contribuição 
desse Estado relativa ao ano no decorrer do qual se constitui o 
fundo ou se decide o aumento. A proporção e as modalidades do pa~ 
gamento serão fixadas pela Conferência, mediante propostas do Di­
retor-Geral e depois de parecer da Comissão de Coordenação. 

9) a} O acordo de sede concluído com o Estado em cujo terri~ 
tório a Organização tem a sua sede preverá que, se o "fundo de 
maneio for insuficiente, esse Estado conceda adiantamentos. O mon­
tante deStes eJtS condições em que são concedidos serão objeto, em 
cada caso, de acordos particulares entre o Estado em causa e a Orga-­
nização.'· Enquanto tiver de conceder adiantamentos, esse Estado dis~ 
porá ex officio de um lugar na Comíssão de Coordenação. 

b} Quer o Estado mencionado na subalínea a), quer a Orga~ 
nização, terão o direito· de denunciar o compromisso de conceder 
adiantamentos, mediante notificação escrita. A denúncia produz 
efeitos três anoS depois de terminar o ano em que for notificada. 

10) A verificação das contas será assegurada, segundo as mo­
dali da des previstas ou regulamento financeiro, por um ou vãrios Es­
tados membros ou por verificadores externos que serão, com o seu 
consentimento, designt:tdos pela Assembléia Geral 

ARTIGO 12• 

Capacidade Jurídica, Privilégios 
' e Imunidades 

I) A Organização gozará, no território de cada Estado~Mem­
bro, em conrormídade com as leis desse Estado, de capacidade juriM 
dica necessária para atingir os seus objetivos e exercer as suas 
funções. 

2) A Organização conduirã um acordo de sede com a Con~ 
federação Suíça e com qualquer outro Estado onde a sede possa vir 
a ser subseqüentemente fixada. 

3) A Organização poderã concluir acordos bilaterais ou multi· 
laterais com os outros Estados-Membros para assegurar a si mesma. 
bem como aos seus funcionários e aos representantes de todos os Es­
tados-Membros, o gozo dos privilégios e imunidades necessãrios 
para atingir Os seus objetivos e exercer as suas funções. 

4) O Diretor-Geral poderá negociar e, após aprovação da Co­
missão de Coordenação, cOncluir e assinar, em nome da Organiza­
ção, os acordos visados nas alíneas 2) e 3). 
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ARTIGO lJ• 

Relações com Outras Organizações 

I) A Organização, se o julgar oportuno, estabelecerá relações 
de trábalho e cooperará com outras organizações intergovernamen­
tais, Qualquer acordo geral cel.ebrado para tal efeito com estas orga­
nizações será concluído pelo DiretQr-Geral, após aprovação da Co­
missão de Coordenação. 

2) A Organização poderá tomar, em assuntos da sua compe­
tência, todas as medidas apropriadas com vista à consulta das orga­
niz~ões internacionais não governamentais e, sob reserva do consen­
timento dos Governos interessados, das organizações nacionais go­
verna.men~ais ou não governamentais, bem assim, com vista a qual­
quer tipo de cooperação com as referidas organizações. Tais me­
didas serão tomadas pelo Diretor-Geral, após aprovação !1a 
Comissão de Coordenação. '-

ARTIGO 14• 

Modalidades seguddo as quis os 
Estados podem tornar-se partes 

da Conl'enção 

I) Os Estados referidos no artigo 59 poderão tornar-se partes 
da presente Convenção e membros da Organização, mediante: 

. i) assinatura sem reserva de ratificação, ou 
ii) assinatura sob reserva de ratificação, seguida do depósito 

do instrumento de ratificação, ou 
iii) depósito de um instrumento de adesão. 
2) Não obstante qualquer outra disposição da presente Con­

venção, um Estado parte da Convenção de Paris, da Convenção de 
serna ou destas duas Convenções, só poderá tornar-se parte da pre­
sente Convenção se, simultaneamente, se tornar parte, ou depois de 
se ter tornado parte, por ratificação ou adesão: 

-quer do Ato de Estocolmo da Convenção de Paris, na sua to­
talidade ou com a única limitação prevista pelo artigo 209, l), b), i), 
do dito Ato; 

-quer do Ato de Estocolmo da Convenção de Berna, na sua 
totalidade ou com a única limitação prevista pelo artigo 289, 1), b), 
i), do dito Ato. 

3) Os instrumentos de ratifi~ção ou de adesão serão ·deposi­
tados junto do Diretor-Geral. 

ARTIGO lS• 

Entrada edl Vigor da Convenção 

I) A presente Convenção entrará em vigor três meses após dez 
Estados· Membros da União de Paris e sete Estados-Membros da 
União de Berna terem praticado um dos atos previstos pelo artigo 
149 , 1), entendendo·se que um Estado-Membro das duas Uniões será 
contado nos dois grupos. Nessa data, a presente Convenção entrará 
igualmente em vigor em relação aos Estados que, "não sendo mem­
bros de qualquer das dÚas Uniões, praticaram, pelo menos três 
meses antes da referida data, um dos atos previstos no artigo 149, 1). 

2) Em relação a qualquer outro Estado, a presente Convenção 
entrará em vigor três meses após a data em que esse Estado tenha 
praticado um dos atos previstos no artigo 149, I). 

ARTIGO \6' 

Reservas 

Não será admitida qualquer reserva à presente Convenção. 

ARTIGO 11• 

Alteraçdes 

I) Podem ser apresentadas propostas de alteração à presente 
Convenção por qualquer Estado-Membro, pela Comissão de 
Coordenação ou pelo Diretor.Gerar. Estas propostas serão 

comunicadas por este último aos Estados-Membros, pe\o menos seis 
meses antes de serem submetidas a exame da Conferência. 

1) Qualquer alteração terá de ser aprovada pela Conferência. 
Se se tratar de alterações susceptíveis de afetar os direitm, e obri­
gações dos Estados partes da presente Convenção que não sejam 
membros de nenhuma das Uniões, esses Estados participarão igual· 
mente no escrutínio. O Estados partes da presente Convenção que se­
jam membros, de pelo menos, uma das Uniões, serão os únicos ha· 
bilitados a votar todas as propostas relativas a outras alterações. As 
alterações serão aprovadas por maioria simples dos votos expressos, 
entendendo-se qu"e a Conferência apenas votará sobre propostas de 
alteração previamente aprovadas pela Assembléia ·"'da União de Paris 
e pela Assembléia da União de Berna, segundo as regras aplicãveis 
em cada uma delas à modificação das disposições administrativas 
das respectivas Convenções. 

3) Qualquér alteração entrará em vigor um mês após a re· 
cepção, pelo Diretor-Geral, das notificações escritas de aceitação, 
efetuada em conformidade com as respectivas regras consti­
tucionais, por parte de três quartos de Estados que eram membros 
da Órganizaçào e tinham direito de voto em relação com a modi­
ficação prop~sta nos termos da alínea 2), no momento em que a alte­
ração foi aprovada pela Conferência. Qualquer alteração assim 
aceita obrigarâ todos os Estados que sejam membros da Organiza­
ção no momento em que a·arteração entra em Vigor, ou que dela se 
tornem membros em data posterior-; todavia qualquer alteração que 
agrave as obrigações financeiras dos Estados-Membros apenas abri· 
gará aqueles que tenham notificado a sua aceitação da dita operação. 

ARTIGO !S• 

Denúncia 

I) Qualquer Estado-Membro poderá denunciar a presente 
Convenção, mediante notificação dirigida ao Diretor~Geral. 

2) A denúncia produzirá efeito seis meses após a data em que o 
Direto·Geral recebeu a notificação. 

ARTIGO 19• 

Nodflcacões 

O Diretor·Geral notificará os Governos de todos os Estados· 
Membros: 

I) da data de entrada em vigor da Convenção; 
U) das assinaturas e depósitos dos instrumentos de ratificação 

ou de adesão; 
111) das aceitações de alterações da presente Convenção e da 

data em que essas alterações entrem em vigor. 
IV) das denúncias da presente Convenção. 

ARTIGO 20<> 

Cláusul .. Fluals 

I) a) A presente Convenção é assinada num único exemplar, 
nas línguas inglesa, espanhola, francesa e russa, faz.endo igualmente 
fé cada um destes textos; é depositada junto ao Governo da Suécia. 

b) A presente Convenção estará aberta à assinatura, em Esto­
colmo, até 13 de janeiro de 1968. 

2) Após consulta aos Governos interessados, serão adotados 
p-elo Diretor-Geral textos oficiais em lingua alemã, italiana e portu­
guesa, e nas outras línguas que a Conferência possa indicar. 

3) O Diretor-Geral enviará duas cópias autênticas da presente 
Convenção e de quaisquer alterações aprovadas pela Conferência 
aos Governos dos Estados-Membros das Uniões de Paris ou de 
Berna, ao GovernO de qualquer outro Estado que adira à presente 
Convenção e ao Governo de qualquer outro Estado que as solicite. 
As cópias do texto assinado da Convenção que se enviam. aos Gover­
nos serão autenticadas pelo Governo da Suécia. 

4) O ,Diretor·Geral fará registrar a presente Convenção no 
Secretariado da Organização das Nações Unidas. 
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ARTIGO 21• 

Cláusulas Transitórias 

I) Até que o primeiro Diretor-Geral assuma as suas funÇÕes, as 
referências, na presente Convenção, à Secretaria Internacional ou ao 
Diretor-Geral serão consideradas como di:z:endo respeito, respectiva­
mente, às Secretarias Internacionais Reunidas para a Proteção da 
Propriedade Industrial, Literãria e Artística (igualmente denomi­
nadas Secretarias Internacionais Reunidas para a Proteção da 
Propriedade Intelectual- BIRPI), ou ao seu Diretor. 

2) a) Os Estados que sejam R'Íembros de uma das Uniões, mas 
que se não tenham ainda tornado partes da presente Convenção, 
poderão, durante cinCo anos a partir da data da sua entrada em 
vigor, exercer, querendo, os mesmos direitos que exerceriam se 
fossem partes. Qualquer Estado que deseje exercer os referidos 
direitos depositarâ para este fim, junto ao Diretor-Geral, uma notifi­
cação escrita que produz efeico a partir da data da sua recepção. 
Tais Estados serão considerados membros da Assembléia-Geral e 
da Conferência até à data de expiração do dito período. 

b) Terminado o período de cinco anos, esses Estados deixarão 
de ler direito de voto n<l Assembléia-Geral, na Conferência ou na 
Comissão de Coordenação. 

c) Logo que se tornem partes da presente Convenção, os refe­
ridos Estados poderão voltar a exercer o direito de voto. 

3) a) Enquanto houver Estados membros das Uniões de Paris 
ou de Berna que não se tenham tornado partes da presente Con­
venção, a Secretaria Internacional e o Diretor-Geral exercerão tam­
bém as funções atribuid<J.s, respectivamente, às Secretarias Interna­
cionais Reunidas para a Proteção da Pi'opriedade Industrial Lite­
rária e Artística e ao seu Diretor. 

b) O pessoal em funções nas ditas Secretarias, à data da entra­
da em vigor da presente Convenção será, durante o período transi­
tório referido na subalínea a), considerado como estando igual­
mente em funções na Secretaria Internacional. 

4) a) Assim que todos os Estados-Membros da União de Paris 
se tenham tornado rhembros da OrganiZação, os direitos, obtigações 
e bens da Secretaria desta União serão devolvidos à Secretaria Inter­
nacional da Organização. 

b) Assim que todos os Estados-Membros da União de Berna se 
tenham tornado membros da Organização, os direitos, obrigações c 
bens da Secretaria desta União, serão devolvidos à Secretaria Inter­
nacional da Organização. 

CONVENÇÃO DE PARIS 
PARA A PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL 

de .ZO de março de 1883 

Revista em 
Bruxelas a 14 de dezembro de 1900 

em Washington a 2 de junho de 19I I 
na Haia a 6 de novembro de 1925 
em Londres a 2 de junho de 1934 

em Lisboa a 31 de outubro de 1958 
e em Estocolmo a 14 de julho de J 967 

Artigo l 

I) Os países a que se aplica a presente Convenção constituem-se 
em União para a proteção da propriedade industrial. 

2) A proteção da propriedade industrial tem por objeto as 
patentes da invenção, os modelos de utilidade, os desenhos ou 
modelos industriais, as marcas de fãbrica ou de comércio, as marcas 
de serviço, o nome comercial e as indicações de proveniência ou 
denominações de origem, bem corno a repressão da concorrência 
desleal. 

3) A propriedade industrial estende-se na mais ampla acepção 
e aplica-se não só à indústria e ao coróercio propriamente ditos, mas 

também às indústrias agrfcolas e extrativas e a todos os produtoB 
manufaturados ou naturais, por exemplo: vinhos, cereail, tabaco em 
folha, frutas, animais, minérios, águas minerais, cervejas, flores, fa­
rinhas. 

4) Entre as patentes de invenção compreendem-se as diversas 
espécies de patentes industriais admitidas nas legislações dos países 
da União, tais como patentes de importação, patentes de aperfeiçoa~ 
mento, patentes e certificados de adição, etc. 

Ardgo 2 

I) Os nacionais de cada um dos países da União gozarão em 
todos os outros países da União, no que se refere à proteção da 
propriedade industrial. das vantagens que as leis respectivas conce­
dem atualmente ou venham a conceder no futuro aos nacionais,· sem 
prejuízo dos direitos especialmente previstos na presente Con~ 
vençào. Em conseqüência, terão a mesma proteção que estes e os 
mesmos recursos legais contra qualquer atentado dos seus direitos, 
desde que observem B;S condições e formalidades impostas aos na­
cionais. 

2) Nenhuma condição de domicilio ou de estabelecimento no 
país em que a proteção é requerida pode, porém, ser exigida dos 
nacionais de países da União para o gozo de qualquer dos direltos 
de propriedade industrial. 

3) Ressalvam-se expressamente as disposições da legislação de 
cada um dos países da União relativas ao processo judicial e admi­
nistrativo e à competêncial bem como à escolha de domicílio ou à 
designação de mandatário, eventualmente exigidas pelas leis de 
propriedade industrial. 

Artigo 3 

São equiparados aos nacionais dos países da União os nacio­
nais dos países não participantes da União domiciliados ou que pos­
suam estabelecimentos industriais ou comerciais efetivos e reais no 
território de um dos países da União. 

Artigo 4 

A.- 1) AQuele que tiver devidamente apresentado pedido de 
patente de invenção, de depósito de modelo de utilidade, de desenho 
ou modelo industrial, de registro de marca de fábrica ou de comércio 
num dos países da União, ou o seu sucessor, gozarâ, para apresentar 
o pedido nos outros países, do direito de prioridade durante os 
prazos adiante fixados. 

2) Reconhece-se como dando origem ao direito de prioridade 
qualquer pedido com valor de pedido nacional regular, em virtude 
da legislação nacional de cada país da União ou de tratados bila­
terais ou multilaterais celebrados entre países da União. 

3) Deve entender-se por pedido nacional regular qualquer pedi­
do efetuado em condições de estabelecer a data em que o mesmo foi 
apresentado no país em causá, independentemente do resultado ulte­
rior do pedido. 

B. - Em conseqüência, o pedido apresentado ulteriormente 
num dos outros países da União, antes de expirados estes prazos não 
poderá ser invalidado por fatos verificados nesse intervalo, como 
por exemplo outro pedido, publicação da invenção ou sua explo­
ração, oferecimento à venda de exemplares do desenho ou do mode­
lo ou uso da marca, e ssCs fatos não poderão fundamentar qualquer 
direito de terceiros ou posse pessoal. Os direitos adquiridos por ter­
ceiros ante;s do dia do primeiro pedido que serve de base ao direito 
de prioridade são ressalvados nos termos da legislação interna de 
cada país da União. 

1 

C.- l) Os prazos de prioridade acima mencionados serão de 
doze meses para as invenções e modelos de utilidade e de seis meses 
para os desenhos ou modelos industriais e para as marcas de fábrica 
ou de comércio. 

2) Estes prazos oorrcm a partir da data da apresentação do 
primeíro pedido; o dia da apFesentação não é contado. 
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3) Se o último dia do prazo for feriado legal ou dia em que a 
Repartição se encontre aberta para receber a apresentação dos pe­
didos no país em que a proteção é requerida, o prazo será prorroga­
do até o primeiro dia útil seguinte. 

4) Deve ser considerado como primeiro pedido, cuja data de 
apresentação marcà.rá o início do prazo de prioridade, pedido ul­
terior que tenha o meG{!lo objeto de um primeiro pedido anterior, 
nos termos do parágrafo.2), apresentado no mesmo p(lÍS da União, 
desde que na data do pedido posterior, o pedido anterior tenha sido 
retirado, ababdonado ou recusado, sem ter sido submetido a inspe­
ção pública e sem deixar subsistir direitos e que não-tenha ainda ser­
vido de base para reivindicação do direito de prioridade. O pedido 
anterior então não poderá mais servir de base para reivindicação do 
direito de prioridade. 

D.- I) Quem quiser prevalecer-~e da prioridade de um pedi­
do anterior deverá formular declaração ern que indique a data e o 
país desse pedido. Cada país fixará o momento até ao qual esta de­
claração deverá ser efetuada. 

2) Estas indicações serão meQcionadas nas publicações emana­
das da autoridade competente, particularmente nas patentes e suas 
descrições. 

3) Os países da União poderão exigir daquele que fizer uma 
declaração de prioridade, a apresentação de uma cópia do pedido 
(descrição, desenhos1 etc.) entregue anteriormente. A cópia autenti~ 
cada pela autoridade que houver recebido esse pedido, estará isen~ 
ta de qualquer legalização e poderá, em qualquer caso, ser apresen~ 
ta da sem ônus, em qualquer momento no prazo de três meses a con~ 
tarda data da apresentação do pedido ulterior. Poderá exigir-se que 
seja acompanhada de certificado da data da apresentação, expedido 
pela mesma autoridade e de tradução. 

4) Para a declaração de prioridade nenhuma outra formalidade 
poderá ser exigida no momento da apresentação do pedido. Cada 
país da União determinará quais as conseqüências da omissão das 
formalidades previstas no presente artigo, as quais não poderão ex­
ceder a perda do direito de prioridade. 

5) Ulteriormente poderão ser exigidas outras justificativas. 
Aquele que reivindicar a prioridade de um pedido anterior terá 

de indicar o número dess.;._pedido; essa indicação serâ publicada nas 
condições previstas no parágrafo 2) acima. 

E.- I) Quando um desenho ou modelo industrial tiver sido 
depositado num país, em virtude de um direito de prioridade basea­
do no pedido de depósito de um modelo e utilidade, o prazo de prio­
ridade será somente o fixado para os desenhos ou modelos indus­
triais. 

2) Além disso, é permitido depositar num país um modelo de 
utilidade, em virtude de um direito de prioridade baseado num pe­
dido de patente e vice-versa. 

F.- Nenhum pais da União poderâ recusar prioridade ou pe­
dido de patente em virtUde de o requerente reivindicar prioridades 
móltiplas, mesmo provenientes de diferentes pafses, ou em virtude 
de um pedido reivindícando uma ou várias prioridades conter um 
ou mais elementos que não estavam compreendidos no ou nos pe­
didos cuja prioridade se reivindica, com a condição de, nos dois ca­
sos, haver unidade de invenção, no sentido da lei do pais. 

No que se refere aos· elementos não compreendidos no ou nos 
pedidos cuja prioridade se reivindica, a apresentação do pedido ul­
terior dá lugar a um direito de prioridade, nas condições usuais. 

G. - t) Se o ex.a.me revelar que um pedido de patente é 
complexo, poderá o requerente dividir o pedido num certo número 
de pedidos divisionários, cada um dos quais conservará a data do 
pedido inicial e, se for o caso, o beneficio do direito de prioridade. 

2) O requerente poderá também, por sua própria iniciativa, di­
vidir o ~edido de patente, conservando corno data de cada pedido 
di visionário a data do pedido inicial e, se for o caso, o beneficio do 
direito de prioridade. Cada país da União terá a faculdade de fixar 
as condições nas quais esta Divisão será autorizada. 

H. -A prioridade não pode ser recusada com o fundamento de 
que certos elementos da invenção para os quais se reivindica a priori­
dade não figuram entre as reivindicações formuladas no pedido 
apresentado no país de origem, contanto que o conjunto dos 
documentos do pedido revele de maneira precisa aqueles elementos. 

L- l) Os pedidos de certificados de autor de invenção deposi­
tados num país em que os requerentes têrr: o direito de pedir, à sua 
escolha, quer uma pa.tente, quer um certificado de autor de inven­
ção, darão origem ao direito de prioridade instituído pelo presente 
artigo, nas mesmas condições e com os mesmos efeitos que os pe­
didos de patentes de invenção. 

2) Num país em que os requerentes têm o direito de requerer, 
à sua escolha, quer uma patente, quer um certificado de autor de in­
venção, o requerente de um certificado de autor de invenção se bene­
ficiará, segundo as disposições do presente artigo aplicãveis aos 
pedidos de patentes, do direito de prioridade baseado no depósito 
de um pedido de patente e invenção, .de modelo de utilidade ou de 
certificado de autor de invenção. 

Artigo 4 bis 

I) As patentes requeridas nos diferentes países da União por 
nacionais de países da União serão independentes das patentes obti­
das para a mesma invenção nos outros países, membros ou não da 
União. 

2) Esta disposição deve entender-se de modo absoluta, 
particularmente no sentido de que as patentes pedidas durante o pra­
zo de piioridade são independentes, tanto do ponto de vista das 
causas de nulidade e de caducidade como do ponto e vista da dura-
ção normal. 

1 
3) Aplica-se a todas as patentes existentes à data da sua entra­

da em vigor. 
4) O mesmo sucederá, no caso de acessão de novos países, às 

patentes existentes ern ambas as partes, à data da acessão. 
5) As patentes obtidas com o beneficio da prioridade gozarão, 

nos diferentes países da União, de duração igual àquela de que goza­
riam se fossem pedidas ou concedidas sem o beneficio da prioridade. 

Artigo4 ter 

O inventor tem o direito de ser mencionado como tal na patente. 

Artigo 4 quater 

Não poderá ser recusada a concessão de uma patente e não 
poderá ser uma patente invalidada em virtude de estar a venda do 
produto patenteado sujeita a restrições ou limitações resultantes da 
legislação nacional. 

Artigo 5 

A. - I) A introdução, pelo titular da patente, no Pais em que 
esta foi concedida, de objetos fabricados em qualquer dos países da 
União não acarreta a caducidade da patente. 

2} Cada pa\s da União terá a façu\dade de adotar medidas l~ 
gislativas prevendo a concessão de licenças obrigatórias para preve­
nir os abusos que poderiam resultar do exercício do direito exclusi­
vo conferido pela patente, como, por exemplo, a falta de exploração. 

3) A caducidade da patente só poderâ ser prevista para os 
casos em que a concessão de licenças obrigatórias não tenha sido su­
ficiente para prevenir tais abusos. Não poderá ser interposta ação de 
declaração de caducidade ou de anulação de uma patente antes de 
expirar o prazo de dois anos, a contar da concessão da primeira li­
cença obrigatória. 

4) Não poderâ ser pedida licença obrigatória, com o funda­
mento de falta ou insuficiência de exploração, antes de expirar o pra­
zo de quatro anos a contar da apresentação do pedido de patente, 

, ou de três anos a contar da concessão da patente, devendo aplicar­
se o prazo mais longo~ a licença será recusada se o titular da patente 
justificar a sua inação por razões legítimas. Tal licença obrigatória 

• 
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será não-exclusiva e só será transferível, mesmo sob a forma de 
concessão de sublicença, com a parte da empresa ou do estabeleci­
mento comercial que a explore. 

5) As disposições precedentes serão aplicâveis, com as modi-
ficações necessárias aos modelos de utilidade. • 

B, - A proteção dos desenho~ e modelos industriais não 
caducará por falta de exploração nem por introdução de objetos se­
melhantes aos que estão protegidos. 

C.- I) Se num país o uso da marca registrada for obrigató­
rio, o registro só poderá ser anulado depois de decorrido um prazo 
razoável e se o interessado não justificar a sua inação. 

2) O uso, pelo proprietário, de uma marca de fábrica ou de 
~omércio de forma diferente, quanto a elementos que não alt~ram o 
caráter distintivo da marca, da forma por que esta foj tesfstrada 
num dos países da União não implicará a anulação do registro nem 
diminuirá a proteção que lhe foi concedida. 

3) O uso simultâneo da mesma marca em produtos idênticos 
ou semelhantes por estabelecimentos industriais ou comerciais consi­
derados co-proprietários da marca, segundo os dispositivos da lei 
nacional do país onde a proteção é requerida, não impedirá o regis­
tro nem diminuirá, de rri.áneira aJguma, a proteção concedida à refe- -
rida marca em qualquer dos países da União, contanto que o referi­
do uso não tenha como efeito induzir o público em erro nem seja con­
trário ao interesse público. 

D.- Para reconhecimento do direito não será. exigido no pro­
duto qualquer sinal ou menção da patente, do modelo de utilidade, 
ou do registro da marca de fábrica ou de comércio, ou do depósito 
do desenho ou modelo industrial. 

Artlgo5 bis 

I) Uma prorroga~ão de prazo, de no mínimo seis meses, será 
concedida para o pagamento das taxas previstas para a manutenção 
dos direitos de propriedade industrial, mediante o pagamento de 
uma sobretaxa, se a legislação nacional assim dispuser. 

2) Os países da União têm a faculdade de prever a revalidação 
das patentes de invenção caducadas em virtude de não pagamento 
de taxas. 

Artigo5ter 
I 

Em cada um dos países da Uniãó não serão considerados lesi­
vos dos direitos do titular da patente: 

I) O emprego, a bordo dos navios dos outros países da União,· 
dos meios que constituem o objeto da sua patente no corpo do 
navio, nas máquinas, mastreação, aprestos e outros acessórios, 
quando esses navios penetrarem temporária ou acidentalmente em 
águas do País, sob reserva de que tais meios sejam empregados 
exclusivamente para as necessidades do navio; 

2) O emprego dos meios que constituem o objeto da patente 
na construção ou no funcionamento de aeronaves ou veículos terres­
tres dos outros países da Uníão, ou dos acessórios dessas aeronaves 
pu veiculas terrestres quando estes penetrarem temporária ou aciden­
talmente no País. 

Artigo 5 quater 

Quando um produto for introduzido num país da União no 
qual exista uma patente protegendo um processo de fabricação desse 
produto, o titular da patente terá, com referência ao produto intro­
duzido, todos os direitos que a legislação do pais de importação lhe 
conceder, em virtude de patente desse processo, com referência aos 
produtos fabricados no próprio país. 

Artigo 5 qulnquies 

Os desenhos e modelos industriais serão protegidos em todos os 
países da União. 

Artigo6 

I) As condições de depósito e de registro das marcas de fá~ri­
ca ou de comércio serão determinadas em cada país da Uliião, pda 
respectiva legislação nacional. 

2) Não poderá, todavia, ser recusada ou invalidada uma mar­
ca requerida em qualquer dos países da União por um nacional de 
um país desta, com o fundamento de não tenfdo depositada, regis­
trada ou renovada no país de origem. · 

3) Uma marca regularmente registrada num país da União 
será considerada coma independente das marcas registradas nos 
outros países dfl Ulüão, inclusive o país de origem. 

Artlgo6 bis 

I) Os países da União comprometem-se a recusar ou invalidar 
o registro, quer administrativamente, se a lei do país o permitir, quer 
a pedido do interessado e a proibir o uso de marca de fábricá ou de 
comércio que constitua reprodução, limitação ou tradução, suscetf~ 
veis de estabelecer confusão, de uma marca que a autoridade compe­
tente do país do registro ou do uso considere que nele ~ notoria­
mente conhecidâ como sendo já marca de uma pessoa amparada 
peJa presente Convenção, e utilizada para produtos idênticos ou si­
milares. O mesmo sucederâ quando a -parte essencial da marca cons­
titui reproduçãp de marca notoriamente conhecida ou imitação sus­
cetível de estabelecer confosão com esta. 

2) Deveiá ser concedido um prazo mínimo de cinco anos a 
contar da data do registro1 para requerer cancelamento de tal marca. 
Os países da União têm a faculdade de prever um prazo dentro do 
qual deverá ser requerida a proibição de uso. 

3) Não será fixado prazo para requerer o cancelamento OU a 
proibição de uso de marcas registradas ou utilizadas de mã-fé. 

Artigo6ter 

I) a) Os países da União acordam em recusar ou invalidar o 
registro, em impedir, através de medidas adequadas, o uso, sem auto­
rização das autoridades competentes, quer como marcas de fábrica 
ou de comêrcio, qúer·como elementos dessas marcas, de armas, '\>an­
deiras e outros emble~as de Estados dos países da Ullião, sinais e 
timbres oficiais de fiscalização e de garantia por eles adotados, bem 
como qualquer imitação do ponto de vista heráldico. 

b) As disposições do subpará.grafo a) acima aplicam-se igual­
mente às normas, bandeiras e outros emblemas, siglas ou denomina­
ções de organismos internacionais intergovernamentaís de que um 
ou vários países da União sejam membros, com exceção de armas, 
bandeiras e outros emblemas, siglas ou denominações que jâ tenham 
sido objeto de acordos internacionais vigentes, destinados a assegu­
rar a sua·proteção. 

(!) Nenhum país da União terá de aplicar as disposições do 
subparágrafo b) acima em detrimento dos titulares de direitos adqui .. 
ridos de boa-fé, antes da entrada em vigor nesse país da presente 
Convenção. Os países da· União não são obrigados a aplicar as Fefe .. 
ri das disposições quando o uso ou o registro mencionado no subpa­
rágrafo a) não for de natureza a sugerir no espírito do público, uma 
ligação entre a organização em apreço e as armas, bandeiras, embJe .. 
mas, siglas ou denominações, ou se este uso ou registro não for clara­
mente de natureza a induzir o público em erro sobre a existência de 
ligação entre o utiliza dor e a organização. 

2) A proibição dos sinais e timbres oficiais de fiscalização e de 
garantia só se aplicam aos casos em que as marcas que os incluem se 
destinam a ser usadas em mercadorias do mesmo gênero ou de 
gênero similar. 

3) a) Para a aplicação destas disposições, os países da União 
acordam em dar a conhecer reciprocamente., por intermédio da Re­
partição Internacional, a lista dos emble111as de Estado, sinais e tim­
bres oficiais de fiscalização e de garantia que desejam ou desejarão 
colocar, de uma màneira absoluta ou dentro de certos limites, sob a 
proteção do presente artigo, bem como todas as modificações ul-
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teriormente introduzidas nessa lista. Cada pais da União porá à dis~ 
posição do público, oportLtnamente, as listas notificadas. Entre­
tanto, esta notificação não é obrigatória no que se refere às bandei­
ras dos Estados. 

b) As dispo_sições do subparágrafo b) do parágrafo I) do pre­
sente artigo são unicamente aplicáveis às armas, bandeiras e outros 
emblemas, siglas ou del'!:ominações das organizações internacionais 

· intergovernamentais que estas comunicaram aos países da União 
por intermédio da Repartição Internacional. 

4) Qualquer país da União poderá, no prazo de doze meses a 
contar do recebimento da notificação, transmitir, por intermédio da 
Repartição Internacional, as suas eventuais objeções ao pafs ou à or­
ganização internacional intergovernamental interessados. 

5) Com referência às bandeiras de Estado, apenas se aplicarão 
a~ medidas previstas no parágrafo l) às marcas registradas depois de 
6 de novembro de 1925. 

6) Com referência aos emblemas de Estado que não sejam ban­
deiras, aos sinais e timbres oficiais dos países da União e às armas, 
bandeiras e outros emblemas, siglas ou denominações das organiza­
ções internacionais intergovernamentais, estas disposições só serão 
aplicáveis às marcas registradas mais de dois meses depois do recebi­
mento da notificação prevista no parágrafo 3 acima. 

7) Em caso de má-fé, os países terão a faculdade de cancelar o 
registro das marcas que contenham emblemas de Estados, sinais e 
timbres, mesmo quando tenham sido registradas antes de 6 de no­
vembro de 1925. 

8) Os naciÓnais de cada p~is. que forem autorizados a usar 
emblemas de Estado, sinais e timbres do seu país, poderão utilizá­
los, ainda que sejam semelhantes aos de outro país. 

9) Os países da União obrigam-se a impedir o uso não autori­
'l<ldo, no comércio, das armas de Estado dos outros países da 
União, quando esse uso possa induzir em erro quanto à origem dos· 
produtos. 

10) As disposições precedentes não obstam a que os países 
exerçam a sua faculdade de recusar ou invalidar, pela aplicação do 
n~' 3 ..da letra B do artigo 6 quinquies, as marcas que contenham, sern 
uutorizações internacionais intergovernamentais, mencionados no 
parágrafo \ ). 

Artigo 6 quater 

I) Quando, de acordo com a legislação de um país da União, 
a ~o:cssão de uma marca não seja válida sem a transmissão simultânea 
da empreSa ou estabelecimento comercial a que a marca pertence, 
bastará, para que essa validade seja admitida, que a parte da empre­
sa ou do estabelecimento comercial situada nesse país seja transmi­
tida <lO ce~sionário com o direito exclusivo de aí fabricar ou vender 
~~s produtos assinalados com marca cedida. 

2) Esta disposição rtào impõe aos países da União a obrigação 
de considerarem válida a transmissão· de qualquer marca cuia. uso 
pelo cessionário fosse, de fato, de: natureza a induzir o público em 
erro, particularmente no que se refere à proveniêOcia, à ·natureza ou 
üs qualidades substanciais dos produtos a que a marca se âplica. 

Artigo 6 quinquies 

A.- I) Qualquer marca de fábrica ou de comércio regular-· 
!lll!ntc r..:gisltada no pals de origem será admitida para r-egistro e pro­
tegida na sua forma original nos outros países da União, com as res­
tri~o·ôcs indicadas no presente artigo. Estes países poderão, antes de 
procederem ao registro definitivo, exigir a apresentação de um certi­
f'ü:ado de registro no país de origem, passado pela autoridade com· 
P'-'lcnte, Nfto será exigida qualquer legalização para este certificado. 

~) Será considerado país de origem o país da União em que o 
rc4u-crcntc: tenha um esta,elecimento industrial ou comercial efetivo 
c real. c. se nào tiver esse estabelecimento na União, o país da União 
1.HH.Ic tenha o seu domicílio, e, se não tiver domicilio na União, o pais 
da sua nacionalidade, no caso de ser nacional de um país da União. 

8.- Só poderá ser recusado ou invalidado o registro das mar­
cas de fábrica ou de comércio mencionadas no presente artigo, nos 
casos seguintes: 

I. 9ua~do forem suscetíveis de prejudicar direitos adquiridos 
por terceiros no país em que a proteção é requerida; 

2. Quando forem desprovidas de qualquer caráter distintivo 
ou então exclusivamente compostas por sinais ou indicaçÕes que 
possam servir no comércio para designar a espécie, a qualida<!e, a 
quantidade, o destino, o valor, o lugar de origem dos produtos 
ou a época da produção, ou qui: se tenha tornado usuais na lingua­
gem corrente ou nos hábitos leais e constantes do comércio do país 
em que a proteçãO é requerida; 

3. Quando forem contrárias à moral ou a ordem pública e, 
particularmente de natureza a enganar o público. Fica entendido 
que uma marca não poderá ser considerada contrâria à ordem públi­
ca pela simples razão de que não está de acordo com qualquer 
dispositivo da legislação sobre as marcas, salvo no caso em que o 
próprio dispositivo se relacione com a ordem pública. Fica todavia, 
ressalvada a aplicação do artigo 10 bis. 

C. - I) Para determinar se a marca é suscetível de proteção 
deverão ser levadas em consideração todas as circunstâncias de fato, 
particularmente a duração do uso da marca. 

... 2) As marcas de fábrica ou de comércio não poderão ser 
recusadas nos outros países da União pelo único motivo de dife­
rirem das marcas registradas no país de origem apenas por ele­
mentos que não alteram o caráter distintim nem modificam a 
identidade das marcas na' forma sob a qual foram registradas no 
referido país de origem. 

D.- Ninguém se poderá beneficiar das disposições do presente 
artigo se a marca para a qual reivindica proteção não estiver registra­
'da no país de origem. 

E. - Em nenhum caso, todavia, a renovação do registro de 
uma marca no pais de origem implicará na obrigação de renovar o 
registro nos outros países da União onde a marca tenha sido registra­
da. 

F.- O benefício da prioridade será concedido aos pedidos de 
registro de marcas efetuados dentro do prazo do artigo 4, ainda que 
o registro no país de origem não ocorra senão após a expiração desse 
prazo. 

Anlgo 6 sexit!!l 

Os países da União se comprometem a proteger as marcas de 
serviço. Não são obrigados a prever o registro dessas marcas. 

Artigo 7 septies 

I) Se o agente ou representante da titular de uma màrca num 
dos países. da União pedir, sem autor~:tação deste titular, o registro 
dessa marca em seu próprio nome, num ou em vários desses paises, 
ô titular terã o direito de se opor ao registro pedido ou de requerer o 
cancelamento ou, se a lei do país o permitir, a transferência a seu fa­
vor do referido registro, a menos que este agente ou representante 
justifique o seu procedimento. 

2) O titular da marca terá o direito de. com as reservas do 
subparágrafo 1), se opor ao uso da sua marca pe\o seu agente ou 
representante, se não tiver autorizado esse uso. 

3) As legislações nacionais têm a faculdade de prever um prazo 
razoável dentro do qual o titular de uma marca deverâ fazer valer os 
direitos previstos no presente artigo. 

Artigo7 

A natureza do produ\o em que a marca de fãbrica ou de comér­
cio deve ser aposta não pode, em caso algum, obstar ao registro da 
marca~ 

Artigo 7 bis 

I) Os países da União se comprometem a admitir o registro e a 
proteger as marcas coletivas pertencentes a coletividades cuja 



JunhO de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 25 2411 

existência não seja contrária à lei do pais de origem, ainda que essas 
coletividades não possuam estabelecimento industrial ou comercial. 

2) Cada pais será juiz das condições particulares em que a mar­
ca coletiva será protegida e poderá recusar a proteção se essa marca 
for contrária ao interesse público. 

3) Entretanto, a proteção dessas marças não poderá ser recu­
sada a qualquer coletividade cuja existência não contraria a lei do 
pais de origem, em virtude de não se achar estabelecida no pais onde 
a proteção é requerida ou de não se ter constituído nos termos da 
legislação desse pais. 

AtifgoB 

O nome comercial será protegido em todos os países da União 
sem obrigação de depósito ou ,de registro quer faça ou não parte de 
uma marca de fábrica ou de comércio. 

Artigo9 

I) O produto ilicitamente assinalado com uma marca da fábrica 
ou de comércio ou poi um nome comercial será apreendido ao ser 
importado nos países da União onde essa marca ou esse nome 
comercial tem direito a proteção legal. 

2) A apreensão será igualmente efetuada no pais onde a aposi­
ção ilícita tenha sido feita ou no país onde o produto tenha sido 
importado. 

3) A apreensão será efetuada a requerimento do Minlstérig 
Público, de qualquer outra autoridade competente ou de qualquer 
interessado, pessoa fisica ou jurídica, de acordo com a lei interna de 
cada país. 

4) As autoridades não serão obrigadas a efetuar a apresentação 
em caso de trânsito. 

5) Se a legislação de um país não admitir a apreensão no ato da 
importação, essa apreensão será substituída pela proibição de 
importação ou pela apreensão dentro do país. 

6) Se a legislaçãq de um país não admitir a apreensão no ato da 
importação, nem a proibição de importação, nem a apreensão 
dentro do país, enquanto a legislação não for modificada nesse senti- · 
do, essas medidas serão substituídas pelas ações e meios qUe a lei 
desse país assegurar em tais casos aos nacionais. 

Artigo lO 

I) As disposições do artigo precedente serão aplicáveis em caso 
de utilização direta ou indireta de uma falsa indicação relativa à 
procedência do produto ou à identidade do produto, fabricante ou 
comerciante. 

2) Será, em qualquer caso, reconhecido como parte interessada, 
quer seja pessoa fisica ou jurídica, o produtor, fabricante ou 
comerciante empenhado na produção, fabricação ou comércio desse 
prOduto e estabelecido que na localidade falsamente indicada como 
lUgar de procedência, quer na região em que essa localidade estiver 
situada, quer no país falsamente indicado ou no pais em que se fizer 
uso da falsa indicação de procedência. 

Artlgo!O bis 

I) Os países da V nião obrigam-se a assegurar aos nacionais dos 
países da União proteção efetiva contra a concorrência desleal. 

2) Constitui ato de concorrência desleal qualquer ato de 
concorrência contrário aos usos honestos em matéria industrial ou 
comercial. 

3) Deverão proibir-se particularmente: 
I) Todos os atos suscetíveis de, por qualquer meio, estabelecer 

confusão com o . estabelecimento, os produtos ou a atividade 
industrial ou comercial de um concorrente; 

2) As faltas, alegações no exercício do comércio, suscetíveis de 
desacreditar o estabelecimento, os produtos ou a atividade 
i!ldustrial ou comercial de um concorrente; 

3) As indicações ou alegações, cuja utilização ~ exercício do 
comércio, seja suscetível de induzir o público em erro 'sobre a natu­
reza, modo de fabricação, características, possibilidades de utiliza­
ção ou quantidades das men:adorias. 

I) Os países da União se comprometem a assegurar aos na­
cionais dos outros países da União recursos legais apropriados à 
repressão eficaz de todos os atos mencionados nos artigos 9, 10 e 10 
bis. 

2) Comprometem-se, além disso, a prever medidas que permi­
tam aos sindicatos e associações de indústrias, produtores ou 
comerciantes interessados e cuja existência não for contrária às leis 
dos seus pafses, promover em juizo ou junto às autoridades 
administrativas a repressar dos atos previstos nos artigos 9, lO e 10 
bis, na medida em que a lei do país em que a proteção é requerida o 
permite aos sindicatos e associações desse país. 

Artlgoll 

I) Os países da União, nos termos da sua lei interna, concede­
rão proteção temporária às invenções patenteáveis, modelos de utili­
dade, desenhos ou modelos industriais, bem como às marcas de fá­
bricas ou de comércio para produtos que figurarem nas exposições 
internacionais oficiais ou reconhecidas oficialmente, organizadas no 
território de qualquer deles. 

2) Essa proteção temporária não prolongará. os prazos fixados 
no artigo 4. Se, mais tarde, se invocar o direito de prioridade, a 
Administração de cada país poderá contar o prazo desde a data da 
apresentação do produto na exposição. 

3) Cada país poderá exigir, para prova da identidade do objeto 
exposto e da data da apresentação, as provas que julgar necessárias. 

Artigo 12 

I) Cada um dos países da União se compromete a estabelecer 
um serviço especial da propriedade industrial e uma repartição cen­
tral para informar o público sobre as patentes de invenção, modelos 
de utilidade, desenhos ou modelos industriais e marcas de fábrica ou 
de comércio. 

2) Esse serviço publicará um boletim periódico oficial. Publi­
cará regularmente: 

a) Os nomes dos titulares das patentes concedidas, com uma 
breve descrição das invenções patenteadas 

b) As reproduções das marcas registradas. 

Artigo 13 

I) a) A União tem uma ASsembléia composta pelos países da 
União vinculados pelos artigos 13 a 17. 

b) O Governo de cada país é representado por um delegad(), 
que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cada deJegação correm por conta do Governo 
que a designou. 

2) a) A Assembléia: 
i) trata de todas as questões referentes à manutenção e desen­

volvimento da União e à aplicação da presente Convenção; 
ii) dá à Repartição Internacional da Propriedade Intelectual (a 

seguir denominada "a Repartição Internacional"), mencionada na 
Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (a seguir denominada "a Organização"), diretrizes refe­
rentes à preparação das conferências de revisão, levando em consi­
deração as observações feitas pelos países da União que não vin­
culados pelos artigos 13 a 17; 

iii) examina e aprova os relatórios e as atividades do Diretor­
Geral da Organização relativos à União e lhe.. dá todas as diretrizes 
úteis com referência às questões da competência da União; 

iv) elege os membros da Comissão Executiva da Assembléia; 
v) examina e aprova os relatórios e as atividades de sua Comis­

são Executiva e lhe transmite diretrizes; 



24t:z Terça·feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1974 

vi) fixa o programa, adota o orçamento trienal da União e 
aprova as suas contas de encerramento; 

vi i) adota o regulamento financeiro da União· 
viii) cria os co~itês de peritos e grupos de tr~balho que julgar 

úteis para a realização dos objetiv.os da União; 
ix) decide quais são os países não membros da União e quais 

são as organizações intergovernamentais e internacionais não gover­
namentais que podem ser admitidos às suas reuniões na qualidade de 
observadores; 

x) aprova as modificações dos artigos 13 a 17; 
xi) promove qualquer outra ação apropriada com vista a atin­

gir os objetivos da União; 
xii) desempenha-se de quaisquer outras funções em que a 

presente Convenção implique; 
xíii) exerce, sob reserva de os· aceitar, os direitos que lhe são 

conferidos pela Convenção que institui a Organização; 
b) A Assembléia delibera, após ter tomado conhecimento do 

parecer da Comissão de Coordenação da Organização, sobre as 
questões que interessam igualmente a outras Uniões administradas 
pela Organização. 

3) a) Sob reserva das disposições do subparágrafo b) cada 
delegado só pode representar um país. 

b) Os países da União agrupados em virtude de um acordo par­
ticular num escritório comum que tenha para cada um deles a natu· 
reza de serviço nacional especi~l de propriedade industrial men­
cionado no artigo 12, podem, no decorrer das discussões ser repre­
Sentados conjuntamente por um deles. 

4) a) Cada país membro da Assembléia tem direito a um voto. 
b) O quorum é constituído por metade dos países membros da 

Assembléia. 
c) Não obstante as disposições do subparágrafo b); se, durante 

uma sessão, o número dos países representados for inferior à metade 
mas igual ou superior a um terço dos países membros da Assembléia, 
esta pode tomar decisões; ·todavia, as decisões da Assembléia, com 
exceção das que dizem respeito ao seu funcionamento não se tornam 
executórias senão depois de satisfeitas as condições a seguir enun­
ciadas. A Repartição Internacional comunica as referidas decisões 
aos países membros da Assembléia que não estavam representados, 
convidando-os a expressar, por escrito, no prazo de três meses a con­
tar da data da comunicação, o seu voto ou a sua abstenção. As refe­
ridas decisões tornam-se executórias, se, terminado esse prazo, o nú­
mero dos países "lue deste modo exprimiram o seu voto ou a sua 
abstenção for, pelo menos, igual ao número de países que faltava 
para que o quorum tives~e sido atingido quando da sessão, contanto 
que, ao mesmo tempo, se obtenha a necessária maioria. 

d) Sob reserva do disposto no artigo 17.2) as decisões da Assem­
bléia são tomadas por maioria de dois terços dos votos expressos. 

e) A abstenção não é considerada voto. 
5) a) Sob reserva do subparágrafo b), cada delegado não pode 

votar senão em nOme de um único país. 

b) Os países da União mencionados no parágrafo 3) b) esforçar­
se-ào, de um modo geral, por se fazer representar, nas sessões da 
Assembléia, pelas suas próprias delegações. Todavia, se, por razões 
excepcionais, um dos países citados não se puder fazer representar 
pela sua própria delegação, pode dar à delegação de outro país o 
poder de votar em seu nome, entendendo-se que uma delegação não 
pode votar por procuração senão por um único país. Toda a pro­
curação para este efeito deve ser objeto de documento assinado pelo 
Chefe do Estado ou pelo ministro competente. 

6) Os países da União que não sejam membros da Assembléia 
são admitidos às suas reuniões, na qualidade de observadores. 

7} a) A Assembléia se reúne de três em três anos, em sessão 
ordinária, mediante convocação do Diretor-Geral e, salvo casos 
escepcionais, durante o mesmo período e no mesmo local que a 
Assembléia Geral da Organização. 

b) A Assembléia reúne-se em sessão extraordinária, mediante 
convocação do Diretor Geral, a pedido da Comissão Executiva, ou 
de um quarto dos países membros da Assembléia. 

8) A Assembléia adota o seu regulamento interno. 

Artigo 14 

I) A Assembléia teffi uma Comissão Executiva. 
2) a) A Comissão Executiva é composta pelos paíse~ eleitos 

pela Assembléia dentre os países membros desta. Por outro lado, o 
país em cujo territôrio a Organização tem a sua sede, dispõe "ex 
officio" de um lugar na Comissão, sob ~eserva das disposições do 
artigo16.7)b). -

b) O Governo de cada país membro da Comissão Executiva é 
representado por um delegado que pode ser assistido 't)or suplentes, 
conselheiros e peritos. 

c) As despesas de cadá delegação correm por conta do Governo 
que a designou. 

3) O número de países membros da Comissão Executiva cor­
responde à quarta parte do número dos países membros da Assem­
bléia. No cálculo dos lugares a preencher não é levado em consi­
deração o que restar da divisão por quatro. 

4) Quando da eleição dos membros da Comissão Executiva, a 
Assembléia levará em consideração uma distribuição geográfica 
equitativa e a necessidade para todos os países partes dos Acordos 
particulares estabelecidos em relação com a União, de figurar entre 
as países que constituem a Comissão Executiva. 

5) a) Os membros da Comissão Executiva exercem o mandato 
a partir do encerramento da sessão da Assembléia no decurso da 
qt,~al foram eleitos, até ao firri da sessão ordinária seguinte da Assem­
bléia. 

b) Os membros da Comissão Executiva são reelegíveis no limite 
máximo de dois terços do seu total. 

c) A Assembléia regulamenta as modalidades de eleição e de 
eventu<:II reeleição dos membros da Comissão Exec_utiva. 

6) a) A Comissão Executiva: 
i) prepara o projeto da ordem do dia da Assembléia; 
ii) submete à Assembléia propostas relativas aos projetos de 

programa e de orçamento trienal da União, preparados pelo Diretor 
Geral; 

iii) pronuncia-se, dentro dos limites do programa e do 
orçamento trienal, sobre os programas e orçamentos anuais pre­
parados pelo Diretor Geral; 

iv) submete à Assemblêia, com os comentários apropriados, 
os relatórios periódicos do Diretor-Geral e os relatórios anuais de 
verificação de contas; 

v) toma todas as medidas úteis com vista à execução do 
programa da União pelo Diretor-Geral, em conformidade com as 
decisões da Assembléia e levando em consideração circunstâncias 
que sobrevenham entre duas sessões ordinárias da Assembléia; 

vi) encarrega-se de quaisquer outras funções que lhe sejam atri­
buídas no âmbito da presente Convenção. 

b) A Comissão Executiva decide, depois de tomar conheci­
mento do parecer da Comissão de Coordenação da Organização, 
sobre as questões que interessam igualmente a outras Uniões 
administradas pela Organização. 

7) a) A Comissão Executiva se reúne uma vez por ano em 
·sessão ordinária, mediante convocação do Diretor-Geral, tanto 
quanto possível durante o mesmo período e no mesmo lugar que a 
Comissão de Coordenação da Organização. 

b) A Comissão Executiva se reúne em sessão extraordinária, 
mediante convocação do Diretor-Geral, quer por iniciativa deste, 
quer a pedido do seu Presidente ou de um quarto dos seus membros. 

8) a) Cada país membro da Comissão Executiva tem direito a 
um voto. 

b) O quorum é constituído por metade dos países membros da 
Comissão Executiva. 
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t) As decisões são tomadas por maioria simples dos votos ex· 

pressas. 
d) A abstenção não é considerada voto. 
e) Cada delegado não pode representar senão um único país e 

pode votar apenas em nome deste. 
9) Os países da União que não sejam membros da Comissão 

Executiva são admitidos às suas reuniões na qualidade de observa· 
dores. 

lO) A Comissão Executiva adota o seu regulamento interno. 

Artigo 15 

1) a) As tarefas administrativas da competência da União 
serão asseguradas pela Repartição Internacional, que sucederá à 
Secretaria da União reunida com a Secretaria da União instituída 
pela Convenção Internacional para a Proteção das Obras Literárias e 
Artísticas. 

h) A Repartição Internacional assegurará principalmente o 
secretariado dos diversos órgãos da União. 

c) O Diretor·Geral da Organização é o mais alto funcionário da 
União e a representa. 

2) A Repartição Internacional reunirá e publicará as infor· 
mações relativas à proteção da propriedade industrial. Cada país da 
União comunicará, logo que possível, à Repartição Internadonal, o 
texto de qualquer lei nova, bem como todos os textos oficiais refe· 
rentes à proteção da propriedade industrial. Fornecerá, ainda, à 
Repartição Internacional, todas as publicações dos seus serviços 
competentes em matéria de propriedade industrial que atinjam dire· 
tamente a proteção da propriedade industrial e sejam julgadas pela 
Repartição Internacional como de interesse para suas ati~idades. 

3) A Repartição Internacional publicará um periódico mensal. 
4) A Repartição Internacional fornecerá a todos os países da 

União, a seu pedido, informações sobre as questões referentes à pro· 
teçào da propriedade industrial. 

5) A Repartição Internacional procederá a estudos e fornecerá 
serviços destinados a facilitar a proteção da propriedade industrial. 

6) O Diretor·Geral e qualquer membro do pessoal designado 
por ele participarão, sem direito a voto, de todas as reuniões da 
Assembléia da Comissão Executiva, e de quaisquer outras Comis­
sões de peritos ou grupos de trabalho. O Diretor·Geral ou um 
membro do pessoal por ele designado, é ex officio, secretário desses 
órgãos. 

7) a) A Repartição Internacional, segundo as diretrizes da 
Assembléia e em cooperação com a Comissão Executiva, prepara as 
conferências de revisão das disposições da Convenção, excluindo os 
artigos 13 a 17. 

h) A Repartição Internacional pode consultar organizações 
intergovernamentais e internacionais não governamentais sôbre a 
preparação das conferências de revisão. 

c) O Diretor-Geral e as pessoas por ele designadas tomarão 
parte, sem direito a voto, nas deliberações destas conferências. 
A Repartição Internacional executa todas as outras funções que lhe 
forem atribuídas. 

Artigo 16 

I) a)A União tem um orçamento. 
h) O orçamento da União compreende as receitas e as despesas 

próprias da União, a sua contribuição para o orçamento das des· 
pesas comuns das Uniões, assim como, sendo necessário, a soma 
posta à disposição do orçamento da Conferência da OrganizaçãO. 

c) São consideradas como despesas comuns das Uniões as des· 
pesas não atribuídas exclusivamente à União, mas igualmente a uma 
ou mais Uniões administradas pela Organização. A parte da União 
nessas despesas comuns é proporcional ao interesse que as mesmas 
têm para ela. 

2) O orçamento da União é fixado levando em consideração as 
exigências de coordenação com os orçamentários das outras Uniões 
administradas pela Organização. 

3) O orçamento da União é financiado pelos seguintes recursos: 
i) contribuições dos países da União; 
ii) taxas e qUantias devidas pelos serviços prestados pela Repar· 

tição Internacional no âmbito da União; 
iii) o produto da venda das publicações da Repartição Interna· 

cional referentes à União e os direitos relativos a estas publicações; 
iv) doações, legados e subvenções; 
v) aluguéis, juros e outros rendimentos diversos. 
4) a) Para determinar a sua Parte de contribuição no orça· 

menta, cada país da União eytá incluído numa classe e paga as suas 
contribuições anuais na base de um número de unidade fixado como 
se segue: 

Classe I 25 
Classe li 20 
Classe III 15 
Classe IV lO 
Classe V 5 
Classe VI 3 
Classe VIl 
b) A menos que o não tenha feito anteriormente, cada país indi· 

ca no momento do depósito do seu instrumento de ratificação ou de 
adesão, a classe na qual deseja ser incluído. Pode mudar de classe. Se 
t:scolher uma classe inferior, o país deve dar do fato conhecimento à 
Assembléia, quando de uma das suas sessões ordinárias. Tal alte· 
ração tem efeito no início do ano civil que se segue à referida sessão. 

c) A contribuição anual de cada país consiste numa quantia em 
que a relação com a soma total das contribuições anuais para o orça­
mento da União de todos os países é a mesma que relação existente 
entre o número de unidade da classe na qual cada país está incluído e 
o número total das unidades do conjunto dos países. 

d) As contribuições sâo devidas no dia I~ de janeiro de cada 
ano. 

e) O país que se atrasar no pagamento das suas contribuições 
não poderá exercer o seu direito de voto, em nenhum dos órgãos da 
União de que for meinbro, se a quantia em atraso for igual ou supe· 
rior à das contribuições de que é devedor pelos dois anos anteriores 
completos. Tal país pode todavia ser autorizado a conservar o exer· 
cício do seu direito de voto nó seio do referido órgão, enquanto este 
considerar que o atraso resulta de circunstâncias excepcionais e inevi· 
táveis. 

I) No caso de o orçamento não ser aprovado antes do início de 
um novo exercício, será mantido nos mesmos níveis do orçamento 
do ano anterior, segundo as modalidades previstas pelo regulamento 
financeiro. 

5) O montante das taxas e quantias devidas pelos serviços pres. 
tados pela Repartição Internacional com referência à União, é 
fixa~o pelo Oiretor·Geral, que o comunicará Â Assembléia e à 
Comissão Executiva. 

6) a) A União possui um fundo de operações constituído por 
uma contribui~;ão única efetuada por cada país da União. Se o fundo 
se tornar insuficiente a Assembléia decidirá sobre seu aumento. 

h) O montarite da contribuição inicial de cada país para o 
fundo acima citado ou da sua participação no aumento deste é· 
proporcional à contribuição desse pafs para o ano no decurso do 
qual o fundo for constituído, ou aumento for decidido. 

c) A proporção e modalidades de contribuição são fixadas pela 
Assembléia mediante proposta do Diretor·Geral e após o parecer da 
Comi~são de Coordenação da Organização. 

7) a) O acordo de sede concluído com o país em cujo território 
a Organização tem a sua sede prevê·que, se o fundo de operações for 
insuficiente, este país concederá adian,tamentos. O montante desses e 
as condições em que são concedidos serão ol?jeto, em cada caso, de 
acordos particulares entre o país em causa e a Organização. Esse país 
dispõe ex officio de um lugar na Comissão Executiva durante todo o 
período em que tiver de conceder adiantamentos. 

; .... < 
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b) O país mencionado no subparágrafo a) e a Organização têm, 
cada urn. o direito de denunciar o compromisso de conceder adianta­
mentos, mediante notificação escrita. A denúncia tem efeito três 
anos após o fim do ano no decurso do qual foi notificada. 

8) A auditoria das contas é assegurada, segundo as modali­
dades previstas pelo regulamento financeiro, por um ou vários países 
da União ou por auditores extremos, que serão com o seu consenti-
mento, designados pela Assembléia. · 

Artigo 17 

I) Podem ser apresentadas, por qualquer pais membro da 
Assembléia, pela Comissão Executiva ou pelo Diretor Geral, propos­
tas de modificação dos artigos 13, 14, 15, 16 e do presente artigo. 
Estas propostas são comunicadas por este último aos países mem­
bros da Assembléia, pelo menos seis meses antes de serem submeti­
das ao exame da mesma. 

2) Qualquer modificação dos artigos referidos no parâgrafo I) 
é adotada pela Assembléia. A adoção requer três quartos dos votos 
expressos. Todavia, qualquer modificação do artigo 13 e do presente 
parágrafo requer quatro quintos dos votos expressos. 

3) Qualquer modificação dos artigos referidos no parâgrafo I) 
entra em vigor após o recebimento, pelo Diretor Geral, das notifica­
ções escritas de aceitação, efetuado em conformidade com as suas 
regras constitucionais respectivas, por parte dos três quartos dos paí­
ses que eram membros da Assembléia no momento da modificação 
ter sido aprovada. Qualquer modificação dos referidos artigos assim 
aceita vincula todos os países membros da Assembléia no momento 
em que a modificação entrar em vigor, ou que dela se tornarem 
membros em data posterior; todavia, qualq'uer modificação que au­
mente as obrigações financeiras dos países da União vincula apenas 
aqueles que notificaram a sua aceitação da referida modificação. 

Artigo 18 

I) A presente Convenção serã submetida a revisões, com vista 
a nele se introduzirem melhoramentos suscetíveis-de aperfeiçoar o 
sistema da União. 

2) Para esse ftm, terão lugar .conferências, sucessivamente, 
num dos países da União, entre os delegados dos referidos países. 

3) As modificações dos artigos 13 a 17 são regidas pelas dis­
posições do artigo 17. 

Artigo 19 

Fica entendido que os países da União se reservam o direito de, 
separadamente, celebrar entre eles acordos particulares para a prote­
ção da propriedade industrial. contanto que esses acordos não con­
trariem as disposições da presente Convenção. 

Artigo 20 

1) a) Cada um dos países da União que assinou o presente Ato 
pode ratificá-lo e, se o não assinou, pode a ele aderir. Os instru­
mentos de ratificação e de adesão são depositados junto ao Diretor 
Geral. 

b) Cada um dos paises da União pode declarar, no seu instru­
mento de ratificação ou adesão, que a sua ratificação ou adesão não 
é aplicável: 

I) aos artigos I a 12, oJJ 
11) aos artigos 13 a 17. 
c) Cada um dos países da União que, de acordo com o subparã­

grafo b), excluiu dos efeitos da sua ratificação ou da sua ade~ào um 
dos dois grupos dos artigos visados no referido subparágrafo pode, 
a qualquer momento, posteriormente, declarar que estende os efei­
tos da sua ratificação ou da sua adesão a esse grupo de artigos. Ta\ 
declaração é depositada junto ao Diretor Geral. 

2} a) Os artigos I a 12 entram em vigor, com referência aos dez 
primeiros países da União que depositaram instrumentos de retifica­
ção ou de <Ídesão, sem fazer a declaração permitida pelo parágrafo 

1) b) I), três meses apõs o depósito do décimo desses instrumentos dt 
ratificação ou de adesão. 

b) Os artigos 13 a 17 entram em vigor, com referência aos dez 
primeiro$ países da União que depositaram instrumentos de ratifica­
ção ou de adesão, sem fazer a declaração permitida pelo parágrafo 
I) b) H), três meses após o depósito do dêcimo desses instrumentos 
de ratificação ou de adesão. 

c) Sob reserva da entrada em vigor inicia\, de acordo com as 
disposições dos subparâgrafos a) e b), de cada um dos dois grupos 
de artigos referídos no parágrafo e) b) e 11) e sob reservas das disposi­
ções do parágrafo I) b), os artigos I a 17 entram em vigor com rela­
ção a qualquer país da União, com exceção dos mencionados nos 
subparágrafos a) e b), que depositar um instrumento de ratificação 
ou de adesão, assim como em relação a qualquer país da União que 
depositar a dedaração prevista no parágrafo 1) c), três meses após a 
data da notificação, pelo Diretor Geral, de tal depósito, a menos que 
uma data posterior tenha sido indicada no instrumento ou declara­
ção depositado, Neste último caso, o presente Ato entra em vigor, 
em relação a esse país, na data assim indicada. 

3) Com referência a cada país da Un\ào que depositar um ins­
trumento de ratificação ou de adesão, os artigos 18 a 30 entram em 
vigor na primeira data em que qualquer dos grupos de artigos referi­
dos no parágrafo I) b) entre em vigor em relação a esse país, de acor­
do com o parágrafo 2) a), ou c). 

Artigo 21 

I) 'Qualquer país estranho à União pode aderir ao presente 
Ato e tornar-se, por este fato, membro da União. Os instrumentos 
de adesão serão depositados junto ao Diretor Geral. 

2) a) Em relação a qualquer pais estranho à União que tenha 
depositado seu instrumento de adesão pelo menos um mês antes da 
data da entrada em vigor das disposições do presente Ato, este entra 
em vigor na data que as disposições entraram em vigor pela pri­
meira vez, na forrna do artigo 20.2) a) ou b), a menos que uma data 
posterior tenha sido indicada no instrumento de adesão; todavia: 

I} Se os artigos I a 12 não entraram em vigor nessa data, tal 
país ficará vinculado, durante o período intermediáfio anterior à en­
trada em vigor destas disposições, e em sua substituição pelos 
artigos I a 12 do Ato de Lisboa. 

li) Se os artigos 13 a 17 não entraram em vigor nessa data, tal 
país ficará vinculado, durante o período intermediário anterior à en­
trada em vigor destas disposições, e em sua substituição, pelos 
artigos 13 e 14.3), 4) e 5) do Ato de Lisboa. 

Se um país indicar uma data posterior no seu instrumento de 
adesão, o presente Ato entrará em vigor, em relação a esse país na 
data assim indicada. 

b)Em relação a qualquer país estranho à União que tenha de­
pos'itado seu instrumento de adesão em data posterior à entrada em 
yigor de um só grupo de artigos do presente Ato ou em data que a 
precedeu de, pelo menos, um mês, o presente Ato entrará em vigor, 
sob reserva do previsto no subparágrafo a), três meses após a data 
em que a sua adesão foi notificada pelo DiretC!r Geral, a menos que 
uma data posterior tenha sido indicada no instrumento de adesão. 
Neste último caso, o presente Ato entrará em vigor em relação a esse 
país, na !;lata assim indicada. 

3) Em relação a qualquer país estranho à União que depositar 
seu instrumento de adesão após a data da çntrada em vigor do 
presente Ato na s}la totalidade, ou menos de um mês antes dessa 
data, o presente Ato entrará em vigor três meses depois da data em 
que a sua adesão foi notificada pelo Diretor Geral, a menos que 
orna data posterior tenha sido indicada no instrumento de adesão. 
Neste último caso, o presente Ato entrarã em vigÔr em relação a esse 
país. na data assim indicada. 
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Artigoll 

Sob reserva das exceções possíveis ptevistas nos artigos 20.1 b) e 
28.2), a ratificação ou adesão implica, de pleno direito, aqessão a 
todas as cláusulas e admissão a todas as vantagens estipuladas pelo 
presente Ato. 

Artlgo2J 

Após a entrada em vigor do presente Ato na sua totalidade, ne­
nhum país pode aderir a Atos anteriores à presente Conv-enção, 

Artigo24 

I) Qualquer pais pode dedarar no seu instrumento de ratifica­
ção ou de adesão, ou pode informar o Diretor Geral, por escrito, a 
qualquer momento posteriormente, que a presente ConVenção é 
aplicável a todo ou a parte dos territórios designados na declaração 
ou na notificação, dos quais assume a responsabilidade das relações 
exteriores. 

2) Qualquer pais que tenha feíto tal declaração ou efccuado tal 
notificação pode, a todo o momento, notificar o Diretor Geral de 
que a presente Convenção deixa de ser aplicável a todo ou parte 
desses territórios. 

3) a) QualqUer declaração feita nos termos do parágrafo 1) tem 
efeito na mesma data que a ratificação ou adesão em cujo instru­
mento foi incluída e qualquer notificação efetuada nos termos deste 
parágrafo tem efeito tr~s meses após a sua notificação pelo Diretor 
Gera\. 

b) Qualquer notificação efetuada nos termos do parágrafo 2) 
tem efeito doze meses após seu recebimento pelo Diretor GtraJ. 

Artigol5 

I) Qualquer pais parte da presente Convenção compromete-se 
a adotar, de acordo com a sua constituição, as medidas necessárias 
para assegurar a aplicação da presente Convenção. 

2) Entende-se que, no momento em que um país deposita o 
seu instrumento de ratificação ou de adesão, está em condições, em 
conformidade com a sua legislação interna, de tornar efetivas as dis­
posições da presente Convenção. 

Artlgol6 

l) A presente' Convenção permanece em vigor por tempo 
ilimitado. 

2) Qualquer país pode denunciar o presente Ato pór notifica­
ção dirigida ao Diretor Geral. Esta denúncia implica também a de­
núncia de todos os Atos anteriores e apenas tem efeito em relação ao 
país que a efetuou, c~ntinuando a Convenção em vigor e executória 
com referência aos outros países da União. 

-3)-A. de-;,Üncia tem efeiÍO ~u~-;no após- o dia -em qÜe o Difetor-­
Geral recebeu a notificação. 

4) A faculdade de denúncia prevista no presente artigo não 
pode ser exercida por nenhum país antes de expirar um prazo de 
cinco anos a contar da data em que se tornou membro da União. 

Artlgol7 

I) O presente Ato substitui, nas relações entre os países aos 
quais se aplica, e na medida em que se aplica, a Convenção de Paris 
de 20 de março de 1883, e os Atos de revisão subseqüentes. 

2} a) Em relação aos países a que o presente Ato não é aplicá­
vel, ou niio é aplicável na sua totalidade, mas aos quais h aplicável o 
Ato de Lisboa de 31 de outubro de 1958, continua este em vigor na 
sua totalidade ou na ffiedida em que o presente Ato não o substituí 
em virtude do parágrafo I). 

b) Da mesma forma, em relação aos países aos quais nem o 
presente Ato, nem partes deste, nem o Ato de Li&_boa são aplicáveis, 
continua em vigor o Ato de Londres de 2 de junho de 1934 na sua 
totalidade, ou na medida em que o presente Ato não o substitui, em 
virt!Jde do parágrafo 1). 

c) Da me"sma forma, em relação aos paíse's aos quais nem o 
presente Ato, nem partes deste, nem o Ato de Lisboa, nem o Ato de 
Lortdres são aplicáveis, mantém-se em vigor o Ato da Haia, de 6 de 
novembro de 1925, na sua totalidade, ou na medida em que o pre­
sente Ato não o substitui, em virtude do parágrafo 1). 

J) Os países estranhos à União que se tornarem partes do pre­
sente Ato, aplicá-lo-ão em relação a qualquer país da União que não 
seja parte deste Ato ou que, sendo parte, tenha efetuado a decla­
ração prevista no artigo 21. 1) b) í). Os referidos países a:dmüem que 
tal país da União aplique nas suas relações com eles as disposições 
do Ato maís recente do qual é parte. 

Artlgol8 

I) Qualquer controvérsia entre dois ou mais países da União 
relativa à interpretaçãO ou à aplicação da presente Convenção que 
não seja solucionada por negociações pode ser levada por qualquer 
dos países em causa perante o Tribunal Internacional de Justiça, me~ 
diante petição, de acordo com o Estatuto do Tribunal, a menos que 
os países em causa acor.dem sobre outro modo de solução. A Repar­
tição Internacional será informada da controvérsia sobmetida ao 
Tribunal pelo país requerente; dará conhecimento disso aos outros 
países da União. 

2} QualqUer país poderá, no momento em que assinar o pre­
sente Ato ou depositar o seu instrumento de ratificação ou de 
adesão, declarar que não se considera vinculado pelas disposições 
do parágrafo 1). No que se refere a qualquer controvérsia entre tal 
pais e outro, qualquer da União, não são aplicáveis as disposições 
do parágrafo I), 

3) Qualquer país que tiver feito a declaração prevista no 
parágrafo 2) pode, a todo o momento, retirá-la, mediante notifi­
cação dirigida ao Diretor Geral. 

Artigol9 

I) a) O presente Ato é assinado em um só exemplar em lín~ 
gua francesa e depositado junto ao Governo da Suécia. 

b) Serão estabelecidos textos oficiais pelo Diretor-Geral, 
depois de consultados os Governos interessados, nas línguas alemã, 
inglesa, espanhola, italiana, portuguésa e russa e nas outras línguas 
que a Assembléia possa indicar. 

c)· Em caso de conflito sobre a: interpretação dos diversos 
textos, faz fe o texto francês. 

2) O presente Ato fica aberto para assinatura, em Estocolmo, 
até o dia IJ de janeiro de 1968. 

3) O Diretor-Geral enviará aos Governos de todos os países 
da União e, sendo solicitado, ao Governo de qualquer outro, duas 
cópias autenticadas pelo Governo da Suécia do texto assinado do 
presente Ato, 

4) O Diretor-Geral fará registrar o presente Ato junto ao Se-­
cretariado da Organização das Nações Unidas. 

5) O Diretor-Geral notificará os Governos de todos os paíse$ 
da União das aSsinaturas dos depósitos dos instrumentos de ratifica. 
ção ou de adesão e de declarações compreendidas nestes instrumen,. 
tos ou efetuadas em aplicação do artigo 20.1) c), a entrada em vigor 
de todas as disposições do presente Ato, as notificações de denúncia 
e as notificações feitas e.m aplicação do artigo 24. 

Artigo 30 

I) Até à entrada em funções do primeiro Diretor Geral, as 
referências no presente Ato à Repartição Internacional da Organiza­
ção ou ao Dir~tor-Oeral são consideradas conio referindo-se·, res­
pectiv~mente, à Secretaria da União ou ao seu Diretor. 

2} Os paises da União que não estejam vinculados pelos arti: 
gos 13 a 17 poderão, durante cinco anos após a entrada em vígor da 
Convenção que institui a Organização, exercer, se quiserem, os direi­
tos previstos pelos artigos l3 a 17 do presente Ato, como se estives­
sem vinculados por estes artigos. Qualquer país que p-retenda exercer 
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os referidos direitos, depositará para esse fim junto ao Diretor­
Geral, uma notificação escrita que terá efeíto na data do seu r~ebi­
mento. Tais países serão considerados membros da Assembléia até 
expiração do referido período. 

3) Enquanto não se tiverem tornado membros da Organiza­
ção todos oS países da União, a Repartição Internacional da Orga­
nização agirá igualmente como Secretaria da União e o Diretor­
Geral como diretor desta Secre~aria, 

4)_ Quando todos os países da União se tornarem membros da 
Organização, os direitos, obrigações e bens da Secretaria da União 
passarão a Repartição Internacional da Organização, 

EMFÉDOQUE, 

os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, assina­
ram o presente Ato. 

Feito em Estocolmo a 14 de julho de 1967. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Educação e Cul­
tura.) 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Nl' 250/74, de 24 do corrente, comunicando a sanção e envían­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara nl' 34, de 1974 (n9 
1.794/74, na Casa de origem), que cria na )ustíça do Trabalho da 5• 
Região a l• e 2• Juntas de Conciliação e Julgamento com sede no 
Município de Simões Filho, no Estado da Bahia. {Projeto que se 
transformou na Lei n"' 6.058, de 17 de junho de 1974), 

PARECER 

PARJ;:CER N• 308, DE 1974 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio do ve11cido, pua o turno suple-.neutar, do Subs-­
titutivo do SeQado ao Projeto de Lei da ~âmara n"' 50, de 1974 
(n' 1.971-Cj74, na Casa de origem). 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
no;> 50, de 1974 (no;> 1.971·CJ74, tta Casa de origem), que altera a data 
de entrada em vigor do Código Penal (Decreto-lei n~ 1.004, de 21 de 
outubro de 1969, com alterações posteriores) e dos Artigos 3q, 4' e 5' 
da Lei nl' 6.0 16, de 31 de dezembro de 1973. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- Carlos Lioden­
berg, Presidente- WUson Gonçalves, Relator- Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N• 308, DE 1974 

Redaçio do vencido, para o turno supleQJentar, do Subs-­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 1974. 
(n"' 1.971-C{74, na Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Altera a data de entrada em vigor do Código Penal (Decre­
to--lei nq 1.004, de ll de outubro de 1969, com altera~s pos-­
teriores) e dos Artigos 3', 49 e 59 da Le-i Ql' 6.016, de 31 de de­
zembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O Código Penal institui do pelo Decreto-lei n9 1.004, de 
21 de outubro de 1969, com as alterações posteriores, bem como os 
artigos 311, 41' e 51' da Lei n9 6.016, de 31 de dezembro de 1973, entra­
rão em vigor juntamente com O novo Código de Proeesso Penal. 

Art. 21' Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Dó Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n" 11, de 1974 (nl' 1.949-B/74, na 

Casa de origem), que reajusta as vencimentos dos servidores da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

Nos termos da alínea b do inciso li do art. 142 do Regimento 
Interno, a matéria receberá emendas, perante a primeira Comissão a 
que foi distribuída, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavr:t ao nobre Senador Lourival Baptista, por ces· 

são do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sen.adores: 

No ano passado, desta tribuna, relatei incidente ocorrido num 
aparelho da. V ASP, nb qual viajava eu em companhia de outros emi­
nentes Colegas para Salvador. Sentindo-se mal um dos passageiros, 
houve demora em seu atendimento e alguns aparelhos de oxigênio 
não funcionaram a contento. Aludi ao fato por considerá-lo grave e 
entender do meu dever alertar autoridades e responsáveis por aquela 
empresa. 

O gerente da V ASP nesta Capital, Sr. Germano M Uller, pro­
curou~ me prontamente e, gentilmente, prestou-me explicações, numa 
demonstração de apreço a esta Casa e à opinião pública. 

Do Ministério da Aeronáutica, recebi os esclarecimentos que 
solicitara com o objetivo de advertir quanto aos riscos que poderiam 
advir de qualquer omissão nesse setor de atividade. 

É, assim, com satisfação redobrada que tornei conhecimento do 
relatório publicado pela V ASP sobre as suas atividades no exercício 
de 1973, quando alcançou lucros recordes, na demonstração de pu­
jança daquela empresa. 

Informa o relatório que a situação patrimonial da VASP é hoje 
das melhores, seu capital garantido por reservas e provisões na pro­
porção de 31% notando que, rnantidos os atuais níveis de lucros, a 
empresa saldará facilmente os compromissos que assumiu até: 1983. 
Nestes últimos anos, a empresa triplicou os seus lucros, apesar da ex­
pansão de suas linhas e, sobretudo, da aquisição de muitos novos e 
modernos aparelhos à jato. Segundo dados do DAC, órgão do Go­
verno federal, a V ASP ocupou o primeiro lugar em receita total de 
jato, em percentagem de aproveitamento, em número de passageiros 
transportados e em lucratividade. 

O êxito da V ASP constitui acontecimento auspicioso e demons­
tra o esforço empreendido para a permanente modernização de no&-· 
sa aviação civil, o que é de suma relevância para o Brasil. Maior o 
significado desses resultados, se tivermos em vista a crise generaliza· 
da que se abate sobre as empresas estrangeiras, em grande parte de­
corrente do veloz avanço da indústria aeronáutica que torna ama­
nhã obsoleto o que hoje é o mais moderno, bem como dos preços ele­
vadíssimos dos confortáveis e seguros aparelhos a jato. 

Não poderia, nesta hora, deixar de expressar minha satisfação 
pelo fato de ter a V ASP, no domingo, 9 do cortente, inic)ado a ope­
ração com os jatos Boeing 737, no Aeroporto de Aracaju. 

O início da operação da V ASP, no Aeroporto de Santa Maria, 
onde já fazem escalas diárias os jatos da VARIG e TRANS­
BRASIL, representa mais um fator de apoio ao desenvolvimento de 
Sergipe. 

Na realidade, o meu Estado vive hoje uma fase de grande pro­
gresso e isso pode ser constatado inclusive através do constante au· 
mento do tráfego aéreo no Aeroporto de Aracaju. 

lnduindo o Aerop~rto de Santa Maria como escala para os seus 
aviões, a diretoria da VASP. dá uma demonstração de que reconhe­
ce as amplas possibilidades de Sergipe e pretende, também integrar­
se ao seu processo de desenvolvimento, com essa medida, que foi, in­
discutivelmente, de grande interesse para o Estado que represento 
nesta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) ~Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Carneiro. 



Junho de J9?4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça~feira 25 l4J7 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) (Pronuncia o seguinte.discur .. 
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Seria lugar-comum dizer que a Paraíba tem dado ao Pafs e ao 
mundo figuras representativas, que se desta<:ara.m nos piversos se­
tores de suas atividades: na administração, na política, na cultura, na 
ciência, na carrêira militar e na magistratura. 

Agora mesmo, enviado pelo autor, o Professor Vandick Lon­
dres da Nóbrega, recebi um exemplar da obra "Ensino Planificado e 
Educação Comparada", que acaba de ser publicada pela Livraria 
Freitas Bastos, do Rio de Janeiro. O Professor Vandick Londres da 
Nóbrega é um nome consagrado nos setores da administração es­
colar, do magistério e da cultura, dentro e fora do País. É, pois, uma 
glória da Paraiba, onde nasceu e onde fez todo o curso secundário, 
como aluno do Colégio Diocesano Pio X, dos Irmãos Maristas e do 
liceu Paraibano. Foi na Paraíba que o Professor Vandick recebeu a 
orientação segura do seu mestre, o consagrado latinista JuveÕa! 
Coelho, que, percebendo a ex"Cepcional capacidade do disc(pulo, o 
convidou para, em sua casa, aprofundar-se no estudo da língua la­
tina. O velho mestre Juvena! Coelho, tão bom latinista quanto poeta 
exímio, ainda vive para satisfação de todos os paraibanos e pode or­
gulhar-se do discípulo que soube formar. 

O Profes~:>ar Vandick conquistou, em concursos de títulos e pro­
vas, os dois cargos de professor-titular que exerce no Colégio Pedro 
11 e na Faculd<Jde Nacional de Direito da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Tem sido solicitado para proferir conferências em 
Universidades estrangeiras, como nas de Paris, Roma, Berlim, Muni­
que, Hamburgo, Münster, Gõttingen, Bonn, Friburgo etc ... Recente­
mente. em setembro de 1973, foi convidado para proferir o discurso 
inaugural na solenidade de instalação da Academia Jurídica Cons­
tantinuana, em Perúg!a, na ltália. É o único membro de todo o Con­
tinente americano, que pertence à Academia Internacional de Língua 
latina, com sede em Roma. Foi professor de Direito Romano na 
Universidade livre de Berlim, em 1963, cujas aulas ministrava na 
própria língua alemã. 

Está, pois, o ilustre paraibano, quer pela sua experiência de 
administrador, quer pela sua cultura, quer pela sua intensa atividade 
profissional, nos principais centros culturais do mundo, devidamente 
habilitado a apresentar-nos o resultado de suas observações e as su­
geslões que julga devam ser aproveitadas pelas nossas autoridades 
no setor da educação. 

Antes de entrar na apreciação do referido livro do Professor 
Vandick, desejo prestar o meu depoimento pessoal da extraordinária 
obra administrativa por ele realizada no Colégio Pedro 11, do Rio de 
Janeiro. Em principio de 1973 tive oportunidade de procurá-lo de 
surpresa no seu Gabinete e·não o encontrei, porque tinha ido à repre­
sentação do Ministério da Educação, na Guanabara. Enquanto o 
aguardava, os seus .auxiliares convidaram.me a percorrer as depen­
dências do Colégios, onde também funciona uma faculdade, criada 
sob sua inspiração. Fiquei deslumbrado com o que vi e surpreendido 
ao ser informado de que tudo aquilo tinha sido realizado na adminis­
tração do Professor Vandick, sendo grande parte com recursos pró­
prios. Poucos dias depois, numa visita que fiz ao então Ministro da 
Educação, Senador Jarbas Passarinho, tive oportunidade de prestar 
o meu depoimento sobre o que havia observado. 

Por todos estes motivos, poucas pessoas encontram-se tão bem 
credenciadas quanto o ilustre paraibano para escrever sobre "Ensino 
Planificado e Educação Comparada". 

Na introdução do aludido livro, o Professor Vandick faz trans­
cender as suas observações para um setor que interessa a todos os res­
ponsáveis pela preservação de nossas instituições cristãs e democrá­
ticas. Ele próprio confessa que se decidiu a escrever esse livro após a 
leitura da obra "A Escola Russa na Escola 110 de Moscou". Nessa 
introdução o autor presta impressionante depoimento que é, como 
ele assinala, uma advertência aos líde.res civis e militares do País. 

Não podemos cruzar os braços diante das grandes transforma­
ções por que passa o mundo contemporâneo, diz o Professor Van-

dick, mas devemos adaptá-las à nossa concepção de vida. Ele cita 
trecho de recente discurso de outro paraibano ilustre, figura de escol 
de nossas Forças Armadas, o General-de,-Exército Reynaldo Mello 
de Almeida, quando disse que "as comunidades não aCeitam mais 
os falsos líderes, os que falam sem dizer, os que destroem sem alter­
nativa de construir". 

E, sobre estas palavras do General Reynaldo, assim se manifes­
ta o Professor Vandick: 

"Sim, há os que falam e não dizem, porque são apenas 
instrumentos dos que pretendem que se concretize a des­
truição, o aniquilamento, país somente estes sabem como 
irão se utilizar do terreno colocado à sua disposição. Pior do 
que os que falam e não dizem são os que dizem e não falam. 
Estes sim, são os adestrados na faina da destruição; são os 
que atuam sub-reptici~,tinente, são os que denunciam a sua 
presença pelo efeíto nefasto causado". 

Para demonstrar que não é um visionário, nem um pessimista, o 
ilustre paraib.áno cita trechos de recentes publicações em órgãos da 
imprensa soviética, dentre os quais convém destacar o contido na edi­
ção de 22 de ;:~.gosto de 1973 do Pra,-da, de Moscou, cujo teor é o se­
guinte: 

''A cá-existência pacífica não significa, absolutamente, 
que tenha terminado o confronto de ambos os sistemas so­
ciais mundiais. A Juta entre o proletariado e a burguesia, en· 
tre o socialismo mundial e o imperialismo prosseguirá até a 
completa vitória do comunismo no cenário mundial". 

O Professor Vandick diz que ao denunciar a forma pela qual os 
contrários à democracia concebem a co-existência pacifica não se 
coloca dentre os que aconselham sejam cessados os esforços para 
conservá-la. 

Para que possamos ter assegurado a direito de "viver como vive­
mos" é preciso, adverte o Professor Vandick, ''que as autoridades 
continuem de olhos abertos, dia e noite, pois os inimigos da De­
mocracia agem na escalada da noite e aproveitam qualquer descuido 
para dar prosseguimento ao seu programa". E aos que pretenderem 
confundir a sua posição com a de quem não defende a Democraçja e 
a pr.ática da Liberdade até o ponto desta não fazer periclitar a 
primeira, responde o ilustre paraibano com um trecho magistral do 
ministro do lmpêrio Bernardo Pereira de Vasconcelos. 

Como prova de amor à Democracia e à Liberdade, diz o Pro­
fessor Vandick que, não podendo fazer mais, usa da palavra escrita 
para externar a sua apreensão diante dos processos usados para 
extermínio definitivo da Democracia e a supressão de todas as liber­
dades. Tal como quis Bernardo Pereira de Vasconcelos, deseja o pro­
fessor Vandick que ela, isto é, a liberdade, seja salva a qualquer pre­
co. É a· liberdade subordinada ao império do direito, que obstinada:. 
mente defende. e não a licenciosidade desenfreada, que tudo 
desagrega e é capaz de transformar em fracos os fortes. 

Vislumbramos as qualidades do educador eximia logo no 
primeiro capítulo dedicado à Educação e à Democracia. Num país · 
como o nosso, cuja população cresce em proporção tal que desafia 
todas as previsões, pergunta o professor Vandíck como deVemos pro­
ceder: - educar poucos e bem ou educar muitos e mal? Ele conclui 
que não se deve partir da premissa de educar bem um pequeno nú~ 
mero, nem de educar mal todos, mas da preocupação de tirar de 
todos os que cada um pode proporcionar. É a forma excelente defen­
dida por John Gardner, ex-Ministro da Educação, Saúde e Bem­
Estar Social dos Estados Unido~ da América do Norte, que a justifi­
ca com o seguinte exemplo: - O Gabinete, certa vez, examinava 
enviar uma eKpedição a Birmânia para prender Rongoon, tendo tido 
perguntado ao Duque de Wellington qual o general que podia 
desempenhar essa missão. Este respondeu, sem titubear: - Lord 
Combermere. Diante deesa resposta surpreenderam-se os membros 
do Gabinete, os quais formularam a seguinte pOnderação: Sempre 
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acreditamos que Vossa Excelência considerava o Lord Combermere 
bom para nada. E WeUington assim respondeu: Sim, Senhores, o 
Lord Combermere é bom para nada, ê um estó.pido, mas é o homem 
adeauado para prender Rongoon. 

Conclui o Professor Vandick que a principal função da pe­
dagogia contemporânea consiste em empregar os meios adequados 
para conseguir o máximo de rendimento, que cada um pode oferecer 
para aprinioramento do meio social em que vive, o que se reflete na 
pujança da própria Nação. 

No capítulo sobre a Escola 110 de Moscou, o Professor Van­
dick mostra que os processos ali empregados constituem um desafio 
aos que defendem a Democracia. O autor mostra como são molda­
das as mentalidades das crianças soviéticas para uma concepção co­
munista do mundo. 

No capítulo intitulado "No Brasil, a Escola está viva", o Profes­
sor Vandick responde a Everett Reimer, autor do livro- School is 
Dead- (a escola está morta). E para fundamentar a sua resposta ele 
se apóia no trabalho que está sendo executado pelo MOBRAL, na 
patriótica missão de erradicar o analfabetismo. O fato de merecer o 
trabalho do MOBRAL os mais rasgados elogios "do Professor 
Vandick, no tocante à alfabetização de adultos, não o impede de 
analisar a situação dos jovens situados na faixa etâ.ria estabeleCida 
pela Constituição para o ingresso na escola primária. Com apoio em 
dados estatísticos tirados do Anuário Estatlstico do Brasil de 1973, 
mostra o Professor Vandick que, em 1971 matricularam-se na I• sé­
rie do curso primário, isto é, na I• série do I' grau, 6.035.369 brasilei­
ros, mas apenas 3.171.850 conseguiram matricular-se na 2• série no 
ano seguinte, o que significa uma evasão de 2.863.519 patrícios. E 
esta evasão prossegue nas séries subseqüentes. E para onde foram es­
ses 2.863.519 brasileiros, que não prosseguiram os estudos? f: claro 
que eles mergulharam novamente nas -trevas do analfabetismo. Esta 
evasão, como bem disse o Professor Vandick, permite-nos concluir 
que, muitas vezes, não é por falta de escola que os jovens crescem 
analfabetos. E não parece justo aguardar que eles atinjam 15 anos 
para serem alfabetizados pelo MOBRAL. 

O Professor Vandick estâ persuadido "de que o número 
dos que deixam de freqUentar a escola primária por outras 
causas que não a da falta de escola, diminuiria sensivelmente, 
se fosse concedido aos não-funcionários ou trabalhadores 
sindicalizados um auxilio por dependente, a partir do dia em 
que matriculasse os filhos na·.' escola primâria. Tal auxílio fi­
caria condicionado à freqUência do aluno à escola, para evi­
tar que, uma vez obtido, fosse o estudo interrompido ou 
encerrado. Quem conhece o interior do Brasil não poderá ne­
gur que muitas pessoas humildes deixam de conduzir os fi­
lhos à escola do lugarejo mais próximo, porque não dispõem 
de recursos, preferindo que eles fiquem ao seu lado, ajudan­
do-as nas plantações, no seu roçado, do qual asseguram os 
sustento diário e com a venda da colheita compram as rou­
pas, que cobrem as barrigas verminosas e a nudez de seus 
corpos esqueléticos''. 

Aliás, apresentei no dia 4 d~ corrente, o projeto de auxílio 
educação, que tomou o oi' 58/74 e se encontra na Comissão de Cons~ 
tituiçào e Justiça, que, estou certo, se acolhido, atenderá à situ·ação 
dos jovens pobres do BrasiL 

O Professor Vandick faz uma grave advertência, nas pâginas 
221 e seguintes, com relação às conseqüências decorrentes da supres~ 
são da redação dos candidatos aos Exames Vestibulares. Sabedores 
de que a aprovação vai depender de escrever uma cruzinha no lugar 
certo. os estudantes não mais se pteocupam em aprender a escrever. 
As afirmações do Professor Vandick são ilustradas e comprovadas 
com fotocópias de provas escritas de candidatos à matrícula no 2' 
grau do Colégio Pedro Il, onde ainda não se aboliu a exigência da 
redação. O autor cita Churchill quando disse: "Tolere-se a ignmjn~ 
cia em Matemática, História, Latim ou o que seja, mas castigue-se 
corporalmente o mau estudante da língua pátria". 

O ensino médio, o ensino profissionalizante, o papel da família 
na educação dos jovens, o ensino de religião, o problema dos tóxi--1 
cos, o Exército e a Educação, o humanismo e a tecnologia, a liberda- · 
de e a justiça social, a universidade corno uma empresa, a democra­
tização da Universidade, a Universidade à Distância, a Escola Supe­
rior das Forças Armadas na Alemanha são outros temas amplamen­
te desenvolvidos pelo Pcofessor Vandick, sobre os quais sempre to­
ma uma posição definida. 

Uma síntese sobre o ensino na Dinamarca, Suécia, Alemanha, 
Espanha, União Soviética, permite ao leitor fazer um estudo 
comparativo para melhor tirar as suas conclusões. 

~r. Presidente, Srs. Senadores, com a publicação de uma obra 
desse vulto, que abrange tão variados problemas, o Professor 
Wandick Londres da Nóbrega não somente justifica o conceito de 
que desfruta, com justiça, em todo o País, mas também presta 
valiosíssima contribuição aos que competem traçar as diretrizes da 
Educação ·nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Espírito Santo) (Pronuncia o 
seguinte dbwrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebo de Linhares, hoje uma das principais cidades do Espí­
rito Santo, a fotocópia de um documento dirigido ao Exmo. Sr. Mi­
nistro dos Transportes. General Dyrceu Araújo Nogueira, solicitan­
do com todo o empenho, como complementação da BR-101, a cons­
trução ali de mais dois viadutos ou passarelas; em caráter de urgên­
cia. 

Eu mesmo, como fazendeiro no município e conhecedor da 
situação, aderi ao documento, face aos inúmeros desastres rodoviá­
rios que vêm acontecendo na localidade. A BR-101, incontestavel­
mente portadora do progresso em toda sua extensão, atravessa a 
Cidade de Linhares em longo trechcy populoso e movimentado, divi­
dindo-a praticamente ao meio. Como todos esperávamos, o tráfego 
é intenso e cada vez maior, dadas as atividades que a própria estrada 
dâ ensej() de se formarem em todo seu percurso - de Natal no Rio 
Grande do Norte, a Osório no Rio Grande do Sul. 

O próprio DNER, reconhecendo a necessidade de a população 
cruzar constantemente as pistas da BR-101 no cumprimento de seus 
afazeres, construiu duas passarelas no centro da cidade, distando 
uma da outra 440 metros. Sem dúvida, essa providência trouxe ao 
trânsito dos pedestres. que são forçados a cruzar a rodovia, certa 
facilidade e segurança. 

Acontece, entretanto, que, atualmente, a distância entre uma e 
outra extremidades da cidade, cortada pela BR-101, ê de cerca de 
J:soo metros, bairros populosos e de extra·ordinâ.rio desenvolvimen­
to, que se expandem em cada dia. Ora, se as duas passarelas e:dsten­
tes ficam no centro da cidade, a 440 metros de distância uma da 
outra, é certo que as extremidades estão carentes do mesmo benefí­
cio, para atender às necessidades de bairros intensamente habitados, 
e, tendo em vista ainda a existência de: dois estádios, um núcleo habi· 
tacional, dois colégios polívalen!es, dois ginásios e vários grupos 
escolares e escolas isoladas, o que justifica nossas apreensões, confir­
madas pelos acontecimentos. 

Conforme notícia do jornal local, até março do corrente ano, 
registraram-se alí 62 acidentes de tráfego, com 24 atropelamentos e 
um saldo de 8 mortos e 31 feridos, índice elevadíssimo para uma 
cidade do interior. 

Face a tão gcave situação reunicarn-se autoridades, funcioná­
rios, fazendeiros e pais de família formulando ao Exmo. Sr. Ministro 
dos Transportes o apelo que passo a ler: 

"Os abaixo~assinados, representando parte dos habitan­
tes desta Cidade de Unhares, Estado do Espírito Santo, vêm 
perante V. Ex.! ex.pçr o seguinte: 

a)- Que, com a conclusão da BR-lOI,foram construí­
das duas passar~las. cuja finalidade é proteger os pedestres~ 
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b)- Que as passarelas trouxeram certa tranqaUidade 
aos seus usuários aliado à beleza arquitetônica das rnesp1as; 

c)- Que, entretanto, com o surto de progresso Jlor que 
passa este Município, as mesmas existentes não rnaís aten­
dem às necessidades carentes no momento, vez que, com o 
surgimento de novas escolas e indústrias de Norte a. Sul da 
Cidade, justifica-se. data veRia, a construção, em ca~áter de 
urgência, de mais dois viadutos; 

d) -Que, conforme é do conhecimento de V. Ex•, o per­
curso da Ponte Presidente Getúlio Vargas ao Bairro Novo 
Horizonte mede aproximadamente 3.734 m, compreendendo 
o Perímetro Urbano mais populoso da Cidade que, fatalmen­
te usa as passarelas já existentes; 

e)- Que o número- de acidentes de atropelamento n9 
percurso acirQ.a mencionado é considerável, porquanto são 
causados em parte pela grande distância entre o ce~tro e as 
duas extremidades; 

O - Que, é óbvio, os usuários, considerando o grande 
percurso acima mencionado, tentam, no afã de ganhar 
tempo para o serviço ou para o colégio, atravessar a' pista da 
BR·IOI, em lugar indevido; 

g)- Que, na parte Leste do Perímetro Urbano com­
preendido na distância de 3.734 m, residem aproximadamen· 
te 15.000 habitantes de baixo poder aquisitivo para o seu 
transporte próprio, como també'm mal assistidos por trans­
porte coletivo, possuindo ainda dois Estádios, urn Núcleo 
Habitacional, dois Colégios Polivalentes, dois Ginásios e de· 
zenas de Grupos Escolares, fatos que por certo robustecem o 
pedido dos signatários; 

Diante do exposto, apelamos para o alto espírito 'de V. 
Ex.•, invocando com os seus próprios sentimentos de homem 
público dos mais úteis do Pais, que defira dentro das possibi­
lidades desse Ministêrio o presente apelo, porquanto estarâ 
contribuindo na diminuição do número de acidentes, o que 
constitui um gesto de solidariedade humana." 

Seguem·se as assinaturas dos interessados, encabeçados pelo re-­
presentante da Comissão, o comerciário Penido Viana Pínheiro. 

Como um dos signatários, e Senador da República, conhecedor 
da grave situação local focalizada pelo abaixo~assinado que acabo de 
ler. dirijó~me ao Ex mO? Sr. Ministro Dyrceu AraUjo Nogueira, empe~ 
nhado sempre em bem servir à causa· pública, para em veemente ape­
lo pedir.!he que nos atenda, manda rido, com a possível urgência e em 
caráter prioritário, construir as duas passarelas aludidas, preservao. 
do assim preciosas vidas, fato que merecerá a gratidão de uma popu. 
!ação ativa, que vive no interior trabalhando pela gfandeza da 
Pátria. (Muito bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. V!RG!L!O TÁVORA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 

José Guiomard - José Esteves - Dinarte Mariz - Paulo 
Guerr<i- Arnon de Mello- Heitor Dias- Ruy Santos- Amaral 
Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro - Josê Augusto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro .- Accioly Filho - Antônio Carlos -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reque· 
rimento que será li<! o pelo Sr. }~?~Secretário. 

t; lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 128, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, dÓ Regi­
mento, para o Projeto de Lei do, Senado nY 57, de 1974·DF, que 
dispõe sobre a retribuição dos membros do Ministério Público junto 
ao Tribuna! de Contas do Distrito Federal (dependendo de pare· 
ceres das Comissões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e 
de Finanças). 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- O requerímento lido 
será votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 378, H, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretárío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 129, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei do Senado p9 61, de 1974-DF, que auto· 
riza o Governo do Distrito Federal a promover a transferência do 
controle acionário da Companhia de Telecomunicações de Brasília 
- COTELB para a Telecomunicações Brasileiras S/A 
TELE BRÁS, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1974.- Virgnio Távora. 

O SR. PRESIDEI'r.'TE (Adalberto Sena)- O requerimento lido 
será votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 378, 11, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (AdalbertoSena)- Está esgotada a hora 
do Expediente, 

Passa·Se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo 'turno, do Projeto de Lei da 
Câmara nO? 57, de 1974 (nq 1.858·8/74, na Casa de origem), de 
iniciativa dQ Sr. Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n\> 300, de 1974, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido~ 

A matéria foi apreciada em lO? turno, na sessão de 20 do corren· 
te, em reg1me de urgência. 

Observando o interstício constitucional, e nos termos do inciso 
111 do attigo 189, do Regimento Interno, a Presidência incluiu- o 
projeto em referência, como matéria preferencial, na pauta de hoje. 

Em discussão o projeto. no segundo turno. (Pausa.) 
Se nenhtim dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a' discussão. 
Vai-se passar à votação do projeto que, nos termos do art. 329 

do Regimento Interno, serã feita nominalmente. 
Vai-se proceder à chamada, em virtude de defeito na aparelha­

gem eletrônica da Casa. 
Solicito ao Sr. \~?~Secretário que proceda à chamada dos Srs. 

Senadores. 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passar~nh"-



1420 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1974 

Renato Franco - Alexandre Costa - C!odomir Milet - Jos~ 
Sarney - fausto Castelo~ Branco - Petrônio Portella - Helvidio 
Nunes- Virgilio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal~ 
ves - Luís de Barros - Ruy Carneiro - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes - Carlos Lindenberg __. Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto - Leoni Mendonça - Osires 
Teixeíra- Fernando Corrêa- Jtalívio Coelho- Saldanha Derzi­
Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Ta.rso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (AdAiberto Sena)- Votaram "sim" 36 
Srs: Senadores. Não houve votos contrários. 

O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redaçio do vencido, para o segundo turno regimenta11 do 
Projeto de Lei da Câmara n9 57, ft 1974 (o' 1.858.-B/74, na 
Casa de origem), que fixa os Yalores dos nh"eis de vendmentos 
do Grupo-Direçio e Assessorament9 Superiores, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Eleitorab, e d' ou­
tru providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art ... !9 Aos n.{veis de classificação dos cargos de provimento 

em comissão, integrantés do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Re-­
gionais Eleitorais, estruturados nos termos da Lei fi9 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, correspondem os seguintes valores de ven­
cimentos: 

Níveis 

TRE-DAS-4 
TRE-DAS-3 
TRE-DAS-2 
TRE-DAS-1 

Vencimentos 
Menuis 

CrS 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 2~' As diárias de que trata a Lei n9 4.0t9, de 20 de dezem­
bi-o de 1961 e respectivas absorções e as gratificações de representa~ 
ção e nível universitário, referentes aos cargos que integram o Grupo 
a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos vencimen­
tos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
inc1.uírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, porventura percebidas, bem como de outras que,· a 
qualquer título, venham percebendo, ressalvados apenas o salârio~fa~ 
mília e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 39 Os vencimentos fixados no artigo 19 vig~rarão a partir 
da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 4"' Os valores estabelecidos no artigo )9 não se aplicam 
aos funcionários que, por força do art. 60 da Lei n9 3. 780, de 12 de ju~ 
lho de 1960, estejam ou venham a ser agregados com enquadramento. 

em símbolos de cargos a serem reclassificados em decorrência da im­
plantação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, nem aos 
que se tenham aposentado com as vantagens dos referidos cargos e 
de funções gratificadas a serem transformados em cargos em 
comissão. 

Parágrafo único. Os funcionários agregados na forma do 
artigo 60 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960, poderão concorrer 
à inclusão na Categoria Funcional de atribuições correlatas com as 
do cargo em comissão ou de fllnção gratificada em razão de que ti~ 
ver ocorrido a agregação. 

Art. 59 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei ê incompatível com a percepção de gratificação por ser­

·víçosextraordinãrios e de representação de gabinete. 
Art. ff O provimento dos cargos integrantes do GrupowDire~ 

ção e Assessoramento Superiores, código TRp~DAS-100, far-se~á 
Por Atos dos Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, deven~ 
do recair em pessoas que satisfaçam os requisitos legais e regulamen­
tares e possuam a qualificação específica da ârea relativa à direção e 
ao assessoramento e experiência exigida para o respectivo exercício, 
de acordo com o que dispuserem os Regulamentos dos Tribunais. 

Art 1V Ficam transformados, reclassificados e criados, nos 
Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Elci­
tOI·ais, os cargos especificados nas Tabelas anexas. 

§ 19 O Provimento dos cargos criados pela presente lei fica 
condicionado à ex.istência de recursos orçamentãrios próprios. 

§ 29 O provimento dos demais cargos em comissão, constantes 
das tabelas anexas, ressalvados os que estejam ocupados por titulares 
em comissão, fica condicionado à vacância dos corrupondentes car­
gos efetivos, transformados ou redasslficados. 

§ 39 Os atuais ocupantes dos cargos efetivos a que se refere o 
parágrafo anterior perceberão os vencimentos fixados nesta lei para 
os correspondentes cargos em comissão, ficando por eles absorvidas 
as diárias de que trata a Lei fl9 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e a 
gratificação de representação. 

§ 49 A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes de cargos efetivos mencionados neste artigo será calculada 
na forma do disposto no Art. lO da Lei n"' 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 89 O regime de trabalho dos ocupantes dos cargos de que 
trata esta lei serâ de, no mínimo, 40 (quarenta) horas semanais, com 
integral e exclusiva dedicação ao desempenho das funções que lhes 

.são inerentes. 
Art. 9'> É vedada a contratação de serviços, a qualquer título e 

sob qualquer forma, com pessoas físicas ou jurídicas, bem como a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante recibo, 
para o desempenho de atividades inerentes aos cargos integrantes do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. 

Art. tO. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recur~os orçamentãrios próprios dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais, bem como por outros recursos a esse fim destina~ 
dos, na formada legislação pertinente. 

Art. tl. O Tribunal Superior Eleitoral baixará as instruções 
necessárias, a serem observadas pelos Tribunais Regionais Eleito­
rais. para o cumprimento da presente lei. 

Àrt. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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TRIBUNAIS REGIONAIS ElEITORAIS 
GRUPO - OIREÇ~O E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 
COOIGO : TRE-DAS-100 

ANEXO I - TRIBUNAl REGIONAL ElEITORAL DE S~O PAULO 

I 
! 

NQ de SITUAÇKO ANTERIOR Sfmbolo 
Cargos Denominação 

1 Diretor Geral PJ 
3 U1retor de Divisão PJ-0 

16 Oir~tor de Servfço PJ-1 
1 Auditor Fiscal PJ-1 

21 

ANEXO li - TRIBUNAL REGIONAl fLE!TDRAL DE MIRAS GERAIS 

NQ de SITUAÇ~O ANTERIOR Slmbolo 
Cargos Oeno111inação 

1 Di reto r Geral ,PJ 
2 Oi reto r de Divisão PJ-0 

10 Oi retor de Serviço PJ-1 
1 Diretor de Planejamento PJ-1 
1 Subsecretãrto do Tribunal .PJ-1 
1 Auditor F'fscal PJ-0 

16 

NQ de 

Cargos 

I 
3 

6 
1 
5 

16 

NQ de 

CJrgos 

1 
2 
1 
6 

1 
5 

16 

ANEXO lll - TRIBUNAL REGIONAl ELEITORAL 00 RIO GRANDE 00 SUL 

NQ de SITUAÇKO ANTERIOR N9 de 
Simbolo 

Cargos Denominação Cargas 

1 Diretor Geral PJ-0 1 
2 Diretor de S_erviço ~J-1 2 

6 Chefe de Seção PJ-3 6 
1 Auditor Fiscal PJ-1 1 

3 

10 13 

SITUAÇKO NOVA 

Oeno•inação 

Diretor Geral 
Diretor de Secretaria 
Diretor de Subsecretaria 
Auditor 
Auessor 

S!TUAÇM NOVA 

Denominação 

Diretor Geral 
Diretor de Secretar h 
Diretor de Secretaria 
Diretor de Subsecretaria 

Auditor 
Assenor· 

S!TUAÇAO NOVA 

Denominação 

Diretor Geral 
Diretor de Secretaria 

· Ofretor de Subsecretaria 
Auditor 
Assessor 

Terça-feira 2.5 2421 

' 

CÕdigo 

TRE-OAS-101.4 
TRE-DAS-101.3 
TRE-OAS- 101.1 
TRE-OAS-102.1 
TRE-OAS-102.1 

Cõdigo 

TRE .. OAS·\01.4 

TRE-OAS-101.3 
TRE-OAS-101.3 
TRE-OAS-101.1 

· TRE-OAS-102.1 
TRE-.OAS-102.1 

Código 

TRE-DA.S-101.3 

TRE-OAS-101.2 
TRE-OAS-101.1 
TRE-OA.S-102..1 
TRE-OAS-102. 1 

• I 
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ANElO IV - TRIBUNAl REGIONAl ElElTQ.RAl DO PARAN~ 

NQ de SITUAÇ~O ANTERIOR sfmbo1o 
N9 dt SITUAÇM NGU Código 

Cargos Denominação Ca~gGS Denominaç.ão 

1 OirHor Geral PJ·O 1 Oi reto r Geral TRE·OAS-101.3 

2 Diretor de Serviço PJ·1 2 Diretor de Se~retuh TRE·DAS•I01.2 

6 Chefe de Seção PJcl 6 Ciretor de Subsecretaria TRE·DAS•101.1 

1 Auditor TRE·DAS•102.1 

3 Assessor TRE·DAS•1G2.1 

9 13 

AllEXO V - TRIBUNAl REGIONAL ElEITORAl DA BAHU 

li9 de S!TUAÇ~O ANTERIOR SlmbolÕ 
N~ de SITUAÇ~Q NOVA CÕdtgo 

Cargos Denominação Cargos Oeno11t nação 

1 Diretor Geral PJ·O 1 Diretor Geral TRE·OAS·10I.3 
2 01 reto r df: Seryiço P'J·I 2 Diretor de Secretaria TRE•OAS-101.2 

6 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor de Subsecretar1 a TRE•OAS·10I.I 
I AudHor Fisci!ol PJ•1 1 Auditor TRE•OAS·!02.1 

3 Aueuor TRE•DAS-102.1 

10 13 
.. 

ANEXO Vl • TRIBUNAL REGIONAl ElEITORAL OA GUANABARA 

t-19 de 
SlTUAÇ~O ANTERIOR NO de S ITUAÇXO NOVA Símbolo CÕdtgo 

Cargos Oenominação ~argos Oenominêlção' 

1 Diretor Geral PJ i Diretor Geral TRE·DAS-101.3 
3 Diretor de 01visio PJ-0 2 Diretor de Secretaria TRE•DAS·lOl.Z 
5 Diretor de Servfço PJ•l 6 Oi reto r de Subs~tcr•U""i• TRE·OAS-101.1 

1 Auditor TRE·OAS-102.1 
3 Assessor TRE·DAS-102.1 -

9 13 
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ANEXO VIl.- TRIBUNAl REGIONAl ElEITORAl. DO RlO DE JANEIRO 

N9 de S!TUAÇ~O ANTERIOR N9 de SITUAÇ~O NOVA sfmbo1o CÕdi9o 
Cargos Denominação Cargos Deno111tnação 

I Diretor Geral PJ-0. l 01 reto r Geral TRE-DAS-101.3 

2 Diretor de Serviço PJ-1 2 Ofretor do Secretarfa TKE-DAS-101.2 

6 Chefe de Seção PJ-3 6 01 reto r de Subsecretaria TRE·DAS-101.1 

I Auditor TRE-OAS-102.1 
3 Assessor TRE-DAS-102. I 

---
9 13 

ANEXO VIII - TRIBUNAl REGIONAl ElEITORAL OE PERNAMBUCO 

NO de SITUAÇ~O ANTERIOR N9 de SITUAÇ~O NOVA Símbolo Código 
Cargos Denominação Cargos Denominação 

I Ui reto r Gera 1 PJ-0 I Diretor Geral TRE-OAS-101.3 
2 Diretor de Serviço PJ-1 -F- 2 'Diretor de Secretaria TRE-OAS-101.2 
4 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor de Subsecretaria TRE-DAS-101.1 

I Auditor Fiscal ' PJ-1 l Audftor TRE-DAS-102..1 

3 Assessor TRE-OAS-102.1 

8 - 13 
. 

ANEXO IX·- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEAR~ 

tiQ de 
SITUAÇ~O ANTERIOR 1'19 dt SITUAÇ~O NOVA Simbolo Código 

Cargos Oenontinação Cargo$ Denoatnaçio 

I Diretor Geral PJ-0 I Diretor Geral TRE~DAS-10) .J 

z Diretor de Serviço PJ-1 z 0.1 reto I" de Secretaria TRE-OAS-101.2 
6 Chefe de Seçio PJ-3 6 Diretor de Subsecretaria TRE-OAS-101.1 

1 Auditor TRE-OAS-IOZ.I 
3 Assessor TRE-OAS-IOZ.I 

9 13 
I 
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ANEXO X - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

NO de SITUAÇAO ANTERIOR slmbolo 
NO de SITUAÇM MOVA CÓdigo 

Cargos Denominação Cargos Denominação 

1 Diretor Geral PJ.•O 1 Di reto r Geral TRE-OAS-101.3 
2 Diretor de Serviço PJ•1 z Diretor de Secretaria TRE-DAS-101. 2 
4 Chefe de Seção PJ-3 6 Diretor de Subsecreurh TRE-DAS-101.1 
1 Auditor Ftscal PJ-1 1 Auditor TRE-DAS-102.1 

3 Assessor TRE-DAS-102.1 

6 13 

ANEXO XI·- TRIBUNAL REGiONAL ELEITORAL DE GDI~S 

NO de SITUAÇAO ANTERIOR H9 de SITUAÇAO NOVA sfmbolo Código 
Cargos Deno111inaçio Cargos Denominação 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Diretor Geral TRE·OAS-101. 2 
2 Cheh de Seçio PJ-4 2 Diretor de Secreta.rh. TRE-DAS-101.1 

1 Auditor TRE•DAS-102 .1 - 2 Autuo r TRE·DAS-102.1 

3 6 

ANEXO XII - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA 

N9 de SITUAÇAO ANTERIOR Nq de SITUAÇM NOVA sfmbolo CÓdigo 
Cargos Oenom1naçio Cargos Deno•ina.ção 

1 Diretor de Secretaria PJ-1 1 Ofreto.r Geral TRE-OAS-101.2 
2 Chefe de Seção PJ•4 2 Df reto r de Secretaria TRE-OAS-101.1 

: Au.ditor lRE-.OAS-102.1 

2 Assnsor lRE-DAS-102.1 

3 6 
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AIIEXO XIII • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORA~ DO PAk~ 

N9 de • N9 de SITUAÇAO ANTERIOR Stobo1o SITUAÇAO NOVA cõdfgo 
t1rgos OeÁorninaçio cugos Deno•1.naçio 

1 Diretor de Secret~ria PJ•I 1 Diretor Geral TRE·DAS•101.Z 
2 Chefe de Seçio ~J-4 2 01retor ele Stc:rttnfa TRE·DAS·10l.l 

1 Auditor TRE·DAS•I02.1 
2 Assessor TRE·DAS·102.1 

3 6 

ANEXO XIV • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORA~ 00 HARANHAO 

NQ de SITUAÇAO ANTERIOR 89 de SITUAÇAO NOVA Sbbo1o CÕdigo 
Cargos Denolllinaçio Cargos Oeno111f.ntçio 

1 Diretor de Secret1rf1 PJ·l 1 Diretor Gtrt1 TRE .. OAS-101 .• 2 

2 Chefe de Seçio PJ·4 2 Otretor de Stcrettril TRE•OAS·lOl.l 
1 Auditor TRE•OAS•102.1 
2 Assessor TRE•OAS-102.1 

3 6 

ANEXO XY - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 

t<9 de SlTUAÇAo ANTERIOR H9 de ~lTUAÇAO HOVA CÕdigo Sf•bolo ' Cargos Denominação tngos Denolll1naÇio 

l biretor de Secretaria PJ·I I 01 re-tor Gtrl 1 TRE·OAS-101.2 

2 Chefe de Seçio PJ-4 2 Diretor de Secretaria TRE·DAS-101.1 
1 A~.tdft.or TRE·OAS-102.1 
2 Assessor TRE•OAS-102.1 

3 s 
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ANEXO XVI • TRIBUNAl REGIONAl ElEITORAl 00 RIO GRAMOE DO NORTE 

N9 de SITUAÇAO ANTERIOR sTobo1o 
ftQ de SITU~Ç~O NOVA tõdigl) 

cargos Denoitinaçio Cngos Denc•1naçio 

1 Diretor de Secretarf a PJ-1 1 Oiretór Geral TRE·OAS-101.2 
2 Chefe de Se-ção PJ-4 2 Diretor de Secretaria TRE·OAS•101.1 

1 Audi~o~ TR··DAS-102.1 
2 Assessor TRE·DAS•10Z.1 

3 6 

ANEXO XVII • TRIBUNAL REGIONAl ElEITORAl DE MATO GROSSO 

tt9 de SITUAÇ~D ANTERIOR NQ de ·siTUAÇlO NOVA Sfobolo CÕdlgo 
Cargos Denominação Cargos Oeno•1 naçio 

I Oiretor de Secretarfl !J-1 I Diretor Gera1 TRE·DAS•IDI.2 
z Chefe de Seção PJ-4 2 n11"'etor -de Secretu1a TRE·DAS·101.1 

1 Auditor TRE-DAS·102.1 
2 Assessor 1RE•DAS•102.1 

---
3 6 

ANEXO XVIII • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESPfRifO.SANTO 

N9 de 
SITUAÇ~O ANTERIOR NO de . SITUAÇKO NOVA Sl•bolo Cõdigo 

Cargos Deno•finação Cargos Deno11inaçio 

1 Diretor de Secretaria PJ·I 1 Diretor Geral TRE·OA5·101.2 
2 Chefe de Seção PJ-4 z Diretor de Secretart• TRE~oAS-101.1 

1 Audftor TRE-OAS-102.1 

z Assessor TRE ·DAS-I 02. 1 

3 6 
- V, •' 
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ANEXO XIX • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORA( DE ALAGOAS 

I 
MQ de S!TUAÇXO ANTERIOR N9 de SITUAÇXO MOVA Sf•bolo CÕdfgo 
targo·s De1Jo11inaçio Cugos Oeno•tnação 

I Diretor de Secretaria PJ-1 I 01 reto r TRE·DAS·IOI. I 

-
1 1 

ANEXO XX • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 

NQ de SITUAÇXO AMTEUOR N9 de
1 SITUAÇXO NOVA Slobolo CÕdigo 

Cargos Denominação CtrQO$ DenoMinação 

I Diretor de Secretaria PJ·I I Ofrttor TRE·DAS•IOI.1 
z Chefe de Seçio PJ·4 

3 I 

ANEXO XXI • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

NQ de SITUAÇAO ANTERIOR NO 'de SITUAÇM NOVA sbbolo . Cõdigo 
Cargos Denominação Cugos Otnomi.nação 

I Diretor de Secretaria PJ·l 1 Ofrt:tor TRE·DAS•IOI.1 

I 1 

ANEXO XX!! • TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDE~Â( ·-

NO de S!TUAÇXO ANTERIOR KQ de SITUAÇKO NOVA S.t•bolo CÕdfqo 
Cargos Deno•fnaçio Cargvs Deno•1 nação 

1 Diretor de Secret1rta PJ I Diretor Geral TRE·DAS·IOI.3 
1 Dtretor de Serviço PJ•1 z Diretor .dt Secretaria TRE·OAS·IDI.I 
3 Chefe de Seçio PJ•S 

5 3 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Observando-se o dis­
pmao no~ Jo do arL 108 da Constituição, combinado com o art. 322 
do Ref!imcnlo Interno, a!> matérias constantes dos itens seguintes da 
fY.lUta serão submetidas a votação nominal, em segundo turno .. 

Item 2: 

OisçusS-ào, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 44, de 1974 (n~ 1.870-B/74, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da R~ública, que fixa os valores 
de níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá 
outras providências (dependendo de parecer da Comissão de 
Redação oferecendo a redação do vencido). 

Sobre a mesa, a redação do vencido, para o segundo turno re­
gimental, e que será lida pelo Sr. lq Secretário. 

É tida a l'.eguinte 

PARECER N' 309, DE 19'74 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 44, de 1974 (n~ 1.870-B/74, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo· 
turno regiment;~l, do Projeto de lei da Câmara n9 44, de t974 (n~ 
1.870-B/74. na Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de ven­
cimentos do Grupo# Direção e Assessoramento Superiores do Qua# 
dro Permanente .da Secretaria do iribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- Carlos Linden­
berg. Presidente - José Lindoso, Relator - José Augusto ~ Ruy 
Carneiro- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER No 309, DE !974 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 44, de 1974 (n9 J.870-Bf74, na 
Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentO! 
do Grupo--Direção e AssessoraRlento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Regi4o, e dá outras providências. 

O CoÕgresso Nacional decreta: 

Art. I~ Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
rivres, código TRT.2LDAS-100, do Quadro Permanente da Se~ 
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região,: 
estrutur<tdo nos termos da Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, 
éorrespondem os seguintes vencimentos: 

Níveis 

TRT. 2•-DAS-4 
TRT. 2•-DAS-3 
TRT. 2•-DAS-2 
TRT. 2•-DAS·l 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

................... 7 880,00 
7 480,00 

... 6 930.00 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 390,00 

Art. 2<? As diárias de que trata a Lei _,1' 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961 e respectivas absorções e as gratificações de representa­
ção, nível universitário e de retribuição pelo regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, referentes aos ca:·gos que integram o Gcu­
po a que se refere esta Lei, são absorvidas, en\ cada caso, pelos venci# 
mentos fixados no artigo anterior. 

Parâgrafo único. A partir da vigência dos atos indivlduait: que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassif!:::ados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente Lei, cessará 
para os mesmos ocupantes, o pagamento da\; vantagens especifiCadas 
neste artigo, porventura percebidas, bem como de quaisquer outras­
que, a qualquer titulo, venham percebendo, ressalvados apenas o sa­
lário-família e a gratificação aqj.cional por tempo de serviço. 

Art. 3Q Na implantação do plano. de classificação dos cargoS 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta Lei, poderâ o Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Região, transformar, em car­
gos em comissão, encargos de gabinete a que sejam inerentes atri­
buições de direção, chefia ou assessoramento. 

Art. 49 Os cargos de Assessor de Juiz., código TRT. 2'--DAS-
102.2, do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, são 
privativos de bacharéis em Direito e serão indicados pelos Magis­
trados junto aos quais forem servir. 

Art. 59 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta Lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços cxtraordinário!t e de repreSentação de gabinete. 

Art. 69 Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, 54 (cinqüen­
ta e quatro) cargos de Diretor de Secretaria de Junta de Conciliação 
e Julgamento, código TRT. 2!-DAS-101.2, e t (um) cargo de Diretor 
do Serviço de Distribuição dos Feitos, na sede, código TRT. 2•-DAS­
\Ol.l, cujos provimentos ficam condicionados à vacância e extinção 
dos correspondentes cargos efetivos de Chefe de Secretaria de Junta 
de Conciliação e Julgamento, e de Distribuidor das Juntas de Conci­
liação e Julgamento, com sede em São Paulo. 

§ 1~ Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo correspondem os niveis de vencimentos fixado!~ para os 
cargos do Grupo de Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRP. 2•-DAS-lOO, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 2~ As gratificações de representação e de nlvel' universitário e 
as diârias de que trata a Lei n9 4.019, Ue 20 de dezembro de 1961, e as 
respectivas. absorções. que estiverem sendo percebidas pelos 
ocupantes dos cargos efetivos a que se refere este artigo, serão absor­
vidas pelos vencimentos fixados por esta Lei para os correspondentes 
cargos em comissão. 

§ 3(> A- gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes dos cargos efetivos a que se refere este artigo será cal­
culada na forma do disposto no artigo 10 da Lei n~ 4.345, de 26 de ju# 
nho de 1964. 

Art. 7q Ficam transformados, reclassificados e criados no 
Quadro Permanente da Justiça do Trabalho da. Segunda Região os 
cargos especificados na Anexo. 

Art. &~ t:. vedada a contratação, a qualquer título e sob qual­
quer forma, de serviços com pessoas físicas. ou jurídicas, bem assim a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante recibo, 
para o desempenho de atividades inerentes aos cargos integrantes do 
Grupo TRT. 2•-DAS-!00. 

Art. 9~ Os vencimentos fixados no artigo 1~ são aplicados a 
partir da vigêncía dos atos de inclusão dos cargos no novo Grupo. 

Art. to. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região, bem cono por. outros recur­
sos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data dt: sua. pub!icação, re­
vogadas as disposições em contrário . 
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TRIBVNAL RfG10NAl 00 TRABALHO DA SEGUNDA R(GI~O 
QUADRO PERMANENTE 

GRUPil: OIREÇM E, ASSESSORAMENTO SUPf'Rrnru:s 
t0DIGO: TRT .Ze·DAS-100 

SITUAÇJ:O AHrEIUOR 

ftÜ•ero •• SÍmbolo ou 
Cargos ou OE"NOPIINAÇXO Valor da 

Funções Gl"ati f1 caçio 

1 Ofretor•Gera1 1-C 
1 Stcretãrlo da Presidê~cia ,_, 
1 Seue tãri o do lrl bunal Pleno 1-C 
I Diretor de Secretaria ,_, 

15 Ch.efe de Secl"etarh d• J.c.J. ,_, 
1 Diretor de Secretarf• 2•C 
1 Chefe de Gabinete RG 
1 Asuuor Chefe RG 
5 Assessor 2·C • Encarregado ele Setor 9-C 

' Chefe de Servt~o s-e 
2 Encarregado de Setor 9·C 

' Assessor RC 

I Slcretil-i o da Dt retorh·Gera 1 3-C 
10 Cbtfe de Servtço ,_, 

Observação: 

O SR. PRESIDENTE (~dalberto Seaa)- Completada a instru­
ção da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. em segundo turno. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra., encerrarei 

a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Pa.ssa-se à votação da matéria, Que será pelo processo nominal. 
Solicito ao Sr. 19-Secretário que proceda à chamada dos Srs. 

Senadores. 

{Procede-se à chamada) 

RI'SPONDEM A CHAMADA E VOTAM ""SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso- José Estev;s- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir Milet- Josê Sar~ 
ney - Fausto Castelo~Branco - Petrónio Portella - He1vidio 
Nunes- Virgílio Tâvora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal~ 
ves - Luis de Barros - Ruy Carneiro - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes - Carlos Lindenberg - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto - Leoni Mertdonça - Osires 
Teixeira- Fernando Corrêa- ltalívio Coelho- Saldanba Derzi­
Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Votaram SIM 36 
Srs. Senadores, Não houve votos contrários. 

O projeto foi-aprovado. 
A rnatêria serâ encaminhada à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 46, de Í974 (nl' 1.868-B/74, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Reptiblica, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora~ 
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá ou-

S ITUAÇi'W NOVA 

Híimero <le 

Cargos O(NOH!NAÇJiO CÕdigo 

1 01retor-Geral TRi.Za·DAS-101.~ 
1 Secretãrio•Geral da Presidência f~T.Za-O~S-101.4 
1 Secretirio do Tribunal P1eno TRT. Za-0~5-)QZ·. 3 
2 Diretor de Secretaria TRf.2a·DAS-lOJ.3 

l5 Diretor de Secretaria de J.c.J. TRT .2a-DAS-l0l.2 

" fiQ.iretor de Secrf!taria de J.c.J. TRT.2a-DAS-lo1.2 

11 Assessor de Juiz TRT .za-DAS-1Q2:;2 

• Assessor rRr.za-oAs-Jo2. r 

1 Sec.retirto da Di retol"f a-Gera 1 TRT.2a-DAS-10J. 1 
10 Diretor de Servi~o TRT .2a-OAS·l01. 1 

1 *Diretor do Servi~o de Oistrf~ 
buição 'dos Feitos, ne: Se-de. 

TRT .2a-OAS·1Cl.l 

Os cargo$ assine: lados com asterfsco serão providos e~ co~ts­
são quando vagare~ ~ conseqDentemente se exttngutrt~ os car­
gos efetivos de Chefe de Secr.etal'h de Junh de Contilfaçio 
e Julgamento e de Distribuidor rlas Juntas de Coneftieçio e 
Julgamento co•.sede em São Pau,o. 

tras providências (dependendo de parecer da Comissão de Reda.• 
ção oferecendo a redação do vencido). 

O Sr. ('~-Secretário procederá à leitura da redação do vencido, 
que se encontra sobre a mesa. 

~lida a seguinte: 

PARECER N• 310, Dll1974 
Da Comissão de Rech•çio 

Retlaçio do nncldo, pata o segundo turno regimental, do 
Projeto de t.ei da Cimara p9 46t de 1974 (nt 1.868-8{74, la 
Coa de origem). 

Relator: Senador José Lind ... 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regímental, do Projeto de Lei da Câmara n"' 46, de 1974 (n"' 
1.868-8)?4, na Casa de origem), que fixa os valores dos niveis de 
vencimentos do Grupo~Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região, e dá outras provídêncías. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- Catlos Lindee­
berg, Presidente-· José Lincloso, Relator- José Augusto -Ruy 
Carneiro- C!•«ete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 310, DE 1974 

Redaçio do nacido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 46, de 1974 (oi' J.868-B/?4, na 
Cua de oricem ), que fixa os Yalores dos nbeis de vencimentos 
do Grupo-.OirtÇio e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanewte da ~retaria do Tribudal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, e d' outras pro11idêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ Aos níveis de classificação das cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo~ Direção e Assessoramento Supe-­
riores, códígo TRT.l•-DAS-100, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Resional do Trabalho da Primeira Região, estrutu~ 
rados nos termos da Lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, corres­
pondero os seguintes vencimentos: 
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Níveis 

TRT.I•·DAS-4 
TRT.I•·DAS.3 
TRT.I•·DAS-2 
TRT.I•-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezem~ 
bro de 1961, e respectivas absorções e as gratificações de represen­
tação, nível universitário e de retribuição pelo regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, referentes aos cargos que integram o 
Grupo a que se refere esta Lei, são absorvidas, em cada caso, pe1os 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo Unico. A partir da vigência dos atos individuais que 
im~luírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente Lei, cessará 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, porventura percebidas, bem como de quaisquer outras 
que, a qualquer título, venham percebendo, ressalvados apenas o 
salâ.rio-famUia e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 311 Na implantação do plano de classificação dos cargos 
que deverão integrar o Gr\lpo de que trata esta Lei, poderá o Tri· 
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região transformar, em 
cargos em comissão, funções gratificadas e encargos de gabinete a 
que sejam inerentes atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

§ l~' Ficam criados no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 15 (quinze) 
cargos de Assessor de Juiz, código TRT.l•-DAS.J02.2, 3 (três) 
cargos de Assessor, Código TRT.I•·DAS..102.1, l (um) cargo de Dite· 
tor do Serviço de Contabilidade, Administração Financeira e Orça. 
mentária, código TRT.l•-DAS·lOl.l, l (um) cargo de Diretor dos 
Serviços Gerais, código TRT. l•·DAS·lOl.l. 

§ 2~' Os cargos de Assessor de Juiz, código TRT.lt·DAS~l02.2, 
são privativos de bacharéis em' Direito e serão providos mediante 
livre indicação dos Magístradosjunto aos quais forem servir. 

§ 31' O provimento dos cargos criados pelo § )9 deste artigo fica 
condicionado à existêncía de recursos orçamentários próprios do Trl· 
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região. 

Art. 4~' Os vencimentos fiJtados no artigo 1'1 são aplicados a 
partir da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art: 51' O exerc(cio dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta Leí é incompatível com a perCepção de gratificação por ser· 
viços extraordinários e de representação de Gabinete. 

Art. 6fl Os cargos de provimento em comissão de Secretário 
do Tribunal Pleno, código TRT. I•~DAS·I02.3; de Diretor d() Ser~ 
viçO de Distribuição de Mandados Judiciais na Guanabara, código 
TRT. I•·DAS~lOL2; de Diretor do Serviço de Distribuição de 
Feitos na Guanabara, código TRT. I•·DAS·101.1; de Diretor do De~ 
pósito Judicial na Guanabara, código TRT. l•~DAS-101.1; e de Di~ 
retor de Secretaria de Junta de ConciUação e Julgamento, eódigo 
TRT. 1•~DAS~10l.2, somente serão providos após a vacância dos 
correspondentes cargos efetivos de Secretário do Tribunal, Diretor 
do Serviço de Distribuição de Mandados Judiciais, Chefe do 
Serviço de Reclamações e Distribuição, Depositário e Chefe de Se· 
cretaria de Junta de Conciliação e Julgamento. 

§ )I' Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo, correspondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRT. I •~DAS·lOO, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 29 As graÜficações de representação e n(vel univ~rsitário e as 
diãrias de que trata a Lei n~' 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e res~ 
pectivas absorções. que estiverem sendo percebidas pelos ocupantes 

efetivos a que se refere este artigo, serão absorvidas pelos venci­
mentos fixados por esta Lei para os correspondentes cargos em 
comissão. 

§ 3~' A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes efetivos do& cargos a que se refere este artigo será calcula~ 
da na forma do disposto no artigo JO da Ld n9 4.345, de 26 de junho 
de 1964. 

Art. 71' É vedada a contratação, a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serViços com pessoas fisicas ou jurídicas, bem 
assim a utilização de colaboradores eventl.ais retribuídos mediante 
recibo, para o desempenho de atividade inerentes aos cargos inte· 
grantes do Grupo TRT. 1•-DAS·lOO. 

Art. 81' As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pClos recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região, bern como por outros recur· 
sos a esse fim destinados, na forma da Legislação pertinente. 

Art. 9<' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SI!. PRESIDENTE (Adalberto S.na)- Completada a instru­
ção da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores quis manifestar-se sobre a 

matéria, declarQ encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, a ser realizada pelo processo nominal. 
Solicito ao Sr. J't.Secretário que proceda à chamada dos Srs. 

Senadores. 

(Procede-se à chantada J 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso- José Esteves - Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir Milet ~José Sar­
ney- Fausto Castelo· Branco- Petrónio Portella- Helvídio Nu­
nes- Virgíli() Tãvora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves 
-Luis de Barros- Ruy Carneiro- Wilson Campos- Luiz Cavai· 
cantç- Augusto Franco- Leandro Maciel-- Lourival Baptista­
AntôRio Fernandes- Carlos Lindenberg- Gustavo Capanema­
Magalhães Pinto - Leoni Mendonça - Ot;ires Teixeira - f:er· 
nando Corrêa- Italívio Coelho- Saldanha Derzi- Lenoir V ar· 
gas- Daniel Krieger- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) --Votaram "Sim" 36 
Srs. Senadores. Não houve votos contrários. O orojeto foi aprovado. 

A matéria vai ã Comissão de Redação. 

O SR. PRESIOENTE(AdalbertoS.no)­

u.,.4, 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ· 
mara n~' 49, de 1974 (n~' 1.915~8/74, na Casa de origem.), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo~Direção e Assessora· 
menta Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tríbunal Regional do Trabalho da Sétima Região, e dâ ou· 
tras providências. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pauu.) 
Está encerrad:l. 
A votação será pelo processo nominal. 
Convido o Sr. lv·Secretário para proceder à chamada. 
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( Procede~se à chamada.) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard ~Geraldo Mesquita-- Flávio Brítto ,__José 
Undos.o- José Esteves- Cattc:te Pinheiro- Jarbas Passarlnho­
Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sar­
ney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Helvfdio Nu­
nes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara -Wilson Gonçalves 
- Luiz de Barros - Ruy Carneiro - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante ~ Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes - Carlos Lindenberg - Gustavo 
Çapanema - Magalhães Pinto - Leorli Mendonça - Osires 
Teixeira- Fernando Corrêa- Italívio Coelho- Saldanha Derzi 
- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Adaiberto S..a)- Votaram "SIM", 36 
Srs. Senadores. Não houve voto contrário. O projeto foi aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

~o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 49, DE 1974 
(N• 1.915-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da Repúb/iro 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo--Dire­
ção e Asses90ramento Superiores do Qu:adro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regioaal do Trabalho da Sétima 
Regiio, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, código TRT.?,·DAS-100, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, estrutu­
rado nos termos da Leí n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, corres· 
pendem os seguintes vencimentos: 

Níveis 

TRT.7•-DAS-4 
TRT.7•-DAS-3 
TRT.7•-DAS-2 
TRT.7•-DAS-I 

Vencimentos 
Mensals 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As gratificações de representação e de nível universi· 
tário, referentes aos cargos que integram o Grupo a que se refere esta 
lei, são absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no arti­
go anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos Atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificada-S 
neste artigo, bem como de quaisquer outras que, a qualquer título, 
venham percebendo, ressalvados apenas o salârio·famílía e a gratifi­
cação adiciorial por tempo de serviço. 

Art 31' Na implantação do Plano de Classificação dos Cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderá o Tribunal 
Regional do Trabalho da Sétima Região, transformar e:m cargos em 
comissão funções gratificadas e encargos de gabinete a que sejam ine· 
rentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ 1<~ Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, oito cargos de 
Assessor de Juiz do Tribunal, código TRT.7•·DAS~I02.2, e três 
cargos de Assessor, código TRT.7•~DAS-102.1. 

§ 2r Os assessores de Juiz do Tribunal, c6digo TRT.7•~DAS. 
l 02.2, nomeados para servir junto aos Magistrados, serão por esttl 
indicados e deverão ser portadores de diploma de bacharel em 
Direito. 

§ 3Y O provitltento dos cargos criados pelo § }9' deste artigo fica 
condicionado à existêncía de recursos orçamentários próprios do Tri· 
bunal Regional do Trabalht;> da Sétima Região. 

Art. 4<~ Os vencimentos fiXados no Art. }9 são aplicados a 
partir da vigência dos Atos de inclusão dos cargos no novo Grupo, 

Art. 5<~ O exercício dos cargos em corhissão do Grupo de que 
trata es'ta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 6'~' Os cargos de provimento em comissão de Diretorp 
Geral da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho, código 
TRT.7•~DAS~I01.4, e de Diretor da Secretaria de Junta de Conci· 
liação e Julgamento, código TRT.7•·DAS-10l.2, somente serão 
provjdos após a vacância de Diretor de Secretaria, símbolo PJ e de 
Chefe de Secretaria, sfmbolo PJ-0. 

§ 1'~' Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo, correspondern os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRT.7•·DAS.l00, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 29- As gratificações de representação e de nfvcl universitário 
que estiverem sendo percebidas pelos ocupantes efetivos a que se refe· 
re este artigo serão absorvidas pelos vencimentos fixados por esta lei 
para os correspondentes cargos em comissão. 

§ J~' A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupao· 
tes efetivos dos cargos a que se refere este artigo será calculada na 
forma do disposto no Art. lO, da Lei n'~'4.345, de 26dejunho de 1964. 

Art. 711 e vedada a contrataç~o, a qualquer título e sob quaJ .. 
quer forma, de serviços com pessõas físicas ou jurídicas, bem assim a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante recibo, 
para o desempenho de atividades inerentes aos cargos integrantes do 
Grupo· Direção e Assessoramento Superiores. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplícaçào desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentârios própríos do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Sétima Região, bem como por outros recursos a 
esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 9' Esta Lei entrarrâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as dispoSições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)­

Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~' 53, de 1974 (n' 1.872-B/74, na Casa de origem), de 
inici3;tiva do Sr. Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo·Direção e Asses­
soràmento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regíonal do Trabalho da Terceira Regjão e dâ 
outras providências (dependendo do parecer da Comissão de 
Redação ofc;reCendo a redação do vencido). 

Sobre a mesa, redação do vencido que vai ser lida pelo Sr. 1'· 
Secretário. 

e lida a seguinte 

PARECER No 311, DE 1974 
Da Comissão de Redaçio 

R~a(io do l'encldo, para o segundo tu111o reglmewtal, • 

1
Projeto de Lei da Câmara ni'SJ, de 1974 (n'~' 1.871-B/74, u 
c ... de orlaem ). 

Relator: Seaador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segu~Ído:_ 
turno regimental, do ProJeto de Lei da Câmartt n• .53, de 1974 ·(nt 
1.872·8/74, na Casa· de origem), que fixa os Valores dos nív~is; ~ 

/ .. # 
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vencimentos d() Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- Carlos Linden· 
lterg, Presidente - José Augusto, Relator - José Lindoso - Ruy 
Carneiro - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N' 311, DE 1974 

Redaçio do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei da Càmara nY 53, de 1974 (n" 1.872·8/74, na 
Casa de origem), que fixa os valores dos nínis de vencimentos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Regiio e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, estruturados nos termos da Lei 
nY 5.645, de lO de dezembro de 1970, correspondem os seguintes 
vencimentos: 

Nh'eís 

TRT J•-DAS-4 ............................. . 
TRT 3•-DAS-3 ............................. . 
TRT J•-DAS-2 ......................... . 
TRT 3•-DAS-1 ............................. . 

Vencimentos 
Menuis 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 211 As diárias de que trata a Lei n~'4.019, de 20 de dezem. 
bro de 1961, e respectivas absorções e as gratificações de representa­
ção, niveJ universitário, referentes aos cargos que integram o Grupo 
a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos vencimen. 
tos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluírerri os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente Lei, cessará 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especi­
ficadas neste artigo, porventura percebidas, bel!l como de quais­
quer outras que, a qualquer título, venham percebendo, ressa1vados 
apenas o salário.família e a gratificação adicional por tempo de 
serviço. 

Art. 311 Na implantação do plano de classificação dos cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta Lei, poderã o Tri­
bunal Regional do Trabalho da Terceira Região transformar, em 
cargos em comissão, funções gratificadas e encargos de gabinete a 
que sejam inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ lY Ficam criados, no Quadro do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, seis cargos de Assessor de Juiz do Tri· 
buRat, código TRT. 3•-DAS-102.2, e três cargos de Assessor, código 
TRT. 3•-DAS-!02.1. 

§ 2q Os cargos de Assessor de Juiz, código TRT. 3•·DAS· 
I 02.2, são privativos de bacharéis em Direito e serão providos me. 
diante livre indicação dos Magistrados titulares junto aos quais 
forem servir. 

§ 3<.> Os dernais cargos de Assessor somente poderão ser provj. 
dos por servidores do Quadro do Tribunal, possuidores de qualifica­
ção de nível superior. 

§ 4Y O provimento dos cargos criados pelo§ IY deste artigo fica 
condicionado à existência de recursos orçamentários próprios do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região. 

Art. 411 Os vencimentos fixados no art. tv são aplicados a par­
tir da vigência dos. atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 59 O exercício dos cargos em co:nissào do-Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 6'-' Ficam criados, no Quadro c' o Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, um cargo de Secretário-Geral da 
Presidência, código TRT. 3•-DAS-101.4; vtnte e um cargos de Dire­
tor de Secretaria de Junta de ConciliaçàJ e Julgamento, código 
TRT. J•-DAS-101.2; dois cargos de Diretor de Serviço, código TRT. 
3•-DAS-10l.2; um cargo de Diretor do Serviço de Distribuição de 
Feitos- Belo Horizonte, código TRT. 3•-DAS-IOl.l, e um cargo de 
Diretor do Serviço de Distribuição de Feito~; -Juiz de Fora, cÕ'digo 
TRT. 3•-DAS-IOI.I, os quais só serão provi:los, à medida que se va­
garem. respectivamente, os ~eguintes cargos isolados de provimento 
efetivo: um ca.rgo de Secretário da Presidência do TRT; vinte e um 
cargos de Chefe de Secretaria; dois cargos de Chefe de Seção 
(Pessoal e Processual}; um cargo de Distribuidor - Capital e urn 
cargo de Distribuidor -Interior. 

§ 111 Os cargos isolados de provimento efetiv:o. a que se refere 
este artigo, serão extintos à medida de sua vacância. 

§ 2Y Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo correspondem os niveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo.Direçào e Assessoramento Superiores, código 
TRT. 3•-DAS· 100, de iguais atribuições ou encargos. 

§ JY As gratificações de representação e de nível universitário, 
bem como as diárias de trata a Lei no;~ 4.019, de 20 de dezembro de 
196!, e respectivas absorções, que estiverem sendo percebidas pelos 
funcionários de que trata este artigo, são absorvidas pelo venci­
mento fixado no art. 19 para o correspondente cargo em comissão, 
devendo a respectiva gratifi_(~ação adicional por tempo de serviço ser 
calculada na forma do disposto no art. lO da Lei nll 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 7Y É vedada a contratação, a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, bern 
assim a utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante 
recíbo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos inte­
grantes do Grupo TRT. J•~DAS-100. 

Art. 8Y As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da T erce:ira Região, bem c~mo por outros recur­
sos a esse firn destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 911 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Adolberto Sena)- Completada a instru­
ção da matêria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.) 
Eslá encerrada. 
Em votação o projeto. 
A votação será feita pelo processo nominal. 
Solicito ao Sr. )\)-Secretário que proceda à chamada nominaL 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso - José Estares - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco -Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney 
-Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella-· Helvídio Nunes­
Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves- Luis 
de Barros- Ruy Carneiro- - Wilson Campos - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival H.aptista - Antônio 
Fernandes- Carlos Lindenberg -Gustavo Capanema- Magalhães 
Pinto- Leoni Mendonça- Osires Teixeira- remando Corrêa -
I talivio Coelho - Saldanha Derzi - Lenoir Vargas - Daniel K rieger 
- Tarso Outra. J 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Votaram SIM 36 
Srs. Senadores. Não houve votos contrários. 

O pr~jeto foi aprovado. 
A matêda vai à Comissão de Redação. , 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na) - Esgotada a latéria 
da Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento n~' ~~·8, Jido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n'il 57, 
de 1974-DF. t 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, vai-se passar à 

apreciação da matéria. 

Disçussào, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 57, de 1974--DF, que dispõe sobre a retribuição dos mem­
bros do Ministério Público, junto ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal (dependendo de pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Helvídio Nunes o parecer da 
Cu missão de Constituição e Justiça. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, 
da Constituição, o Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Senado Federal projeto de lei visando à retribui­
ção dos membros do Ministério.Público junto ao Tribunal de Con­
tas do Distrito FederaL 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de Motivos 
daquele egrégio Tribunal, onde são aduzidos esclarecimentos indis­
pensáveis à apreciação do projeto. 

Com efeito, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, criado 
pela Lei n~> 3.948, de )9 de setembro de 1961, tem o seu Quadro de 
Procuradores sujeito às mesmas restrições e aos mesmds encargos 
estabelecidos para os Adjuntos de Procurador do Tribunal de Con~ 
tas da União, por força da mencionada lei. 

O artigo 29 do projeto dispõe sobre a denominação de Procura~ 
dor Adjunto do Tribunal de Contas do Distrito Federal, que passa 
a ser de Procorador. Na verdad~ a mudança de denomitlação visa a 
corrigir nomenclatura inadequada, pois, acima de Procurador­
Adjunto se encontra apenas, e imediittamente, o p-ro.:.U~?;.Jor Geral. 

Em obediência ao Plano de Classificação de Cargos e aos novos 
níveis de retribuição fixados para o Ministério Público Federa[ pela 
lei nll 5.936, de 19 de novembro de 1973, o projeto contempla, na 
espécie, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, tudo em 
conformidade com as diretrizes traçadas pela legislação pertinente. 

Pelo exposto, e tendo em vista que, sob o prisma constitucional 
e jurídico, nenhum óbice existe à tramitação do projeto, salientando 
que o mesmo é de privativa apreciação do Senado, opinamos pela 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Com a palavra o 
nobre Senador Cattete Pínheiro para proferir o parecer da Comissão 
do Distrito Federal. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Parà) (Para eonitir parecer.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n<1 270, o Senhor Presidente da RepUblica 
enviou a esta Casa projeto de lei que dispõe sobre os vencimentos 
dos membros do Ministério Público junto ao TribunaJ de Contas do 
Distrito Federal. 

Trata-se de matêria que se amolda tipicamente ao âmbito desta 
Comissão, corno preceitua a alinea a, do inciso r, do artigo 105 do 
Regimento Interno do Senado, em decorrência da regra constitu~ 

cional estatuida no art. 42, inciso V, que regula, na espécie, a compe­
tência privativa do Senado. 

O projeto visa a contemplar o Ministério Público junto ao Trí~ 
bunal de Contas do Distrito Federal, que por força da Lei nll 3,948, 
de 19 de setembro, se equipara ao do Tribunal de Contas da União, 
com os oovos níveis de retribuição fixados pela Lei n9 5.936, de 19 de 
novembro de 1973, alêm da majoração concedida pelo Oecreto·lei 
n~' 1.313, de 20 de feveréiro Ultimo. 

O artigo 2~> da proposição modifica a denominação de Procura· 
dor-Adjunto para ProcUrador. Parece-nos justa a medida, tendo em 
vista que, acima daquele, se encontra, apenas, o Procurador-Geral. 
Trata-se, portanto, de nomenclatura mais adequada. 

Ao derradeirO, vale frisar a relevante posição do Ministério 
Público junto aos Tribunais de Contas, como representante da lei, 
personificando o interesse da sociedade ante o Órgão auxiliar de con­
trole do Congresso NacionaL 

Somos, por conseguinte, pela aprovação do projeto. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Solicito ao nobre 
Senador Virgílio Távora o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà) (Para emitir parecer) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em exame, originado de solicitação do Poder 
Executivo, visa a retribuição dos membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Na Exposição de MotiV"os que acompanha a MenSagem n\1 270, 
do Senhor Presidente da República, é assinalado que àquele elenco 
de servidores .. não foram conferidos os novos niveis de retribuição 
fixados para o Ministérío Público Federal pela Lei nl' 5.936, de 19 de 
novembro de 1973, nem a majoração concedida pelo Decreto~lei n' 
J.J 13, de 20 de fevereiro último - visto que cabe privativamente ao 
senado legislar para o Distrito federal". 

Trata, por isso, a proposição, em estender aos Procuradores do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, níveis de vencimentos já 
concedidos a seus cOlegas do Ministério ·Público Federal, o que se 
justifica em conscmância com o estatuído na Lei n"? 3.948. de 11' de 
setembro de 1961, que criou aquele Tribunal e impôs ao seu Quadro 
de Procuradores as mesmas restrições e os mesmos encargos estabele-­
cidos para os Adjuntos de Procurador do Tribunal de Contas da 
União. 

As despesas resultantes da Lei, além do aspecto constitucional e 
legal, serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tri­
buna! de Contas do Distrito Federal. 

No referente ao artigo 29 do projeto, que dispõe sobre a 
transformação dos cargos de Procurador Adjunto em Procurador 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, trata-se de simples mu­
dança de denominação, pois, hierarquicamente, acima daquele exis­
te apenas o Procurador-Geral. A alteração objetiva, portanto, a uma 
mais correta nomenclatura. 

Em face do exposto, concluimos pela aprovação do Projeto de 
lei em exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)- Os pareceres são fa· 
voráveís. 

Em discussão o projeto. 
Se ne:nhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa) - Passa·se, agora, à 
vQtação do Requerimento n9 129, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n~' 61, de l974- DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçarn sentados. 

(P•usa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, vai-se passar à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nq 61, de 1974- DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a promover a transferência do controle acionário da 
Companhia de-Telecomunicações de Brasília- COTELB, 
para as Telecomunicações Brasileiras S/ A- TELEBRÁS, e 
dá outras providências (dependendo de pareceres das Comis~ 
sões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e de 
Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Wílson Gonçalves o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. WILSON GONÇ~t.'VES (Ceará) (Par• emitir pare<er.) 
-Sr. Presi4J:nte, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Poder Executivo. visa o presente projeto a auto­
rizar o Go\l'erno do Distrito Federal a transferir o controle acionário 
da Companhia de Telecomunicações de ·srasma - COTELB -
p_araas Telecomunicações Brasileira; S/ Á- TELEBRÂS. 

2. Na Exposição de Motivos que propõe o encaminhamento 
do projeto, assim justifica a medida o Sfnbor Governador do Dis­
trito Federal: 

"1. a medida atende à politica nacional de telecomuni­
cações; 

2. enseja maior entrosagem técnica. administrativa e fi­
nanceira do setor de telecomunicações, facilitando a supera~ 
ção das dificuldades com que se defronta para atender às ne­
cessidades nacionais; 

3. evita conflitos de planr;jamento, supervisão e con­
trole por duplícidade de subordinação; • 

4. proporciona maior eficiência e facilidade de c3:~ta­
ção de recursos no sistema financeiro, interno, e externo, de­
sobrigando o Governo dos vultosos investimentos imprescin­
díveis ao atendimento dos serviços telefônicos da Capital Fe­
deral, que apresentam características peculiares de intetesse 
público e segurança nacional~· 

5. a trans'ferência imediata do controle se afigura da 
maior conveniência pela imperiosidade de pronto atendimen­
to às necessidades do serviço telefônico da Capital." 

3. No art. 42, item V da Constituição se estabelece como atri­
buição privativa do Senado Federal Jcgislar para o Distrito Federal, 
segundo o disposto no§ l~' do art. 17, onde se reza que "caber& ao Se­
inado Federal discutir e votar Projetos de Lei sobre matêria tribu­
tária e orçamentária, serviços públicos e pess<1al da administração 
do Distrito Federal". 

Estatui, por seu turno, o art. 57, item IV da Constituição o que 
"é da competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa 
das leis que: dis}'mnham sobre organização administrativa e judi­
ciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração do Distrito Federal. .. " 

4. No âmbito da competência desta Comissão, pois, quanto 
ao mérito, ·pronunciar-se-ão as doutas Comissões do Distrito Fe­
deral e de Finanças. Sornas pela livre tramitação do projeto, que é 
~onstitucional e jurídico. 

e o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Adolberto Sena) - Solicito ao nobre 
Senador Cattete Pinheiro o parecer da Comisslo do Distrito Fe­
deral. 

O SR. CATI'ETE PINHEIRO (Farã) (Pua emitir p.recer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n11 197, de 1974, do &mhor Presidente daRe~ 
pública, é >submetida à aprovação do Senatlo Federal o projeto de 
lei que autoriza o Governo do Dístrito Federal a promover a transfe~ 
rência do controle acionário da Companhia de Telecomunicações de 
BrasHi"a - COTELB - pãra a Telecomunicações Brasileiras. S.· A. 
- TELEBRÁS -, e dá outras providências. 

Na E1.posiçào de Motivos que acompanha a proposição, o Se­
nhor Governador do Distrito Federal ressalta que a medida visa 
atender à política nacional de te1ecomunicfLÇÕes; enseja maior en­
trosagem técnica, administrativa e financeira no setor, facilitando a 
superação das dificuldades que obstam as necessidades nacionais; 
evita conflitos de planejamento, supervisão e~ controle; proporciona 
maior eficiência e facilidade de captação de n~ursos desobrigando o 
Governo dos investimentos imprescindíveis aos serviços telefônicos 
da Capital Federal, que apresentam características peculiares de in~ 
teresse público e segurança nacional, e, que a transferência imediata 
do controle se afigura da maior conveniência pela imperiosidade de 
pronto atendimento às necessidades de Brasilia. 

Visa a proposição, em síntese, satisfazer os objetivos da política 
nacional de telecomunicações, dotando a Capital da República de 
!Jnl eficiente sistema telefônico, ao mesmo tempo em que libera o 
Governo do Distrito Federal de continuar a investir vultosos recur­
sos no setor. 

A demais, prevê o projtto que Os bens destinados pelo Governo 
do Distrito Federal à COTELB, passarão, após avaliados por laudo 
pericial, ao património desta Companh.ía. 

Estabelece, outrossim, opção aos servidores do Distrito Federal 
que, lotados na COTELB, queiram ser aproveitados como emprega~ 
dos na empresa, sob o regime trabalhista, e regula as condições relati~ 
vas à opção e contagem de tempo de serviço. 

Sob a matéria, manifestaram-se, já, favoravelmente, as 
Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

Em face do exposto e corno nada temos a opor ao mérito do 
projeto, opinamos pela sua aprovação. 

Êoparecer. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seo•) -- Solicito ao nobre 
Senador Saldanha Derzi o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Grosso) (Pora emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sen~ores: 

Com Mensagem do sénhor Presidente da República, é submeti­
do a deliberação do Senado Federal, nos termos do artigo 51, 
co.mbinado com o artigo 42, item V, da Constituição, o projeto de lei 
que autoriza o Governo do Distrito Federal a promover a 
transferência do controle acionário da Companhia de Telecomunica­
ções de Brasnia - COTELB, para a Telecomu.nicações Brasileiras 
SA.- TELEBRÀS, e dá outras providências. 

A proposição do Chefe do Poder Executivo se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Djsttüo Fe­
deral, que di~: 

"Em cumprimento à política nacional de telecomunica-. 
ções, venho propor o encaminhamento de projeto de lei 
autorizando o Governo do Distrito Federal a transferir para 
a TELEBRÁS o controle acíonãrio da Companhia de 
Telecomunicações de Brasilia - COTELB, pelas seguintes 
razões: 

l. a medida atende à política naciona.l de telecomunica­
ções; 

2. enseja m'aior entrosagem técnica~ administrativa e 
financeira do setor de teleçomunicações, :~acilitando a supe­
ração das dificuldades com que se defronta para atender às 
necessidades nacionais; 

3. evita conflitos de planejamento, supervisão e contro­
le por duplicidade de subordinação; 
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4. proporciona maior eficiência a facilidade d9 capta­
ção de recursos no sistema financeiro, interno e e'xterno, 
desobrigando o Governo dos vultosos invest~mentos 
imprescindíveis ao atendimento dos serviçOs telefó,cos da 
Capital Federal, que apresentam características pecuhares de 
interesse público e segurança nacional; 

5. a transferência imediata do conu01e s.e afigura da 
maior conveniência pela imperiosidade de pronto aten­
dimento às necessidades dos serviços telefônicos da Capital. 

Os funcionários do Governo do Distrito Federal que 
estão à disposição da Companhia de Telecomunicações de 
Brasília- COTELB, ficam CQm.Qs _seu~ direito$ assegurados 
podendo, entretanto, optar pelo seu aProveitamento, como 
empregados da Companhia, sob o regime da legislação 
trabalhista, tendo o terripo de serviço prestado ao Di9trito Fe­
deral computado para todos os fins previstos na Consoli­
dação das Leis do Trabalho." 

Objetiva a iniciativa governamental atender a imperativo da 
política nacional de telecomunicações, que procura dotar s Capital 
Federal de um eficiente serviço telefônico, atendendo ao interesse 
públíco e à segurança nacionaJ. 

O serviço telefônico de Brasília possui peculiaridades próprias. 
pois alê-m do atendimento às crescentes necessidades locais, exige 
comunicação rápida com todas as regiões brasileiras. 

Com a medida: proposta,_ o Governo do Distrito Federal estará 
desobrigado de investir vUltosos recursos no ~tor, passando à 
TELEBRÁS tais encargos financeiros. 

Além da transferência do contro1e acionârio à TELEBRÁS, é 
previsto que os bens do Governo do Distrito Federal, destinados à 
COTELB e que até o momento _a ela não foram transferidos, serão 
avaliados por laudo pericial e incorporados ao patrimônio da 
Companhia de Telecomunicações de Brasília. 

O artigo 3v do projeto estabdece opção aos servidores do 
Distrito Federal que, lotados na COTELB, queiram ser aproveitados 
como empregados da empresa, sob o regime trabalhista, dando em 
seus parágrafos as condjções relativas a opção e contagem de tempO 
de serviço. 

A providência ora submetida ao Senado Federal é aconselhável 
sob todos os aspectos e alêm de atendêr a integração nacional pelas 
telecomunicações, vem ao encontro das crescentes necessidades que 
Brasília apresenta no serYiço telefônico. , 

Sob o aspecto financeiro, não vemos óbice a tramjtaçào do proje~ 
to em exame. 

No que tange à competência regimental da Comissão de 
Finanças, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n~ 
61. de 1974. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Adalb<rto s. .. ) - Todos os pare<:eres 
são favorãveis ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à sua· aprecia­
ção. 

Em discussão o prôjeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar-usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qfle aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalb<rto Sona)- Sobre a mesa. as re­
dações finaís das emendas do Senado aos Projetos de Lei da Câmara 
n~s 44,46 e 53, de 1974, constantes da Ordem do Dia d• presente ses~ 
são _e que, nos termos do parágrafo tínico.do art. 358 do Regilnento 

Interna, se hÔuYer objeção do Plenário. serão lidas pelo Sr. i'~· 
Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECERNoJJ2,DE 1974 

Da COIIIissio de Redaçio 

Redatio Rllal da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câ•ara n'.f4, de J974 (n"' 1.870-Bj74, na Casa de origem). 

Relator: Staa.lor WUooo Goopl .. s 

A Comjssão apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de lei da Câmara n'~ 44, de 1974 (n9 1.&70.8(74, na Casa de 
origem), que fixa os valores de nEveis de vencimentos do Grupo-Dite· 
çào e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dâ ou­
tras providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974. - Carlos 
Limlenbe:rg, Presidente - WU1011 Gonçahu, Relator - C•ttete Pi­
nlteiro- Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N~3l), DE 1974 

Redaçio final da Emellda do Senado ao Prójeto de Lei da 
Câmara a9 44, 4e 19'74 (a~ 1.870.8/74, na Casa, de orieem). 

EMENDAN•I 
(corresponde à emenda n' t,.CSPC) 

Inclusa·se no parágrafo único do art. 2', entre as expressões 
"artigo, ... e ... bem como, ... " a seguinte: 

"porventura percebidas". 

PARECER N• 313, DE 1974 
Da ComiJSio de Redaçio 

Redaçio final da Emead• do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara a9 46, de 1974 (n' 1.868--B/14, na Casa de oTiaem). 

Relator: Suador Ruy Carneiro 

A Comissão apresenta a redação final da Emenda do Senado ao 
Projeto de lei da Câmara n"' 46, de 1974 (n' 1.868~8/74, na Casa de 
origem), que fixa os valores dos n.íveis de vencimentos do Grupo. 
Direção e AssessOramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho· de ··1974.- Carlos Lindeft­
berc, Presidente - Ruy Camelro, Relator - Cattete Pinheiro -
WU5011Goaçahea. 

ANEXO AO PARECER No 313, DE 1974 

Redaçio ll.ul da Emeltda do Senado ao ProjetQ de Lei da 
Câmaraa'46,de 1974(n' J,868--B/~4,uCasadeorigem). 

EMENDANtl 
(corresponde à emenda n' l-CSPC) 

Inclua-se no parágraf~.único ~o art. 2'~. entre as expressões "arti­
go, . , . e ... bem como, . . . a segumte: 

"proventura percebidas". 

PARECER No 314, DE 1974 
Da Comissão de Redaçio 

Reda.çio filial da Emenà tio Senado ao Projeto de Lef •a 
Cimara ft9 SJ, de 1974 (11' 1.872-B/?4, na Casa de origem.) 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

. A Comissão apresenta a redação final da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara'nt 53, de J974 (n"' L812~Bj74. na Casa de 
origem), que fixa os valor~ _dos níveis de vencimentos do Grupo-
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Direção e Assessoramento Superiores do .Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região e 
dá outras. providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974. - Carlos Lin­
delberg, Presidente - Ruy Carneiro, Relator - Catttte Pinheiro -
Wllton Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER N' 314, DE 1974 

Redação final da Emenda do Stnado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1974 (n91.87l~B/74, na Casa de origem.) 

EMENDAN' I 
(corresponde à emenda n9J-CSPC) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 29 a seguinte redação: 
"Parâgrafo único. A partir da vigência dos atos individuais. 

que incluirem os ocupantes dos cargos rec1assificados ou transforma­
dos. nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, ces­
!>arà, para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especi­
ficadas neste artigo, porventura percebidas, bem como de quaisquer 
outras que, a qualquer título, venham percebendo, ressalvados, ape­
nas. o sa(ário~família e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço." 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reque~ 
rimenlo que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretãrío. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 130, DE 1974 

Nos lermos dO art. 359 do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
fina~ das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 
1974 (n9 1870-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que fix.a os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabà.Jho da segunda 
Região, e dã outras providências. 

Salà das Sessões, 24 de junho de l974.- Virgílio 1"á•ora. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sen.a)- Ap'C<)Vado o requeri­
mento, passa~se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, encerrarei a dis-

cussão. {Paus •• ) 
Estã encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram perma-

necer sentados. {Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa)- Sobre a mesa, reque­
rimento que será. lido pelo Sr. \9-Secretário. 

' É lido e aprovado o. seguinte 

REQUERIMENTO N' 131, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
fittal d<:~.s emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 
1974 {n9 1.868-B/74, na Casa de origem), de íniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo~Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras providêncías. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1974.- Virgílio Tlivc:,ra. 

O PRESIDENTE (Ad•lberto Sena)- Aprovado o requerimen­
to, pasSa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em disCussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira u~ar da -çalavra, encerrarei a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a reda1;ào final queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto voltarã à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 132, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redao;:ão final 
das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1974 
(n9 l.872-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo~ 
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1974.- Vírg~1Jo T'vora. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Setta)- Aprovado o requeri· 
menta, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos.(Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se~a)- Sobre a mesa, reda· 
ção final de matêria em regime de urgência, concedida em s.essào an­
terior, que será lida pelo Sr. {9-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 3!5, DE 1974 
Da Comissio de R«<açio 

Redaçio final das Emendas do Senlldo ao Pro,itto de Lei 
da Câmara D9 57~de 1974(o91.8SS.B/74,na Casa de origem). 

Relator: Senador WiJso~ Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final du emendas. do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara R9 51, de l974 (n•1 LSSS-B/74, na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de: vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, c dã outras provi­
dências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- Carlos Llnden-­
berg, Presidente- Wilson Gonçalves, Relator- C1ttete Piaheiro­
Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER No 315, DE 1974 

Redação Final 4as Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n\'57, de 1974(d"'l.858-B/74, n• Cau de origem). 

EMENDAN'I 
(Corresponde à Emenda n' 1-CSPC) 

Inclua-se no parágrafo único do art. 29, entre: as expressões "arti­
go, ... e ... bem como ... ", a seguinte: 

"Porventura percebidas''. 
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EMENDA N•2 
(Corresponde à Emenda n<1 2~CSPC) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 4~", a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Os funcionãrios agregados na forma do 
art. 60 da Lei n'1 3. 780, de 12 de julho de 1960, poderão con­
correr à inclusão na Categoria Funcional de atribuiçÕes cor­
relatas com as do cargo em comissão ou de funções gratifica­
das em razão de que tiver ocorrido a agregação." 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Achando-se em regi­
me de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, de­
ve esta ser submetida imediatamente à apreciação·do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra. 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está en.:.."errada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reda­
ção final que será lida pelo Sr. }'i'-Secretârio. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 316, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado~ S7, de 1974-
DF. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 57, de 1974-0F, que dispõe sobre a retribuição dos membros 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974.- CarJos Linden~ 
berg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- Wilson Gonçalves­
Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N•316. DE 1974 

Redação final do Projeto de Lel do Senado 09 57, de 1974-
DF, que ~ispõe sobre a retríbuíção dos mémbros do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. !9 Os vencimentos dos membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal são os constantes 
do Anexo desta lei. 

§ J'i' As parcelas cor~espondentes às diárias de que trata a Lei 
n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respectivas absorções, bem co~ 
mo a gratificação de representação de que trata o item VI do art. 39 
do Decreto~lei n9 376, de 20 de dezembro de l968, ficam absorvidas 
pelos vencimentos fixados no Anexo desta lei. 

§ 2'1 A partir da vigência desta lei, cessará o pagamento das 
vantagens a que se refere o parágrafo anterior, ·bem assim de todas as 
outras que venham sendo percebidas, a Qualquer título, pelos 
ocupantes dos cargos relacíonados no Anexo, ressalvados, apenas, o 
salário-família e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 29 A denominação dos cargos de Procurador Adjunto do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal passa a ser de Procurador. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta leí serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal de Con~ 
tas do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em .contrário. 

ANEXO 

Ministério PUblico Junto ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 

Denominação do targo 

Procurador·Gtral 
Procurador ..... , 

Vencimento 
Mensal 

CrS 

8.640,00 
5.570.00 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Achando-se em regi­
me de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, de­
ve esta ser submetida imediatamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação fmal. 
Se nenhum dos Srs. Senadóres desejar fazer uso da palavra, en· 

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Sobre a mesa. reda· 
-ção final que será lida pelo Sr. I ~.Secretário. 

t5 Jida a seguinte 

PARECER N•317, DE 1974 
Da Comlssio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado p'i' 61, de 1974-DY. , 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 61, de 1974-DF que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
promover a transferência do controle acionário da Companhia de Te-­

. lecomunicações de Brasília- COTELB -para a Telecomunicações 
Br~si!eiras S. A.- TELEBRÁS -,e dâ outras providências. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1974. - Carlos Lindea­
berg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- Wilson Gonçalves­
Ruy Carntiro. 

ANEXO" AO PARECER N• 317, DE 1974 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado nf 61, de 197.._. 
DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a promover a 
transferência do controle acionário da Companhht de Teleco-­
municações de Brasília- COTELB- para a Telecomuaica .. 
ções Brasileiras S.A.- TELEBRÁS -,e d.i outras prodd~ 
cias. 

O Senado Federal decreta: 

Art. l9 É o Governo do Distrito Federal autorizado a promo­
ver a transferência do controle acionário da Companhia de Teleco­
municações de Brasília - COTELB - para a Telecomunicações 
Brasileiras S. A.- TELE BRÁS. 

§ 19 A transferência far~se~á pela capitalização dos créditos da 
TELEBRÁS decorrentes dos seus investimentos na COTELB. 

§ 29 Efetivada a transferência, deixarão de vigorar, no que se 
refere à COTELB, .as disposições da Lei n9 4.545, de lO de dezembro 
de 1964, ressalvadas e mantidas as do§ 59 do artigo 15 da referida Lei. 

Art. 2f . Os bens de propriedade do GovernO do Distrito Fe­
deral destinados à COTELB e ainda a ela não transferidos serão ava­
liados mediante laudo pericial e incorporados ao patrimônio da 
Companhia. 
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Art.· 3' Os funcionários públicos dos Quadros de Pessoal do 
Distrito Federal que, na data desta Lei, estiverem .lotados na 
COTELB poderão optar por seu aproveitamento como empregados 
da Companhia, sob o regime da legislação trabalhista. 

§ 11' A opção a que se refere este artigo serâ. manifestada 
expressamente pelo funcionário e apresentada à COTELB no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da efetivação da transferência do con· 
trole acionário. 

§ 2v A COTELB encaminhará os termas de opção dos fun· 
cionários à Secretaria de Administra~o do Distrito Federal, que pro­
videnciará a sua imediata exoneração. 

§ 3' O tempo de serviço prestado ao Distrito Federal pelos fun­
cionários aproveitados na forma deste artigo será computado para 
todos os fins da !egisla,çào trabalhista. 

§ 49 Os funcionários que não optarem, conforme previsto neste 
artigo, serão restituídos ao Governo do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa)- Achando-se em regi· 
me d~ Úrgêncía a proposição cuja redação final acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida imediatamente à aprecíação do Plenário. 

Em discussão· a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobté Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRJ\S TIÜXEIRA (Goiâs) - (Pronuncia o oeguútte 
dbcurso. Ser~~ revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouv~os ainda há pouco o eminente e ilustre Senador Virgílio 
Tãvora· falando sobre dívida ex.terna, ocasião em que, praticamente 
ern diâlogo com o emiÓ.ente Senad?r Luiz Cavalcante, discutiu .. se da 
validade dos escalonamentos de dívida e dos indices de Jiquidez e de 
vulnerabilidade. \ 

Sem dúvida, Sr. Presiden.te, Srs. Senadores, é assunto da mais al­
ta indagação, da mais alta relevância e de desdobrarfi~ntos imponan· 
tes para a vida brasileira. 

Permita-me, Sr. Presidente, que, descendo à terra, trate eu ago­
ra, ainda que rapidamente, de um problema regional. Regresso de 
urna viagem empreendida ao nordeste do meu Estado, ao nordeste 
vizinho de Brasília, ao nordeste que se compõe de 45 municípios .. 

É a única ãrea brasileira. que não possui uma agência de desen­
volvimento ou uma superintendência de desenvolvimento. Área, 
portanto, que carece,. sobretudo, pela sua proximidade da Capital Fe­
deral, de uma ação específica do Governo Federa], eis que o seu 
desenvolvimento chega a ser, pela sua proximidade e pela pobreza 
ern que se encontra, um problema, até diríamos, de segurança 
nacional. Mas, é assunto de que tratarei oportunamente. 

Se dou esse colorido e essa ênfase à atual situação e no estágio 
em que se encontra o nordeste do meu Estado, é para justificar e para 
que S. Ex•s., os Srs. Senadores, não estranhem que venha eu desta 
tribuna pedir providências das mais simples. 

A única obra válida e importante dO Governo federal que CQrta 
essa região é a estrada Brasília.....:Fortaleza. E, graças à Brasília· 
Fortaleza puderam esses 45 muniCÍpios desenvolver a sua agri­
cultura, e, de certa forma, a sua pecuária. Não representando altos 
índices de produtividade, nem tampouco grandeza de produções, ain­
da assim, a produção de madeira desta região, a produção de arroz 

desta região, a produção de feijão e d,: leite desta região, são 
·responsáveis por parte do abastecimento da Capital Federal; e a 
Brasília-Fortaleza se encontra hoje, no trecho de Brasília até os 
seus 1imi~es com o Estado da Bahia, em péssimo estado. 

Minha presença nesta tribuna, Sr. Pre:>idente e Srs. Senadores, ê 
tão·somente, tendo em consideração a importância dessa ãrea 
produtora para Brasília, tendo em conta, o estado de· carência em 
que vivem todos esses municípios, que se beneficiam por certo da 
Brasília-Fortaleza, para dirigir um apelo, um incisivo apeh;.l mes­
mo, ao Sr. Ministro dos Transportes, para. que não só o trecho da' 
Brasilia-Fort8leza no ,Estado da Bahia, m.~s tambéll! _o que percorre 
o Estado de Goiás, seja conservado a fim de que se possa, em 
melhores condições, abastecer a Capital da República. 

Era o que tinha a·dizer. (Muito bem! Milito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalborto Seoa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) (Prooancia o 
~nte discurso~) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro é um 
problema que transcende os interesses regionais, para apresentar~se 
como de marcante repercussão nacional. 

Trata-se de duas unidades intimamente ligadas peta'história, pe­
la geoeconomia e pela igual participação política em nossa formação. 

A antiga Província do Rio de Janeiro já deu prova de sacrifício 
bastante aos interesses da comunhão nacional quando, a partir do 
Primeiro Reinado, sofreu, em seu território, um desmembramento, 
justamente para a criação do Município neutro em que se 
transformaria a Capital do País e, posteriormente, o Estado da 
Guanabara. 

Só há, naquele período da nossa história, dois exemplos de 
desmembramento, nas 19 Provin,cias criadas pela ConstituiçãQ de 
1824: aquele sofrido pelo Rio de Janeiro e o sacrificío imposto ao 
nosso Estado, o Estado de Pernambuco, como castigo pela nossa 
primeira Revolução Constitucionalista, quando o Imperador Pedro I 
tomou-lhe a Comarca do São Francisco, um terço do seu território, 
para entregá~ lo à Província da Bahia. 

Nós, os pernambucanos, congratulamo-rios com os fluminen­
ses, por essa Lei Complementar, que lhes devc,Ive o antigo Município 
Neutro, e com os cariocas porque, unidos num só Estado dois 
irmãos gêmeos da Federação, surgirá uma nova unidade, digna de 
ombrear-se, em desenvolvimento, com o Estado de São Paulo. 

Nesta oportunidade, Sr, Presidente, queremos seja incorporado 
a este nosso pronunciamento, para que fique constando dos Anais 
do Senado, o artigo "Fusão GB-RJ: lima rnedida inadiável'', de 
autoria de Elias Grego, divulgada no JomaJ d1~ Debates, sob o título 
"Pesquisa", por ser a melhor síntese que encontramos do problema, 
prestes a ser solucionado pelo Congresso Nacional. 

E ao final deste pronunciamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero tegistrar a eleição e a posse dos membrqs da Federação das 
Indústrias do Estado de Pernambuco, tendo na. sua Presidência o jo­
vem Dr. Túlio Brandão Mattos que, acompanhado de mais de vinte 
e cinco empresários que honram Pernambuco, o Nordeste e o Brasil, 
vão compor, no triênio 74j77, a nova direç~io da Federação das 
Indústrias do Estado de Pernambuco. E para que constem, também, 
deste meu pronunciamento, junto os nomes destes companheiros 
que, por certo, honrarão o seu mandato duranle o triênio de 1974 a 
1977: 

Presidente- Túlio Brandão Mattos 
lY Vice~ Presidente- Miguel Vi ta 
29 Vice~ Presidente- Gustavo Colaço Dias 
3Y Vice~ Presidente- José Paulo Alimonda 
!.,.~Secretário- Gi!van Machado Guimarães 
29·Secretário- Paulo Maia Martins 
!.,.·Tesoureiro- José Ourval de Lira-Rabêlo 
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Suplente 

Marcelo Mário Carneiro Leão 

Conselho Fiscal 

Álvaro de Oliveira Azevedo 
Antônio José Botelho 
Luís Priori Sobrinho 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WILSON 
CAMPOS EM SEU DISCURSO: 

Jornal de De~tes 

Pe5e1ulsa 

FUSÃO GB-RJ: UMA MEDIDA INADIÁVEL 

Para os estudiosos de nossa polit{ca, reproduzimos hoje o tra­
,balho de Elias Grego, publicado há mais de um ano pelo JOR­
NAL DE DEBATES. e que muito cotttribuiu para a alUDI 
irreversibilidade do problema. 

Elias Grego- fluminense, médico, 79 anos- é um dos homens 
mais jovens do Brasil. Permanentemente interessado ;elos proble­
mas do País, tesoureiro há quarenta anos da Liga de Defesa Na­
cionai,_ político na melhor acepção do termo, estuda há anos a ques­
tão da fusão- da Guanàbara com o Estado do Rio. O trabalho de sua 
a_utoria, que estamos publicando, nos foi enviado como urna contri­
buição ao debate sobre um tema que- tudo indica - não demorarâ 
muito a ganhar as avenidas da opinião pública. 

A questão da fusão dos Estados da Guanabara e da Rio de 
Janeiro deve ser enfocada, sempre, tanto do ângulo da realidade dos 
dois Estados, quanto daquela oferecida pelo Pais como um todo. 
Sem a conjunção desses dois enfoques, a perspectiva e a análise se 
tornam imperfeitas, seja qual for o aspecto abordado ou a 
problemática examinada. 

A situação guanabarina é condicionada per uma figura política 
curiosa - a do Estado~cidade. Área geográfica limitada, tem sua vi­
da social eminentemente ligada à situação pretêrita de capital da 
República, em conseqUência do que se tornou o principal centro cul­
tural e político do País. Embora ostente razoável densidade econQ.m.i­
·ca, não detém todas as condições que lhe seriam exigidas para um 
desenvolvimento permanente, uma vez perdida a condição de 

' Capital Federal. 

Mantida a situação de Estado-cidade, depois de ter feito um 
determinado esforço econômico no sentido de desenvolver indüstrias 
e ~erviços, a GtJanabara terâ que optar fundamentalmente pela 
especialização em atividades específicas, como, por exemplo, a da 
intermediação financeira e a do turismo, interno e externo; ambas as 
dimensões relativas incapazes de assegurar-lhes a expansão contfnua 
indispensável. 

Muito dificilmente, dada a densidade da sua população e a 
respectiva taxa de crescimento, poderá ao Guartabara manter isola­
damente, ao longo do tempo, a posição econômica relativa de que 
ainda desfruta no cenário nacional. t, aliás, essa perda de posição 
relativa que está sendo denominada de esvaziamento econômico,· 
fenômeno esse que terá índíscutivelntente lugar, c em grandes propor­
ções, se não houver, em tempo útil, modificação substancial das 
condições bâslcas que caracterizam a posição aqui chamada de Esta­
do-cidade. 

O Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, ostenta grandes 
potencialidades e razoável desenvolvimento industrial, embora, seja 
lenta a evolução acusada por seu setor primário e difícil a radicação : 

de seus novos contingentes demográficas ante a atração _que exerce o 
grande centro urbano- o Rio- encravado em sua ãrea seográfica. 

Por outro lado, também sozinho, o Estado do Rio':rião tem 
condições de competir economicamente, sobretudo em termos de 
desenvolvimento indtJstrial, com o colosso paulista.: Diferente, 
porém, seria a sua situação se as barreiras artificias de natureza fis­
cal, e até mesmo politicas, deixassc:m de apartá-lo, de fato, de sua 
parte geograficamente cOnstitutiva, que é o Estado da Guanabara; 

Essa área geograficamente integrada ou contínua, que é o binô-­
mio Estado do Rio-Guanabara, coloca-se, tal como está, em posição 
hoje relativamente desfavorável ante a p-olítica econômica federal, 
P.ois o advento de órgãos ou superintendências executivas para o Sul, 
o Centro-Oeste, o Nordeste e o Norte e, bem assim, o adve.nto de 
política de incentivos ou estímulos, caracteristicamente de amparo fe­
deral àquelas regiões e, -já agora, a Estados isolados, como o Espírito 
Santo, deixam o binômio em progressivo desfavor relativo, cujas 
conseqUências podem ainda não ser graves, mas já se esbaçam como 
de rápido agravamento. 

Por todos esses motivos, a fusão da Guanabara e do Estado do 
Rio torna-se elemento importante para evitar a decadência relativa 
daquela e a morosidade da evolução deste. 

Aspectos PoUtlcos 

Não ê objetivo destas notas abordar os aspectos políticos envol­
vidos numa fusão dos dois Estados. Trata-se de uma especialidade e 
de assunto bastante conturbado, cuja apreciação pragmática e objeti­
va só teria sentido nos altos planos do poder nacional. Mas, ~ inegã­
vel o traço positivo de uma fusão para a vida política dos dois Esta· 
dos. Primeiro aspecto a realçar, nesse panicular, é o da representati­
vidade da bancadaJederal que ganharia, sem dóvida, uma expressão 
indiscutível, tanto pelo número, quanto pela densidade política que 
ostentaria. O segundo aspecto seria o próprio peso especifico do no­
vo Estado,já entio apresentando uma economia de larga envergadu­
ra, graças à fusão, e fazendo com que, nas decisões politicas nacio­
nais, o peso da opinião do novo Estado muito dificilmente pudesse 
ter paralelo no cenârio nacional. 

O terceiro aspecto a registrar liga-se à melhoria do nível, pois a 
fusão poria sob a influência de uma estrutura política menos prímâ­
ria, como é a da Guanabara, aquela que hoje caracteri~a o Estado do 
Rio, eliminando uma série de questíúnculas, de problemas menores e 
adjetivos: cxtrem~mente regionalistas e personaiistas, e que tende­
ríam a ser absorvidos paulatinamente mercê da influência exercida 
pelo centro social e político maior, de melhor niveJ, que é o hoje 
chamado Estado da Guanabara. 

Particularmente importante, do ângulo político, é a contextura 
que ganhari<Í o novo Estado vis-à-vis ao poder e à densidade do Esta­
do de São Paulo,' que já é ímpar no País e que, por força do acelerado 
ritmo de crescimento que ostenta e do progressivo distanciamento 
econômico em que se vai colocando em relação às demais Unidades 
da Federação, adquiriu uma posição dominante e, até certo ponto 
imposítíva, no contexto das decisões nacionais, especialmente no que 
concerne à política econômico~ financeira. 

Vm Estado de porte bem maior, como o representado pela fu­
são de Guanabara e Rio de Janeiro, jã nas dimensões atuais seria 
uma espécie de contrafação implícita ao progressivo predomlnio de 
São Paulo; implícita ou mesmo ostensiva, ganhando em poderio na 
medida em que a fusão acelerasse seu desenvolvimento econômico e 
social. 

Aspectos Geoe<orulmi<os 

A continuidade geográfica da área em que se estendem os dois 
Estados não precisa ser abordads, mas -ê indubitável que essa 
continuidade leva a debcrminados fatores de aglutinação natural. que 
são esbarrados pelos abstâcutos ·artificiais que decorrem da divis!q 
política. larga faill:a do Estado, do Rio é o que se pode chamar de 
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"área~dormitórío" para a população que trabalha na Guanabara. 
Uma outra faixa tem a Guanabara como um mercado natoral, de 
usufruto mais amplo, dificultado pelas barreiras interestaduais. 

Do seu lado, a Guanabara não pode ficar imune ao seu incrusta~ 
mento íntim'o na área geográfica do Estado do Rio, que a circunda e, 
como taÍ, passa a ser um escoadouro natural para os movimentos. 

Se a Guanabara, de certo modo, recebe impactos favoráveis da 
continuidade geográfica, por outro lado, sofre~lhe os efeitos, que 
passam a ser negativos na medida em que as barreiras artificiais não 
permitem compensações .positivas adequadas. 

Há uma natural interação geográfica, ou melhor dizendo, 
geoeconômica, que serâ tanto mais ampla quando as duas capitais 
estaduais- Rio e Niterói -vierem a ser ligadas diretamente pela 
ponte em construção. 

Colocar~se-á, ai, um fenômeno curioso. A cidade-Estado 
Guanabara passará a ser uma cidade ainda maior, pois Niterói 
gravitará permanentemente em sua órbita. Rio-Niterói passará a ser 
então a grande Cidade, criando a figura de um Estado-cidade que, 
por todos os motivos, influenciará decisivamente a vida da capital e 
de todo o outro Estado- o Estado do Rio. 

A essa interação, que chamaríamos de natural e que diríamos 
inexorável, corresponderia promover uma integração econômica de 
tal maneira que o setor agrícola do Estado do Rio passasse a 
beneficiar-se plenamente do grande centro de consumo que ê o 
mercado guanabarino. E de tal forma, que a integração industrial en­
tre os dois Estados permitisse os beneficios da mudanças de escala, 
dos rateios de investimentos e das complementações industriais, 

O elemento básico para essa integração econômica - básico, 
mas não único- seria a eliminação das barreiras, especialmente das 
de caráter fiscal e a adoção de uma politica tributária comum, que 
facultasse o respeito ãquilo que é natural na.área como um todo: a 
prôpria constituição ou estrutura da eco.nomiaglobal. 

A relativamente grande extei)são terrítorial do Estado do Rio 
abre campo para melhor distribuição da população ·dos dois Esta­
dos, pois a fusão haveria de permitir que se impulsionasse alguns cen­
tros subsidiários - cidades do hoje Estado do Rio que, sem se 
distanciarem da Capital (o binômio Rio-Niterói), poderiam 
produzir dois tipos de movimento demográfico: 

a) melhor radicação dos habitantes ao longo da extensão terri­
torial do novo Estado~ 

b) contrafação ao movimento imigratório no Rio de Janeiro ou, 
o que é mesmo, emigratório para o Rio de Janeiro. Poderia ser um 
elemento de dispersão. 

A continuidade geogrãfica, no caso, permitiria melhorar todo o 
süa~ma viário e sua admiÕ.istração, Dentro da concepção maior de 
grande Estado, estar-se-ia dando à nova unidade um embasamento 
econômico bastante bom, pois embora seja razoavelmente ampla, a 
área geográfica não é de dimensões excepcionais, evitando os gran­
des vazios, por isso não apresentaria grandes distâncias a vencer e a 
exigir maciças e onerosas apli~ações. 

Do Ponto de vista econômico, se poderia dizer que, num primei­
ro lance, a fusão ajudaria a abrir perspectivas ma1s amplas a uma 
população que, em conjunto, já deve ultrapassar aos 8 milhões de 
habitantes, favorecendo a política de melhoria de rendas na medida 
em que o domínio econômico do território do novo Estado fosse sen­
do feito com eqüidade e maior racionalidade. 

Aspectos operacionais 

Benefícios inegáveis decorreriam da fusão em termos opera~ 
cionais, isto é, de gestão econômico-social. Desde logo, permitiria o 
advento de urna programação econômica mais ampla e sedimentada, 
correspondendo a uma economia em que os três setores- primário, 
secundário e terciário - apresentariam, de per si e em conjunto, 
razoável contextura. Esssa programação, por outro lado incidindo 
sobre e defluindo de um centro econômico já forte e com um pólo so­
cial bern evoluído - o Rio de Janeiro - seria de execução relati-

vamente fácil ou não extremamente dificil. mas de resultados 
excepcionais a prazo não longo. 

Além disso, a soma da arrecadação tributária, hoje jurisdidona~ 
da a dois poderes administrativos, formaria um buquê de recursos 
bastante amplo para permitir ponderável investimento p~blico. Um 
rateio dessa inversão entre os diversos setores econômicos ao longo 
da extensão geográfica do novo Estado traria beneficios inegâveis pa­
ra a mais rápida expansão do conjunto de atividades econômicas, 
sociais e culturais. 

e_ fácíl de ver que esse rateio de investimentos poderia situar-se 
num plano muito mais técnico do que àqude que hoje se verifica no 
Estado do Rio e de cunho econômico muito maior do que aquele que 
hoje se verifica na Guanabara. Não seria, pois, apenas a soma dos 
recursos, mas o seu emprego mais racional .e com sentido econômico 
muito mais profundo. Desse rateio e dessa aplicação mais racional e 
densa, grandes beneficios decorreriam para o aumento do poder de 
compra da população, este a receber, logo adiante, um segundo 
impulso através das mudanças de escala na produção, que tenderiam 
a ocorrer por força da constituição de um grande mercado e de llma 
economia integrada, já então competitiva, ~esse ângulo, com o mer­
cado paulista. 

Para efeito de ação da iniciativa privada-agricultura, comércio 
e indústria- o advento do grande mercado mudaria as 
expectativas empresariais para melhor e, naturalmente, tenderia a fa­
zer do novo Estado um pólo de atração para capitais internos e exter­
nos. 

Considerando-se que a extensão territorial do novo Estado, se 
bem que ampla, não seria excepcional, a densidade geoeconômica 
concederia às unidades de produção da área beneficios inegáveis em 
termos de transporte ou, o que é o mesmo, de custo-distânaia. 

I) alto nível de renda per capita;. 
li) existência dos três estágios econômicos - primário, secundá-

rio e terciário -já com certo nível de organização~ 
III) volume razoável de população; 
IV) nível médio de educação relativamente elevado; 
V) condições geoeconômicas favoráveis; e 
VI) dimensões territoriais não pequenas, mas também não de 

porte continental. 

V - Aspectos Administrativos 

Além dos beneficios de uma receita tributária globalizada, po­
der-se-iam destacar os seguintes fatores positivos de.uma fusão: 

l) eliminação do excessivo caráter de aplicações urbanas que 
hojti domina a utilização de recursos públicos na Guanabara; 

2) dispêndio de natureza mais econômica do produto 
propiciado pelo esforço de poupança da po;:,ulação conjunta dos 
atuais dois Estados; 

3) melhor padrão administrativo, dada a innuência natural 
que decorreria de uma mudança de condição nos dois planos es­
taduais, ern conseqUência da fusão; 

4) unidade administrativa a incidir sobre urna unidade geo­
gráfica e econômica. 

Seria ocioso explicar as vantagens de cada um desses itens, 
compreensível cada llm deles pelo próprio enunciado, mas é de desta­
car~se o fato de que, no momento, a Guanabara absorve fundamen~ 
talmente os recursos orçamentários em gigantescas obras urbanas, es~ 
capando quase totalmente à sua polítíca administrativa o espírito 
econômico, dominado que ê o ato administrativo pelas exigências de 
um Estado~cidade. 

Esse último fato se compõe com outro, tambêm de sentido nega~ 
tívo no momento: a influência que Niterói exerce sobre a administra~ 
ção pública do Estado do Rio, em virtude de ser, de fato, uma cidade~ 
sati;;lite do Rio de Janeiro. Também lá, no Estado do Rio, a filosofia 
administrativa é eminentemente urbana, conseqi!ência de um mime­
tismo quase impositivo, como espelho direto do que ocorre na Gua~ 
nabara. Disso é depoiment.Q a realidade do interior do Estado, todo 
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ele coberto por automóvel em poucas horas e. no entanto, órfào do 
progresso em larga margem, a não ser em determinados e pou~s cen-
tros já urbanizados. . i. 

A figura da fusão propiciaria sensível dispersão deofeitos ~nó-
micos e bem assim novas modalidades de administr~ dos recursos 

e de ação administrativa. Esses beneficios daríam, inclusive, à 
máquina administrativa dos dois Estados, e que passaria a ser apenas 
uma, novas funções e, por certo, uma nova estrutura. Há, poréim, um 
aspecto a registrar, que se apresenta como problema real a en(rentar: 
a questão do funcíonalismo. 

Realmente, é discrepante a situação do funcionalismo da Gua­
nabara em relação ao do Estado do Rio; e a unificação do poder ad­
ministrativo tracia, sem dúvida, à tona, a questão da eqWdade c, JK#"' 
t~nto, das despesas conseqüentes. Mas essa questão P<;>deria s~r resol· 
VIda pelo processo elástico do gradualismo, ou seja, estabelectndo-.sc 
que a paridade viria a ser alcançada ao longo de um número dado de 
anos. Dentro do período estabelecido. haveria um. reajustamento 
paulatino e de tal forma que permitisse, ao final do pedodo, a eli· 
minaçào das discrepâncias. Sem maiores impactos orçamentários. 

Por outro lado, a unificação do poder administrativo iria exigir 
um estudo de fundo sobre a reformulação da estrutura funcional e 
dos quadros respectivos, estudo esse que não poderia ser, de forma 
alguma, de curto prazo, mas que; ao seu término, poderia moder­
nizar amplamente a posição funcional e dar ao conjunto de ativida­
des oficiais novas modalidades e nova feição, de resto exigidas pelo 
próprio advento do novo Estado, inclusive- em termos. de distribUi· 
ção geográfica - da presença fiúca da máquina administratitS. 

Sem subestimar a magnitude do problema em foco, nãO há por 
que considerá-lo insolóvel, nem menos de solução contundente, bas­
tando apenas que o seu equacionam~nto, e as soluções respectivas, fi. 
cassem lívres das pressões políticas, dos arrivistas e d.o clientelismo 
eleitoral. 

Aspectoo E.,..lals 

Considerando a continuidade da área geogrllfica dos dois Esta­
dos e o indiscutível favor da natureza que o conjunto apresenta, a fu-.: 
são traria beneficios inegáveis ao fomento de uma ampla e próspera 
indústria de turismo, habilitada, então, a atrair amplos coatingentes 
de visitaotes estrangeiros. As cercanias do Rio de Janeiro, politica­
mente jurisdicionadas ao Estado do Rio, oferecem possíbílidades ex­
traordinárias para um impulso ao turismo como fOnte de receita em 
rnoeda estrangeira e fonte de trabalho para apreciáveis parcelas de 
mào·de-ohra local, 

A densificação econômíca que decorreria da fusão, dado o fato 
de passar a economia do conjunto a ostentar a condição de economia 
integrada. isto é, setores primário, secundário e terciário como peças 
conjugadas, facultaria o advento de uma fecunda politica de incenti­
vos ao fomento econômico e à formação de unidades empresariais 
mais amplas e mais sólidas. 

Essa política, dado não ser a extensão territorial do novo Est~do 
de ordem excepcional, poderia voltar·se para a criação de pólos de in­
fluência (centros 11rbanos subsidiârios), que exerceriam uma atuação 
centrífuga, ajudando a distribuir melhor a popuJação estadual. 

Finalmente, o centro cultural que daí se óriginaria, escorado por 
um forte embasamento e<:onômico, devolveria à Guanabara todo o 
esplendor da posição que, no particular sempre ostentou e, ao hoje 
Eswdo do Rio, a possibilidade de mais rapidamente integrar-se nessa 
difusão cultural. 

Não há dúvida de que o novo Estado, somadas as condições 
políticas, sociais, econômicas e culturais, se destacaria talvez não só 
como o centro de maiór projeção no País, mas ainda por passar a dis· 
por de possibilidc~.des de evolução que talvez só São Paulo, e assim 
mesmo de modo discutível. poderia ostentar. 

Não há nenhum objetivo, ao asseverar·se tal, em colocar o Rio 
de Janeiro numa posição peremptória ou impositiva na realidade na­
cional, mas sim a de ter-se, no centro do movimento histórico na-

cional, uma posição qllf pudesse equilibrar aquela em que vai se 
transfonna.ldO o Estado de São Pauto. 

Se o equilíbríc. dai resultante ~eria útil para a região hoje de­
nominada Estado da Guanabara e Estado do Rio, para o resto do 
País seria de relevante função. São Paul~. com força centrifuga. "ai 
exercendo influência sobre todos os rincões do País e não tem condi~ 
ções para corresponder sorinho ao que requer um desenvolvimento 
menos desequilibrado da Nação, geográfica, social, económica e poli­
tjcamente falando. 

O SR. PRESIDENTE (Adall>erto Sena)- Não há mais orado· 
. res inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designand.o para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cârnara n' 59, 
de 1974 (n9 l.SS~B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da Rep(lbJica. que- autoriza a doação, pelo Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS}, da ârea de terreno 
que menciona, situada no Município de Orós, no Estado do Ceará, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 276, de 1974da Comissão: 
-deFJIWICOS. 

-l-

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nt 
8, de 1974 (n'il 141-B/74, na Câmara dos ~put.ados), que dispõe so­
bre aprovação de Protocolo Adicional a Acordo de Migra~ão firma­
do entre osGovernosdo Brasil e da ltália, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob"" 213 e 214, de 1974, d .. 
Comissões: 

-de Reii(Õel Exteriores; e 
-de Lealslaçio Social. 

-3-

Discussão, ern turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nt 
9, de 1974 (n' 145-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Recomer'ldação nf J39, adotada pela LV Sessão da Con .. 
ferência Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 215 e 216, de 1974, das 
Comissões 

-de Relaçõet Exteriores; e 
- de Lqlllaçio So<lal. 

-4-

Discussão, em- turno único, do Projeto de Resolução n"' 25. de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia. como conclusão de 
seu Parecer"' 262. de 1974), que suspende a proibição cOntida nas 
Resoluções n's 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de AÓtérico Brasiliense (SP), aumente o 
montante de sua dívida consolidada, mediante contrato de emprés­
timo, destinado a . financiar serviços de pavimentação asfâJtica da 
cidade, tendo 

PARECER, sob n,ço 263, de 1974, da Comissão: 
- de COMtiállçio e J\lstiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-5-

Discussão, em turno único; do Projeto de Resolução nq 27, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seo Parecer n9 266, de 1974), que suspende a proibição contida Dl\5 
Resoluções nrs 58, dt1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitfr 
que a Prefeitura Municipal de Mogi-Gua,u (SP) aumente o_ rno ... 
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rante de sua dívida consolidada em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
"ruzeiros), mediante contrato de empréstimo junto a instituições 
financeiras nacionais, tendo 

PARECER, sob n<J 267, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

são. 
O SR. PRESIOENTE (Adalberto Sena)- Estâ ~ncerrada a ses-

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

ATA DA 96• SESSÃO, REALIZADA EM 18-4-74 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 

19-ó-74) 

RETIFICA ÇÀ O 

Na págína 2.219, 2• coluna, na Ordem do Dia designada para a 
pró~ima sessão, acrescente-se, por omissão, após o n\" 1, o seguinte 
item, renumerando-se os demais: 

-2-

Votação, _em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~" 64, 
de 1972, de autoria do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, determinando que, 
em caso de morte, a conta vinculada em nome do empregado passarâ 
para sua família na forma da lei civil, tendo 

PARECER, sob n0?846, de 1973, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

ATA DA 9!/0SESSÃO, REALIZADA EM 10-6-74 
(Publicada no DCN -Seção 11-de 

ll-ó-74) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer n9 291/74, da Comissão de Serviço Público Civil, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n' 41}74 {111> 1.869-B/14, na origem), 
que "tixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Ativida­
des de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e 
Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secre~ 
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 'Primeira Região, e dá ou~ 
tras providências: 

Na página 2.281, 2• coluna, após o§ 3" da Emenda n~ 2-CSPC, 
inclua-se, por omissão, o seguinte parágrafo 

§ 4"- Os novos valores dos proventos serão devidos a partir da 
publicação do ato de revisão. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

O Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlarnentar, 
no uso de suas atribuições estatutárias, CONVOCA uma sessão 
plenãria a realizar-se no dia 28 (vinte e oito} do corrente mês, às J 1 
(om~e) horas, na sede da entidade, no Anexo I do Senado Federal, 31' 
andar, para tratar de assuntos de sua competência, ínclusive altera­
ção estatutária. 

Brasílía, 24 de junho de 1974. - Tarso Dutra, Senador­
Pret.idente- Heitor Dias, Senador~Secretârio. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sOOre a Mensagem n'l" 49, 
de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-Lei n"' 1.332:, de 5 de junho de 1974, que 
uconcede aumento de tenclmtntos e salários aos senidores da 
Seccetarla e 4os SeTvlçoo Axollares 4o Trlbuoal de JUJilça tio 
Dbtrlto Federal, e d' outras proYidêntlu". 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1974 

À.s dez horas do dia dezenove de junho do ano de: mil no­
vecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro, Waldemar 
Alcântara, Dinarte Mariz, Heitor Dias, José Augusto, Osires Teixei­
ra, Fernando Corrêa, Octávio Cesário e Benjarnim Farah e os 
Senhores Deputados Milton Cassei, João Vargas e Adhemar de Bar­
ros Fitho, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a 
Mensagem n'l" 49, de 1974 (CN), que "Concede aumento de vencimen­
tos e salários aos servidores da Secretaria e dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dá outras providências". 

De acordo com o Regímento G:omum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a Comissão. 

A. fim de dar cumprimento ao Regimento C()mum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Pre~ídente 

convida para funcionar como escrutinador o Senhor Senador Benja~ 
mim Farah. 

Procedida a eleição, vedfica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cattete Pinheiro 
Em brant:o ..................... , .. 

Para Vice-Presidente: 
Deputado João Vargas ............. . 
Em branco ....................... . 

12 votos 
I voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleito!;, .respectivamente, Presidente e Vice~ Presi­
dente os Senhores Senador Cattete Pinheiro e o Senhor Deputado 
João Vargas. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Cattete Pinheiro, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Milton CasseL 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para ccns­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata qué, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros da Comissão e vai à publicação. 



Junlto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Terça-feira 25 2443 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Vice~ Presidente: Deputado João Vargas 

Relator: Deputado Milton Cassei 

Senadores Deputados 
ARENA 

I. José Lindoso l. Milton Cassei 
2. Cattete Pinheiro 2. João Vargas 
3. Waldemar Alcântara 3. Leopoldo Peres 
4, Dinarte Mariz 4. Tourinho Dantas 
5. Heitor Dias 5. João Castelo 
6. Carlos Llndenberg 6. Necy Novaes 
7. José Augusto 7. Adhemar de Barros 
8. Osires Teixeira Filho 
9. Fernando C.orrêa 8. Ozanan Coelho 
10. Otávio CeSário 

MDB 
I. Benjamim Farah I. Alcir Pimenta 

2. Alceu Collares 
3. Marcos Freire 

Calendário 
Dia 17~06- b lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 07-08 - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110. do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 07-08 na Comissão Mista; 
Até dia 05-09 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de ComissOOs Mistas, 

Especiais e de Inquérito - Andar Térreo - Anexo H - Senado 
Federal - As:sistente: Haroldo Pereira Fernandes Telefone: 
24-8105- Ramais674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 50, 
de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio-­
nal texto do Decreto.Jei n9 1.333, de 6 de junho de 1974, que 
"reajusta os vencimentos e salários dos senidoreJ das Secre­
tarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE JUNHO DE 1974 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório "Milton Campos", 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Alexandre 
Costa, Fausto Castelo-Branco, Wílson Gonçalves, Antônio Fernan­
des. Orlando Zancaner e Leoni Mendonça e os Senhores Deputados 
Jonas Carlos, Roberto Galvani, Gilberto Almeida~ José Saly, 
Manoel Taveira, Januârio Feitosa, Francisco Amaral e José Bonifá­
cio Neto, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n~' 50, de 1974 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n9 1.333, de 6 de junho 
de 1974, que "reajusta os vencimentos e salários dos servidores das 
Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras pwvídências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Antonio Fernandes, que -declara -ins~ 
talada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irâ proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presiden­
te. Distribuídas -.as cédulas o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Januârio Feitosa. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presldmte: 
Deputado Roberto Galvani . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice--Presidente: 
Senador Leoni Mendonça ......... . 
Em branco ....... , ............... . 

13 votos 
l v~to_ 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Deputado Roberto Galvani e Senador Lconi 
Mendonça. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Roberto Galvani 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador José Guiomard. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, ê assinada pelo Senhor Presiden­
te e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Roberto Galvaní 
Vice-Presidente:_ Senador Leoni Mendonça 
Relator: Senador José Guiomard 

Senadores DeputadO$ 
ARENA 

I. Josê Guiomard I. Jonas Carlos 
2. Alexandre Costa 2. Vinicius Câmara 
3. fausto Castelo-Branco 3. Roberto Galvani 
4. Wilson Gonçalves 4. Gilberto Almeida 
5. Teotônio Vilela 5. José Sa!ly 
6. Antônio Fernandes 6. Hermes Macedo 
7. Orlando Zancaner 7. Manoel Taveira 
8. Leoni Mendonça 8. Januárío Feitosa 
9. ltalívio Coelho 

10. Mattos Leão 
MDB 

I. Ruy Carneiro I. Francisco Amaral 
2. Josê Bonifácio Neto 
3. Severo Eulália 

Calendário 

Dia 18:6- h lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 8-8- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 8-8-74: na Comissão Mista; 
Até dia 6-9-74: no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 
Especiais e de Inquérito- Andar térreo- Anexo IJ- Senado Fe­
deral.- Assistente: José Washington Chaves- Telefone: 24~8105-
Ramal JOJ. 
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MESA 

Presidente: Jll-Sccretãrio; 

• 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Uder: 
PaUlo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Petrônio Portetla (ARENA- Pl) 

111-Vice~ Presidente: 
Antônio Carlos(ARENA- SC) 4"-Secretãrio; 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 29-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- A C) 
Líder: 

lY-Secretãrio: Suplentes de Secretários; Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos (ARENA- DA) 

2Y-Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: He!cna Ruth Laranjal Farias Rigolon 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A)SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRJTO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus ViniciusGoulart Gonzaga 
local: Anexo H-Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

I) Comissões Temporãrias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporãrias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais c de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentãria (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal3l4: 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal' 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal 674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramai7IO. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Pauto Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Matto~ Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda.....;... Ramal307 
Reuniões; Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos·- Anexo li­
Ramal6l7 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- ( CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice~Presidente: Teotônio Vi!eta 

Titulares 

José Guiomard 
Teotónio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
J Qsé Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo IJ- Ramal6l3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Acdoly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltatívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Netson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO:OO horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal62J. 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça-feira 25 z44s 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(J I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice~ Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesá.rio 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneíro' 

As~islente; Marcus Vinicius Goulart Gqnzaga- Ramal3_03 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li- Ramal6l5 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(I I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães PiniO 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessê Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peix.O\o 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema. 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Josê Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Sa\danha Derzi 
Benedito ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
J essé F r e ire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto· 
Virgílio Távora. 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalíVío Coelho· 
Daniel Krieger 
Jarb-as Passarinho 
Oinarte Mariz 
Euríco Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas~ feiras, às I 1:00 hOrJlS 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
Josê Esteves 

Franco Montara Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal 624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME). 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Catnei(o 

,Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavakante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Dom feio Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA. 

MDB 

Suplentes. 

Paulo Guerra 
Antõnio Férnandes 
José Guioma.rd 

Nelson Carneiro Dantan Jobim 
Assistente: MaUro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

.. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: DantQn Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama1134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo II- Rama16l3 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- ( CRE) 
(15 Membros) 

COMPOS[ÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
A..:..:ioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quíntas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Em1val Caiado 
Fausto Castelo-Bran..:o 
Cartas Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Ca(tete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otá \i o Cesário 

Amaral Peixoto 

Local; Sala Ruy Barbosa- Anexo ll- Ramal62l 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo· Branco 
Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomlr Mitet 

Ruy Carneiro 

Assistente; Lêda Ferreira da Ro..:ha- Rama1312 
Reuniões: Quartas. feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa.- Anexo 11- Ramal62J 

EDIÇÃO DE HOJE: S6 PÁGINAS 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSlÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

'MDB 

Assistente; Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peix.oto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anex.o 11- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peix.otCJ 

Assistente; Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelon- Anex.o II­
Rarnal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÚES 
E OBRAS PúBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSlÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alex.andre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Ro<:ha ~Ramal) 12 
Reuniões: Quintas~feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa -Anexo Ú - Ramal62l. 

PREÇO DESTE EXEMPLAil: Cr$ (),SO ) 


